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RESUMO 

 

A segurança alimentar é um tema que vem sendo discutido por diversos países e instituições a 
nível nacional e internacional. A busca de avanços e soluções neste assunto continua sendo 
uma realidade inegável no mundo, sobretudo entre grupos tradicionais como os quilombolas 
que, devido a processos históricos, geográficos, socioeconômicos e/ou ambientais, apresentam 
vulnerabilidade ao risco alimentar. Esta pesquisa analisou as estratégias aplicadas pelas 
famílias da Comunidade Quilombola Nossa Senhora do Livramento para a obtenção de 
alimentos e sua interferência no estado da segurança alimentar das famílias estudadas. A 
amostra foi constituída por 25 famílias atendidas e não atendidas ao Programa de Fomento às 
Atividades Produtivas Rurais (MDSA-SEAD). Para a obtenção dos dados, optou-se pelo uso 
de entrevistas (estruturadas, semiestruturas e abertas); Diagnóstico Rápido Participativo 
(DRP); Linha do Tempo; Turnê Guiada; e Indicadores de Segurança Alimentar. A condição de 
segurança alimentar das famílias depende diretamente das políticas sociais do Governo 
Federal (Bolsa Família e aposentadorias) e da diversificação das estratégias (lógicas) 
utilizadas para aquisição de renda familiar mensal, que geralmente obedecem a trabalhos do 
tipo “bico” ou àquelas denominadas pelas famílias de “trabalhos fora da propriedade”. A 
produção para o autoconsumo perdeu forças entre os grupos familiares da comunidade, 
incrementando o consumo de alimentos industrializados e o deslocamento das atividades 
próprias da cultura quilombola, interferindo nas atividades produtivas e na fragmentação das 
relações internas e externas da comunidade, que leva, indiscutivelmente, os grupos familiares 
a encontrarem-se dentro de uma situação desfavorável de segurança alimentar.  
 
Palavras-chaves: comunidades tradicionais, insegurança alimentar, agricultura familiar, 

Nordeste Paraense, Projeto Tipitamba. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ABSTRACT 

 
Food security is an issue that has been discussed by several countries and institutions at 
national and international levels. The search for advances and solutions in this area continues 
to be an undeniable reality in the world, especially among traditional groups such as 
quilombolas that, due to historical, geographic, socioeconomic and / or environmental 
processes, are vulnerable to food risk. This research analyzed the strategies applied by 
quilombola families in Community of Nossa Senhora do Livramento to obtain food and its 
interference in food security state of the families studied. The sample consisted of 25 families 
attended and not attended to Rural Productive Activities Development Program (MDSA-
SEAD). To obtain the data, we opted for the use of interviews (structured, semi-structured and 
open); Rapid Participatory Diagnosis (DRP); Timeline; Guided tour; and Food Safety 
Indicators. The family food security condition depends directly on Federal Government social 
policies (Bolsa Família and pensions) and on strategies diversification (logical) used to 
acquire monthly family income, which usually obey works of “bico" type or those 
denominated by "off-farm". Production for self-consumption has lost strength among the 
community's family groups, increasing processed foods consumption and the displacement of 
quilombola culture activities, interfering in productive activities and fragmentation of the 
internal and external community relations, which undoubtedly leads, the family groups to find 
themselves in an unfavorable food security situation. 
 
Keywords: traditional communities, food insecurity, family farming, Northeast of Pará, 
Tipitamba Project. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A segurança alimentar e a fome são temas que vêm sendo tratados por diversos países 

e instituições a nível nacional e internacional. A busca de avanços e soluções no assunto ainda 

continua sendo uma realidade inegável no mundo (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS PARA ALIMENTAÇÃO E AGRICULTURA - FAO, 2014).  

Após quase uma década de declínio, a fome em 2015 tomou posição entre 795 milhões 

de pessoas segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura - FAO, 

o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola - FIDA e o Programa Alimentar Mundial 

- PMA (2015). Estes valores apresentaram uma ascensão em quase 3% das pessoas com 

privação de alimentos em 2017 (FAO; IFAD; UNICEF; WFP; WHO, 2017). Sendo que, essa 

condição provoca diferentes formas de desnutrição no ser humano, entre elas, a deficiência de 

micronutrientes ou "fome oculta"1, presente em torno de 2 bilhões de pessoas, com prejuízo 

na saúde da população, e agravando ainda mais a desigualdade social nas regiões 

subdesenvolvidas (FAO, 2013). 

Diante de tal situação, líderes mundiais membros da Organização das Nações Unidas 

(ONU), decidiram tomar frente sobre o tema da pobreza e suas múltiplas formas, 

estabelecendo uma série de metas, entre as quais destaca reduzir para metade a porcentagem 

de pessoas que enfrentam o problema da fome e a desnutrição no mundo (FAO; OPS; OMS, 

2016). Até o ano de 2015 (prazo dado para atingir as metas), os países das Américas que 

conseguiram sair do mapa da fome no período acordado, estiveram: Chile, Nicarágua, Peru, 

Cuba, República Dominicana, São Vicente e as Granadinas, Uruguai, Venezuela e Brasil 

(FAO; FIDA; PMA, 2015). Este último, conseguiu reduzir em 82% o quadro da 

subalimentação2 no intervalo compreendido entre o 2002 e 2014 (PORTAL BRASIL, 2015; 

MDSA, 2014). 

Apesar dos avanços registrados entre os países citados, existem populações, entre elas 

as rurais, que ainda sofrem de instabilidade alimentar. Confirmando a situação supracitada, 

Porto (2016) identifica às comunidades tradicionais entre os grupos vulneráveis afetados pela 

incerteza alimentar, registrando em muitos dos casos prevalência de extrema pobreza e 

desnutrição infantil. Dessa forma, FAO (2015) fomenta a necessidade de atender e investir nas 

                                                           
1É definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como a deficiência de micronutrientes, principalmente 
pelo baixo consumo de vitamina A, Ferro e Iodo, que pode causar sérios danos à saúde. 
2Consumo energético (vitaminas, sais minerais, proteínas, entre outros) insuficiente na população (FAO, 2014). 
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comunidades rurais, visto que, são estas as que registram maior índice de pobreza e fome no 

mundo. 

No Brasil, ações contra a fome e a insegurança alimentar tiveram avanços 

consideráveis nos últimos anos (Portal Brasil, 2015). Ainda assim, Maluf (2012), manifesta a 

necessidade da aplicação de técnicas de abordagens e mecanismos diferenciados de 

intervenção entre os grupos sociais ainda afetados pela impossibilidade de acesso a uma 

alimentação saudável e balanceada. Nesse sentido, instituições internacionais ressaltam a 

necessidade de contar com a contribuição da política no desenvolvimento das capacidades dos 

mais vulneráveis, no enfrentamento das dificuldades que afetam seu bem-estar social (FAO; 

IFAD; UNICEF; WFP; WHO, 2017).  

Dentre os grupos tradicionais vulneráveis à insegurança alimentar, registram-se povos 

e comunidades tradicionais quilombolas, sendo que, em parte, essa situação é reflexo do 

processo histórico desses povos, o qual envolvendo principalmente fatores geográficos, 

socioeconômicos e ambientais, acarretando significativas consequências nas condições de 

vida das populações (GUERRERO, 2010). 

A batalha incansável destes grupos tem como característica principal a luta pelo 

reconhecimento de seu direito a posse das terras herdadas para a produção do sustento e da 

reprodução familiar. Assim como, a busca do reconhecimento de sua existência enquanto 

grupo, tendo como orientação a reconstrução e a valorização de uma história e identidade 

diferenciada (CAVIGNAC, 2006).  

Por outro lado, a Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras 

Rurais Quilombolas CONAQ (2010), menciona que os conflitos territoriais, a ausência de 

saneamento básico, as dificuldades de acesso às políticas públicas, dentre outros, incidem nos 

padrões alimentares, na forma de viver e no tipo de subsistência adotada pelas comunidades 

quilombolas na atualidade. Vidal e Sousa (2015), adicionam que os efeitos causados pelas 

grandes obras na Amazônia e o avanço do agronegócio devem ser considerados parte da 

problemática que influencia o estilo de vida destas comunidades, sendo, portanto, um grupo 

fortemente vulnerável a esses tipos de intervenções. 

Apesar da escravidão ter sido abolida e os quilombolas terem sido reconhecidos 

juridicamente, nem todos conseguiram melhorias nas suas condições de vida. Um destes 

casos, corresponde as famílias da Comunidade Quilombola Nossa Senhora do Livramento, no 

município de Igarapé-Açu, Estado do Pará, a qual, apesar de estar inserida em um bioma 

abundante em recursos naturais como a região amazônica, apresentam indícios de insegurança 
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alimentar e pobreza, possivelmente derivado da problemática socioeconômica, ambiental e 

cultural que expressam seus habitantes.  

Com base na realidade da Comunidade Nossa Senhora do Livramento e a percepção 

da situação alimentar, nutricional e de saúde no mundo, abordar o tema da segurança 

alimentar entre grupos vulneráveis torna-se uma questão primordial no avanço da 

problemática. Algumas ações podem ser utilizadas para transpor as dificuldades que estes 

grupos enfrentam, principalmente, por meio do desenvolvimento das capacidades humanas, 

como a adoção de diferentes práticas para a obtenção de alimentos, elaboração de artesanato 

e, outras fontes de renda próprias de cada cultura, estabelecendo para isso, estratégias 

adequadas para alcançar o bem-estar familiar. 

Dessa maneira, foram considerados dois pontos-chaves na abordagem da pesquisa: 1) 

Segurança alimentar entre os quilombolas da Comunidade N. Sra. do Livramento; e 2) as 

lógicas familiares aplicadas para a obtenção de alimentos como mecanismo de segurança 

alimentar.  

Portanto, a questão norteadora da pesquisa foi: quais seriam as estratégias aplicadas 

pelas famílias da Comunidade Quilombola N. Sra. do Livramento para garantir sua segurança 

alimentar. 

 

2 OBJETIVOS  
 
2.1 Objetivo geral 
 

Descrever e analisar as estratégias utilizadas pelas famílias da Comunidade Nossa Senhora do 

Livramento como mecanismo para garantir sua segurança alimentar.  

 

2.2 Objetivos específicos 
 

a) Resgatar a memória histórica e alimentar da Comunidade N. Sra. do Livramento para 

compreender as mudanças alimentares surgidas ao longo da trajetória;  

b) Caracterizar e identificar as lógicas de aquisição de alimentos das famílias da 

Comunidade N. Sra. do Livramento e sua relação com a segurança alimentar.  

c) Descrever o estado de segurança alimentar das famílias estudadas por meio de 

indicadores. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
3.1 Populações tradicionais: as comunidades quilombolas  
 

As comunidades tradicionais têm sido objeto de debates nos diferentes âmbitos 

geográficos por suas confluências identitária que as permeiam (BRITO, 2018). 

Através do Art. 3o do Decreto Nº 6.040 (2007), as comunidades tradicionais são 

descritas como grupos culturalmente reconhecidos pela forma característica de organização 

social, pela apropriação e uso do território e dos recursos naturais que incidem nas suas 

reproduções cultural, social, ancestral, religiosa e econômica. Cunha e Almeida (2010) 

incluem nesse grupo os “seringueiros, castanheiros da Amazônia, quebradeiras de coco 

babaçu, pescadores artesanais, ribeirinhos, serranos, agricultores familiares, quilombolas e 

demais sujeitos sociais emergentes, cujas identidades coletivas se fundamentam em direitos 

territoriais e em uma autoconsciência cultural” (ALMEIDA, 2007, p.8). 

Entre as contribuições realizadas por diversos autores para a definição das 

comunidades tradicionais, o antropólogo brasileiro Ronaldo Lobão enfatiza a resistência como 

um dos principais elementos identitário, definindo-os como “grupos sociais que lutaram por 

sua reprodução social de acordo com suas próprias tradições, em sistemas sociais 

determinados por eles mesmos e nos lugares onde viveram, vivem e pretendem continuar a 

viver” (LOBÃO, 2010, p. 24). 

Por outro lado, Cunha e Almeida (2001) se referem a estes grupos como coletividades 

que compartilham uma história comum enquanto baixo impacto ambiental nas suas formas de 

vida e que possuem interesse em manter ou recuperar o controle do território que exploram. 

Nessa mesma ideia, no art. 13 do Decreto N° 5.051, que promulgou a Convenção n° 169 da 

OIT, os descrevem como povos e comunidades que mantem uma especial relação com seus 

territórios, inclinados à proteção e defesa destes, por ser intrínseca às suas identidades.  

Em concordância com o supracitado, o Ministério Público Federal (2014), através de 

dados formulados pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio 

indicam que a maior parte das áreas protegidas da Amazônia Legal estão localizadas em 

territórios ocupados por comunidades tradicionais, e que em virtude da sua presença, a 

proteção das unidades garantida devido a interdependência dada na relação homem-natureza. 

Na origem dos grupos quilombolas, Vainfas (2000) menciona que o termo vem da 

língua dos povos Bantu e que faz referência a “acampamento” ou “fortaleza”. Para Munanga 

(1996), os quilombos brasileiros reconstruíram a história desses grupos africanos através dos 
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escravizados que se opunham à estrutura escravocrata política que os oprimia, conseguindo 

organizar-se em grupos para fugir a territórios não povoados e geralmente de difícil acesso, os 

quais buscavam conseguir espaços de terra que proporcionavam a possibilidade de 

reorganizar suas vidas, garantir a moradia e o sustento de suas famílias, assim como, o livre 

desempenho das suas práticas, crenças e valores (BOAVENTURA-LEITE, 2000). 

Segundo o marco histórico de 1888, período oficial da abolição da escravidão no 

Brasil no âmbito jurídico, os quilombos foram ignorados na nova conjuntura da nascente 

república. Através do Art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 

Constituição da República Federativa do Brasil (1988, p. 160), o quilombo começa a ser 

tomado com outro sentido: “Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam 

ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir os 

títulos respectivos”. Na época, a inserção do artigo na Constituição Brasileira representou 

uma das principais demandas da população negra, dado que uma vez reconhecidas suas terras, 

também poderiam ser preservados suas culturas, costumes, religião, crenças e outros 

(MONTEIRO, 2014). 

Na análise realizada por Boaventura-Leite (2000) sobre o termo “Remanescente de 

Quilombo” utilizado em 1988, argumenta que o termo dificultaria a compreensão do processo 

de cidadania do grupo étnico e criaria vários impasses conceituais. Neste sentido, Schmitt et 

al. (2002) refere-se ao termo “quilombola” como congênere de comunidades e a todos os 

elementos que lhe caracteriza, fazendo essencial compreensão de que o desprovimento de 

terra trouxe à tona a necessidade de redimensionamento do próprio conceito atribuído a este 

grupo específico.  

Assim, a reelaboração do conceito de “remanescentes de quilombola” foi levada a 

cabo em outubro de 1994 pelo Grupo de Trabalho sobre Comunidades Negras Rurais, o qual 

buscou “descontruir a ideia de resíduos arqueológicos de ocupação temporal, de isolamento e 

de população homogênea ou de população decorrente de processos insurrecionais3” que 

acompanhava o termo (BOAVENTURA-LEITE, 2000, p. 341). Por outra parte, Silva (2015) 

aponta que o “quilombismo” tem sofrido uma série de transformações, como por exemplo, a 

redefinição experimentada desde a perspectiva de instituição para a concepção do simbolismo 

de resistência, como começa a ser manejado o termo a partir do século XX. Finalmente, a 

autora reflete sobre como o ideal de resistência dos quilombolas tem sido de grande 

importância no ativismo e nas práxis literárias das comunidades negras.  

                                                           
3Processos insurrecionais são processos de forte oposição contra a ordem estabelecida. 
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A natureza que distingue os quilombos é uma confluência de fatores como o ancestral 

comum, suas formas de organização política e social, assim como os elementos linguísticos e 

religiosos (SILVA e FERRAZ, 2012). Nascimento (1980, p. 32) caracteriza os quilombolas 

através da vivência de povos africanos que se recusavam à submissão e à violência do sistema 

colonial e do escravismo com formas de viver e de organização socioeconômica e política 

própria, lutadores pela conservação e a continuidade das suas raízes africanas através da 

conformação de grupos de resistência política e cultural.  

Freitas (1980) descreve os quilombolas a partir da perspectiva da estrutura econômica 

aplicada por estes, podendo desenvolver práticas agrícolas, extrativistas, pastoris, prestadores 

de serviços, mercantis e mineradores. Boaventura-Leite (2000) manifesta que através dos 

resultados e das experiências dos estudos sobre os quilombos, registra-se que este grupo 

tradicional apresenta uma certa capacidade organizativa, de cooperação e de utilização de 

estratégias de solidariedade e reciprocidade para sua subsistência e a busca de inclusão.  

Os quilombos trazem consigo a ideia de que é a coletividade e não o indivíduo quem 

os define como grupo tradicional, por isso é importante ter presente que a terra não foi mais 

que a condição que os uniu como grupo de luta, mas não é o elemento que os define como tal 

(NASCIMENTO, 1991). Nesse sentido, Garcia (1994 apud ANDRADE, 1997, p.47) aponta 

um novo termo antropológico que faz referência aos quilombos desde a identidade e 

territorialidade: “A situação presente dos segmentos negros em diferentes regiões e contextos 

é utilizado para designar um legado, uma herança cultural e material que lhe confere uma 

referência presencial no sentimento de ser e pertencer a um lugar específico”. 

Outro elemento que acompanha a história quilombola é a ideologia que enquadra o 

racismo, definido por Munanga (2003) como uma crença na existência das raças naturalmente 

hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelectual, o físico 

e o cultural, provocando a marginalização social. Além do racismo pela cor da pele, existem 

outros tipos dos quais são vítimas os quilombolas, como por exemplo, o racismo institucional, 

o qual é dissimulado por meio de procedimentos aparentemente protegidos pelo direito, 

visualizado por Costa (2012) como um conjunto de mecanismos não percebidos socialmente e 

que permite manter os negros em situação de inferioridade, sem que seja necessário que a 

intolerância racial se expresse, sem que seja necessária uma política racista para fundamentar 

a exclusão ou a discriminação. 
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Por outro lado, o racismo no meio ambiental refere-se as minorias étnicas4 afetadas 

por injustiças ambientais que provocam degradação ao meio ambiente e ao ser humano, 

frequentemente em nome de um “desenvolvimento” local e um crescimento econômico, 

gerando riqueza financeira a uma minoria e impactos negativos e conflitos às populações 

vulneráveis locais. Nesse contexto, Pinto et al. (2012) mencionam que entre os grupos mais 

atingidos pela problemática do racismo ambiental encontram-se os quilombolas tanto das 

zonas rurais como das zonas urbanas, indígenas, agricultores familiares, entre outros. 

No território brasileiro, estão registradas 4.520 comunidades quilombolas (MDSA, 

2010). Os estados do Maranhão, Bahia, e Minas de Gerais se concentram a maior parte destas 

comunidades tradicionais, com 1.351, 658, 462 e 457 representações respectivamente. Dentro 

desse registro, 457 comunidades correspondem as existentes no território paraense, das quais, 

324 são autoidentificadas como quilombolas (MALCHER, 2017), ver figura 1. 

                                                           
4São grupos que apresentam entre seus membros, traços históricos, culturais e tradições comuns, distintos dos 
verificados na maioria da população.  
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Figura 1 - Comunidades Quilombolas do Estado Pará 

 
Fonte: MALCHER (2017) 
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Como mencionado, Malcher (2017) realiza uma caraterização das comunidades do 

Nordeste Paraense, assinalando-as como comunidades agrícolas, baseadas em um sistema de 

produção principalmente familiar, direcionado a produção local, e a diversificação das 

iniciativas no setor agrário, diferenciado do modelo econômico da Amazônia extrativista, 

destacando-se o trabalho na roça8, a produção de farinha e a luta pela conservação da terra. 

Na Comunidade N. Sra. do Livramento, embora a atividade na terra venha diminuído entre 

seus moradores, ainda pode ser observado o trabalho na roça, a prática da pesca, e o manejo 

do junco (Junco sp.), ajustando-se as caraterísticas plasmadas pela autora supracitada.  

No Brasil, há inúmeras comunidades que aguardam pelas emissões de certidões e, 

somente no Estado do Pará, 269 comunidades foram certificadas, não obstante, 136 desses 

grupos aguardam pela titulação de suas terras. Ressalta-se que a Comunidade N. Sra. do 

Livramento é o único território quilombola reconhecido oficialmente do município de 

Igarapé-Açu, graças ao apoio recebido por parte de entidades do governo (MALCHER, 2017). 

Embora a comunidade seja única na região, o Estado está presente apenas pela 

concessão de programas sociais, sendo que essa ausência, pudera estar cooperando no 

processo de perda de identidade que enfrenta este grupo de quilombolas, fazendo 

imprescindível o apoio por parte de instituições, associações ou grupos de pesquisa que 

auxilie na recuperação dos saberes ancestrais e, além do mais, fomente o reencontro como 

povo tradicional entre os habitantes de N. Sra. do Livramento. 

Na comunidade, existe grande desconhecimento quanto aos seus direitos como 

quilombola, com exceção dos programas “Minha Casa, Minha Vida” e “Bolsa Família”, eles 

não usufruem de benefícios como o “Sistema de Cotas”, o qual permite a possibilidade dos 

quilombolas e indígenas terem acesso às universidades públicas e privadas do Brasil, como 

também a “Bolsa Permanência”, que concede uma ajuda mensal para aqueles estudantes que 

cursam estudos no ensino superior. Este desconhecimento faz com que alguns dos mais jovens 

desistam da ideia de continuar seus estudos devido a necessidade de trabalhar em busca de 

“melhores condições de vida”.   

Apesar da escravidão ter sido abolida e os remanescentes de quilombolas terem sido 

reconhecidos juridicamente, nem todos conseguiram melhorias nas suas condições de vida, 

uma vez que no Brasil ainda “persiste uma dinâmica hierarquizante e uma desigualdade de 

oportunidades, se comparado com as oportunidades que existem entre a população branca” 

(VOGT, 2014, p. 334 apud D’ADESKY, 2006). No momento presente, muitos são os 

                                                           
8 Roça faz referência a cultivo de mandioca (Manihot esculenta Crantz) 
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desafios que estes grupos tradicionais enfrentam, sobretudo, no campo da segurança alimentar 

e nutricional.  

Entre os esforços realizados pelo governo brasileiro, focaliza-se a luta pela segurança 

alimentar de grupos específicos, sendo um exemplo disso, a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PNSAN), como também, o Plano Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional (PLANSAN), que reconhece que pelo menos 32,2% da população quilombola 

possui dificuldade de acesso aos alimentos e ao aumento dos índices de obesidade, sendo este 

último gerado pelo consumo de alimentos portadores de carboidratos e açúcar (CAISAN, 

2016). Portanto, surge a necessidade de ampliar e fortalecer os sistemas de produção de 

alimentos de bases sustentáveis e a oferta de alimentos saudáveis para lidar com a insegurança 

alimentar e nutricional destas populações (SILVA, 2009; PINTO et al., 2012).  

Segundo Brasil (2006), a Chamada Nutricional Quilombola - CNQ identificou uma 

situação de desigualdade social acentuada entre este grupo específico com o resto da 

população brasileira. Alguns fatores são apontados como influenciadores da insegurança 

alimentar entre os grupos de quilombolas: perda de território, mudanças nas práticas 

alimentares, desmatamento, extração de madeira de forma desordenada, poluição dos rios pela 

extração mineral, fatores impeditivos de acesso aos recursos naturais, ausência de uma renda 

monetária, a marginalidade, falta de serviços públicos, doenças entre os membros 

trabalhadores das famílias, baixa escolaridade, fatores ambientais, conflitos com fazendeiros, 

falta de apoio e assessoramento por parte de instituições e políticas públicas que incentivem o 

desenvolvimento das comunidades, entre outros (BENTES, 2003; PROJETO NOVA 

CARTOGRAFIA SOCIAL DA AMAZÔNIA, 2006; BARBOSA e ACEVEDO, 2010). 

Desse modo, uma vez analisada a situação histórica e atual das comunidades 

tradicionais, em especial dos quilombolas, é necessário promover alternativas que 

possibilitem o empoderamento destes povos para enfrentar os diversos desafios inerentes a 

seu processo histórico e promovam o desenvolvimento econômico local. 

 

 

3.2 Segurança e soberania alimentar 
 

No processo de análise sobre o conceito de segurança alimentar (SA) para o 

desenvolvimento do presente estudo, foi possível observar que o termo se encontra em 

processo de evolução constante, seja no campo teórico ou na formulação de políticas públicas, 

ajustando-se continuamente a dinâmica de mudanças do desenvolvimento das sociedades, 
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como mencionado por BURLANDY (2007). Nesse sentido, Kepple e Segall-Corrêa (2011) 

mencionam que a segurança alimentar é um fenômeno multidimensional e interdisciplinar, 

complexo de abranger pelo fato de englobar múltiplos fatores, podendo variar dependendo da 

área de conhecimento ou do ideário de concepção política ou do campo ideológico que o 

empregue. 

As dimensões da segurança alimentar são tão complexas de abordar como o assunto da 

fome e da pobreza, pois pelo fato de serem indicadores de problemas sociais, demandam 

necessidade de uma referência conceitual integral, já que se pode constituir em um poderoso e 

efetivo instrumento de orientação e construção de políticas públicas no enfrentamento destes 

fenômenos. Se a definição do termo não atender à todas as dimensões da segurança alimentar, 

a compreensão deste estaria nos estreitos limites de seu alcance. 

O conceito de segurança alimentar é um termo que apresenta diversas definições, 

particularidade que permite ser aplicado em diversos contextos e que possibilita manter-se ao 

longo do tempo, como afirmam ALEM et al. (2015). Nesse sentido, os mesmos autores 

expõem que o termo segurança alimentar pertence a um processo de construção conceitual 

que longe de ser linear e harmônico, percorre caminhos tortuosos e conflituosos. 

Belik (2003), por exemplo, comenta que a segurança alimentar é atraída por interesses 

mercantilistas particulares, promovendo em muitos casos a destruição do meio ambiente e dos 

hábitos culturais dos povos, isto é, devido as diferentes interpretações que abrangem a 

definição da segurança alimentar. Nesta perspectiva, a proposta de expansão agrícola 

defendida pela chamada Revolução Verde na década de 70 associou a segurança alimentar ao 

aumento da produção agrícola com a ideia de que se “houvesse mais alimentos” não existira a 

fome (MONTAÑA, 2009) 

No entanto, Araújo (2013) indica que esta prática desconsiderou o conhecimento e as 

técnicas características das comunidades tradicionais, sua relação com a terra, com as matas e 

com os animais. Essas técnicas tradicionais foram desconsideradas em benefício da 

implantação de extensas áreas de monoculturas sustentadas por enormes cargas de insumos 

químicos e biológicos, gerando impactos sociais como a diminuição dos níveis nutricionais e 

alimentares das comunidades rurais (PORTO-GONÇALVES, 2004). É possível então 

ressaltar que o termo segurança alimentar é potencial e tem vitalidade, e ao mesmo tempo, se 

expressa como um conceito com capacidade de se adequar a diversos cenários e/ou 

conjunturas. 

Na análise sobre a problemática da alimentação no mundo, é possível perceber que 

esta faz parte da história da humanidade na evolução das populações e a luta pela alimentação 
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e sobrevivência tem sido indissociáveis do progresso do gênero humano.  No entanto, foi no 

início do século XX que a questão ligada à segurança alimentar começou a ocupar os 

pensamentos de autoridades, cientistas e estudiosos, mesmo antes da I Guerra Mundial (1914-

1918), decorrente da preocupação de um país dominar o outro, caso tivesse o controle sobre o 

fornecimento de alimentos (ALEM et al., 2015; CONSEA, 2004). Para a época, a segurança 

alimentar significava a capacidade de todos os países produzirem sua própria alimentação e 

ter controle sobre ela (MONTAÑA, 2009).  

Na década de 1930, surgiram, em meio a evidente presença da fome em numerosas 

populações no mundo, vários fenômenos contraditórios. Por um lado, encontravam-se os 

nutricionistas alertando sobre a necessidade de aumentar a produção agrícola como 

mecanismo para diminuir a desnutrição e, por outro lado, os economistas recomendavam a 

redução da produção da agricultura industrializada devido à dificuldade de distribuição do 

excedente de alimentos e sua absorção pelo mercado mundial (CHONCHOL, 2005). 

Durante a II Guerra Mundial (1939-1945), como resultado da Conferência das Nações 

Unidas para a Alimentação e Agricultura (1943), iniciou-se a discussão sobre o direito 

humano à alimentação na abordagem sobre segurança alimentar, em resposta à necessidade de 

aliviar a miséria pós-guerra, ação direcionada pela interferência da criação da Food and 

Agriculture Organization of the United Nations (FAO) em 1945, e com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos em 1948, a compreensão de segurança alimentar foi 

enriquecida (MONTAÑA, 2009). 

A I Conferência Mundial de Segurança Alimentar (1974) promovida pela FAO 

destacou a importância do aumento da produção agrícola como diretriz da segurança 

alimentar, dando forte apoio a Revolução Verde. A disseminação desse modelo agrícola não 

considerou as diversas consequências para o ambiente e a sociedade e, devido a forma de 

produção tipo “commodities”, promoveu a concentração dos recursos existentes em uma 

pequena porção da população e diminuiu a capacidade de produção para fins de consumo 

interno, com desequilíbrio da produção agropecuária que prevalece até hoje (ALEM et al., 

2015). Para Montaña (2009), esse modelo foi desenvolvido a partir da ótica de produção em 

larga escala, armazenamento e oferta de alimentos.  

No início dos anos 80, começou a ser introduzida a ideia de que a segurança alimentar 

não dependia só da quantidade de alimento produzida, pelo contrário, se fazia necessário 

aplicar mecanismos que permitiriam a acessibilidade destes alimentos para as populações, 

sobretudo, aquelas afetadas pela marginalização econômica, visto que, o resultado per capita 

proveniente da disponibilidade não revela o grau de acesso que as populações têm aos 
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alimentos (ALEM et al., 2015).  Para esse período, a dimensão sobre o acesso aos alimentos 

foi tomando espaço dentro do contexto da segurança alimentar (CHONCHOL, 2005).  

Após esse período, o caráter nutricional começou a fazer parte importante no uso do 

conceito da segurança alimentar. Inclusive, em 1992 a FAO assume a importância da 

qualidade biológica, sanitária, cultural e nutricional dos alimentos (CUSTÓDIO; FURQUIM; 

SANTOS; CYRILLO, 2011). Nesse sentido, Diouf (2016, p. 102) indica que na primeira 

Cúpula Mundial da Alimentação (1996), além de debater sobre a erradicação da fome, a FAO 

redefine o conceito referencial de segurança alimentar como: “ A situação quando as pessoas, 

a qualquer momento, têm acesso físico e econômico a uma quantidade de alimentos seguros e 

nutritivos, que satisfaçam as necessidades de uma dieta que permita uma vida ativa e 

saudável”. 

Em 2004, sob outra perspectiva, na II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSAN), o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) foi definido 

para o Brasil e incorporado na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), 

Decreto N° 11.346 de 2006, p. 4:  
A Segurança Alimentar e Nutricional é a realização do direito de todos ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais tendo 
como base práticas alimentares promotoras da saúde, que respeitam a 
diversidade cultural e que sejam sociais, econômicas e ambientalmente 
sustentáveis. 
 
 

A partir da redefinição do conceito e referencial de Segurança Alimentar pela FAO, 

surgiram diversos debates quanto à abrangência do tema e derivando outras noções sobre o 

assunto, como por exemplo, a introdução do termo Soberania Alimentar, introduzida pela Via 

Campesina e levada ao debate público por ocasião da Cúpula Mundial da Alimentação em 

1996. Por outro lado, no Fórum Mundial sobre Soberania Alimentar realizado em Havana, 

Cuba, em 2001, introduziram a questão da soberania nas dimensões de produção e consumo 

na temática da segurança alimentar (BELIK; CILIPRANDI, 2011). Conti (2009) incorpora em 

seu trabalho o conceito de soberania alimentar enunciado durante o mencionado Fórum 

Mundial:  

Soberania alimentar é o direito dos povos definirem suas próprias políticas e 
estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos 
que garantam o alimento para toda a população, respeitando as múltiplas 
características culturais dos povos (p. 29). 
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Desde então, este é um conceito-chave no debate internacional, inclusive no âmbito da 

Organização das Nações Unidas (ONU), pois integra as dimensões econômicas, sociais, 

políticas, culturais e ambientais, somado ao direito de acesso aos alimentos, à produção e 

oferta de produtos alimentares, à qualidade sanitária e nutricional dos alimentos e a 

conservação e controle da base genética do sistema alimentar (MEIRELLES, 2004). 

Sícoli (2005) descreve que a soberania alimentar proporciona aos trabalhadores rurais, 

agricultores familiares, povos tradicionais, entre outros grupos vulneráveis, a possibilidade de 

recuperar a capacidade de produzir de maneira socialmente justa, ecologicamente responsável 

e economicamente sustentável, na contramão das circunstâncias oferecidas no decorrer da 

história do tipo de produção e comercialização hegemônica das grandes empresas de 

alimentação, as quais reproduziram e ampliaram a desigualdade social nacional e mundial até 

hoje.  

Os conceitos de segurança alimentar e de soberania alimentar surgem em momentos 

distintos e apresentam características complementares para alguns autores e instituições 

internacionais, e diversas para outros autores. Em uma discussão sobre os termos, Vieira 

(2008) argumenta que o conceito de soberania alimentar surge trazendo um posicionamento 

diverso à ideia de segurança alimentar e que ambas as concepções possuem núcleos diferentes 

e incorporam objetivos e ideologias particulares para as quais requerem-se políticas e ações 

práticas bem definidas. Somando ao debate Alem et al. (2015) menciona: 

[...] enquanto a Soberania Alimentar tem a agroecologia como núcleo 
comum do conceito, a Segurança Alimentar tem como núcleo comum a 
disponibilidade e a produtividade. Observou-se também que a Segurança 
Alimentar necessitou de vários subtipos para continuar em uso[...] (p. 22) 
 
 

A partir da perspectiva dos últimos autores mencionados, segurança alimentar e 

soberania alimentar apresentam algumas divergências em relação as suas diretrizes. No 

entanto, interpretar cada uma desta de forma isolada seria esquecer por uma parte o 

abrangente objetivo de distribuição dos alimentos que procura a segurança alimentar e, por 

outra parte, seria omitir o direito humano à alimentação de forma libre e autônoma, longe da 

institucionalização da dependência alimentar que reclama os princípios da Soberania 

Alimentar.  

Ainda assim, sob uma perspectiva a simples vista direcionada para a garantia de 

alimentos baseada na produção de alimentos a grande escala,  a FAO (2011) focaliza quatro 

dimensões da segurança alimentar e nutricional como resultado do caminho percorrido pela 

busca do conceito: 1ª.) disponibilidade física de alimentos para todas as populações; 2ª.) 
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acesso físico e econômico aos alimentos; 3ª.) utilização dos alimentos e dos nutrientes, em 

termos de sua utilização biológica; e 4ª.) estabilidade e continuidade temporal das três 

dimensões. 

O estabelecimento destas dimensões da SAN permite trazer considerações relevantes 

que conduz as possíveis ações e alternativas tanto das populações quanto dos governos no tipo 

de manejo dos agroecossistemas e na elaboração de políticas públicas direcionadas para o 

combate da insegurança alimentar e da fome. É importante mencionar que as quatro 

dimensões mencionadas em princípio foram introduzidas como um referencial na esfera 

internacional e que permite ajuste de cada país segundo suas características regionais e 

problemáticas apresentadas. 

Nessa perspectiva, FAO (2014) fazendo referência ao Sistema de Monitoramento de 

SAN no Brasil, indica que o Sistema possui seis dimensões semelhantes às quatro 

estabelecidas pela antes citada organização: 1ª.) produção e disponibilidade de alimentos; 2ª.) 

renda e despesas com alimentação; 3ª.) acesso à alimentação adequada e saudável; 4ª.) saúde, 

nutrição e acesso a serviços relacionados; 5ª.) educação; e 6ª.) programas e ações relacionadas 

a SAN.  

 

3.3 Indicadores de segurança alimentar 
 

Como foi comentado anteriormente, a segurança alimentar é um termo difícil de 

abordar, devido às múltiplas implicações e conexões que a representa. Nessa perspectiva, 

determinar a situação de segurança alimentar em qualquer dos níveis populacionais requer 

instrumentos de mensuração que tentem incorporar cada uns dos parâmetros que a 

conformam.  

Uma das possibilidades de avaliar e/ou monitorar a segurança alimentar, é através do 

uso de indicadores, os quais podem ser definidos como ferramentas representadas por uma ou 

mais variáveis que, associadas através de diversas formas, revelam significados mais amplos 

sobre os fenômenos a que se referem (IBGE, 2010).  

A partir de uma perspectiva social, Jannuzzi (2012) faz referência sob um instrumento 

implementado na substituição, quantificação, operacionalização ou monitoramento de um 

termo social abstrato, com a finalidade de ser utilizado na pesquisa acadêmica ou na 

formulação de políticas públicas.  
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A partir do conceito de indicadores de saúde formulado pela Organização Pan-

Americana da Saúde para Brasil (OPS), Panelli-Martins et al. (2008) realiza uma adaptação 

para o termo de indicadores de segurança alimentar, indicando:  
 [...] são, medidas-síntese que contêm informações relevantes sobre 
determinados atributos e dimensões do estado de SAN, informando aspectos 
da realidade ou mudanças em processo, tendo em vista a formulação de 
políticas públicas, além de esclarecer as mudanças e os determinantes dos 
diferentes fenômenos[...] (p. 68).  
 
 

No Brasil, o tema dos indicadores de segurança alimentar retorna ao cenário nacional 

através da reativação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA) 

no 2003, dando passo à instauração da Câmara Temática de Indicadores, tendo como desafio, 

trabalhar na intersetorialidade da segurança alimentar para a construção de indicadores. Para o 

2006, a criação de um grupo de trabalho (GT) para aperfeiçoar o processo de monitoramento, 

desenvolveu uma matriz para seleção, análise e discussão dos indicadores existentes nos 

diversos setores. 

Com a promulgação do art. 21 do Decreto Nº 7.272 de 2010, se estabelece as diretrizes 

para o monitoramento da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), 

baseada em sete dimensões de análise da segurança alimentar: a) produção de alimentos; b) 

disponibilidade de alimentos; c) renda e condições de vida; d) acesso à alimentação adequada 

e saudável, incluindo água; e) saúde, nutrição e acesso a serviços relacionados; f) educação; 

g) programas e ações relacionadas à segurança alimentar e nutricional.  

Em 2014, em decorrência de uma série de avanços no desenvolvimento de indicadores 

de segurança alimentar (construção da DATASAN, elaboração e implementação do 

PLANSAN 2012-2015), finalmente, foi realizado o primeiro mapeamento de segurança 

alimentar e nutricional (Mapa SAN) no país. Neste processo, participaram a Caisan Nacional, 

a Secretaria de avaliação e Gestão da informação (SAGI/MDS) e as Caisan e Conseas 

estaduais (CAISAN, 2016). 

Diversas metodologias são utilizadas na mensuração da segurança alimentar. No 

Brasil, geralmente são utilizados cinco, segundo Peres-Escamilla e Segall-Corrêa (2008): a) a 

Food and Agriculture Organization (FAO); b) a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF); c) a 

Avaliação do Consumo Dietético Individual; d) o Antropométrico e, e) a Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA). Nesse sentido, na análise realizada por Galesi et al. (2009), 

menciona que estes métodos apresentam problemas sérios de medida, mesmo assim, os 

autores alertam sobre a possibilidade de serem reduzidos através do grau de compreensão que 
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seja alcançado dos princípios nos quais estão baseados e da padronização e experiência dos 

pesquisadores envolvidos nos diagnósticos.  

Cada um dos indicadores mencionados é conduzido por caminhos diferenciados. 

Alguns avaliam o fenômeno desde o enfoque nacional, domiciliar e/ou individual, outros 

abordam o tema por meio das dimensões que o englobam. Ainda assim, Galesi et al. (2009), 

aconselham a não subestimar nenhum deles, sendo que cada um capta o fenômeno segundo 

uma escala e uma ótica própria, o que, por princípio, os torna complementares. 

 Ante a ausência de indicadores que incorporam cada uma das dimensões da segurança 

alimentar, o uso complementar de diversos indicadores poderia ser necessário para conseguir 

diminuir as imprecisões mostradas por eles até o momento (FAO, 2014). Por isso, a 

necessidade da criação de um protocolo de indicadores que estabeleçam uma relação 

diretamente com a segurança alimentar com a finalidade de ser utilizado como padrão de 

avaliação nas esferas internacional, nacional e/ou local, tem sido advertido pela FAO desde 

1996.  

 Finalmente, através da literatura percebeu-se que os indicadores geralmente aplicados 

para o monitoramento da segurança alimentar, utilizam como princípio as quatro dimensões 

comtempladas pelo conceito de segurança alimentar formulado pela FAO no 2012 (Figura 2).  

Figura 2 - Dimensões da segurança alimentar 

DIMENSÃO DESCRIÇÃO 
Disponibilidade de 

alimentos 
Envolve questão de produção, comércio internacional e 
nacional, abastecimento e distribuição de alimentos.  

Acesso a alimentos Relacionado a aspectos socioeconômicos e físicos que 
interferem na aquisição de alimentos pela população e as 
famílias.  

Utilização biológica Influenciada pelas condições de saneamento básico e saúde 
das pessoas, a segurança microbiológica e química dos 
alimentos; abrange o conhecimento nutricional, as escolhas 
e hábitos alimentares, e o papel social da alimentação na 
família e na comunidade.  

Estabilidade ao 
longo do tempo 

Elemento temporal das três principais condições. 

Fonte: FAO (2012) 

 
 
 
 
 
 
 
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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4.1 Localização e caracterização da área de estudo 
 

O estudo foi realizado na Comunidade N. Sra. do Livramento, localizada na fronteira 

entre os municípios de Igarapé-Açu e Nova Timboteua, na Rodovia PA-242, microrregião 

nordeste do Estado do Pará (NASCIMENTO, 2015), como mostram as figuras 3 e 4.  

Figura 3 - Localização da Comunidade N. Sra. do Livramento entre os municípios de 
Igarapé-Açu e Nova Timboteua, Estado do Pará. 

 
Fonte: Laboratório de Sensoriamento Remoto Embrapa Amazônica Oriental (2018). 
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Figura 4 - Localização da Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Laboratório de Sensoriamento Remoto Embrapa Amazônia Oriental (2018) 
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A comunidade possui relação histórica com o rio Maracanã, conhecido pelos 

moradores como rio Livramento. Sua formação apresenta correlação com a dinâmica de 

formação territorial amazônica, a qual trouxe como eixo principal o uso das redes fluviais e 

posteriormente a estrada de ferro Belém-Bragança (SOUZA; OLIVEIRO, 2014). 

O processo histórico que envolveu o estabelecimento da comunidade na localidade 

incluiu vendas de terras à grandes fazendeiros por moradores mais antigos. Em razão disso, a 

extensão da área total da comunidade diminuiu em termos consideráveis9 em comparação ao 

momento da chegada dos primeiros povoadores. 

Segundo o título de reconhecimento de Domínio Coletivo outorgado pelo Instituto de 

Terras do Pará (ITERPA), a área total georreferenciada correspondeu a aproximadamente 140 

ha, com uma redução de 1 ha correspondente a Área de Proteção Permanente (APP) do rio 

Maracanã e do igarapé Castanheira e 10 ha da faixa de domínio da Rodovia PA-242, 

registrando-se uma área de aproximadamente 128 ha para o desenvolvimento e moradia dos 

habitantes da comunidade quilombola.  

Finalmente, a comunidade tem como áreas limítrofes a Fazenda Sugita II ao norte, a 

margem direita do rio Maracanã e a Fazenda Apícola Parisi ao sul, a Fazenda Gonçalves 

Fernandez (limite com o campo do Junco) ao leste e a fazenda do Sr. Rubens (informação 

verbal)10 a oeste (Figura 2 e 3). O contexto espacial da comunidade é formado pelas áreas de 

várzea e capoeira, com uma forma de uso da terra do tipo agrícola de base familiar com baixa 

produção e caracterizada no extrativismo (NASCIMENTO, 2015). 

Atualmente, a comunidade se encontra constituída por aproximadamente 75 famílias11, 

as quais se dedicam principalmente à agricultura familiar com o cultivo da roça, 

especialmente o plantio de mandioca para beneficiamento da farinha (em ocasiões, em 

associação com outras culturas como feijão e abóbora), quintais agroflorestais12 e atividades 

de extrativismo de peixes e da espécie junco (Juncus sp.), este último utilizado para a 

elaboração e venda de artesanatos (Figura 5).  

                                                           
9 Informação resgatada através das conversas com os moradores da comunidade, mas sem informações exatas 
sobre o tamanho da superfície inicial.  
10 Tereza da Costa. Resgatando a história da Comunidade N. Sra. do Livramento, Igarapé-Açu, outubro de 2017.  
11 Informação coletada na primeira reunião de campo com a Dona Tereza da Costa, presidente da Associação de 
Remanescente de Quilombolas de N. Sra. do Livramento (ARQUINSEL). Igarapé-Açu, dezembro de 2016. 
12 São unidades estabelecidas nas proximidades das casas dos agricultores (até 100 metros) onde são implantados 
e criados diversos números de espécies vegetais e animais, sob a perspectiva de cobrir as necessidades 
econômicas, sociais, culturais e alimentares (WINKLERPRINS; SOUZA, 2005; KUMAR; NAIR, 2006; 
OLIVEIRA et al., 2015)    
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Figura 5 - Principais atividades produtivas na Comunidade N. Sra. do Livramento: roça, 
artesanato do junco e pesca. 

 
Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado. Trabalho de campo (2017). 
 

 Outras atividades paralelas são desenvolvidas na comunidade como a venda da mão de 

obra para as safras de pimenta-do-reino (Piper nigrum L.) nos municípios Nova Timboteua e 

Igarapé-Açu (Pará) que acontecem uma vez por ano (setembro-novembro), pequenas lojas de 

alimentos não-perecíveis, lanchonetes e outras atividades informais (informação verbal)13. 

 

4.2 Caminho metodológico 
 

4.2.1 Seleção da comunidade e dos grupos familiares 
 

Após a delimitação do tema de pesquisa, decidiu-se abordar uma comunidade onde 

diversos fatores internos e externos (fonte de emprego, baixa renda, relações internas e 

externas, recursos naturais ameaçados, redução das atividades produtivas, migrações, dentre 

outros), estivessem comprometendo a segurança alimentar dos seus moradores, sendo que 

para isso, sintetizaram-se três critérios que direcionaram a seleção da comunidade: 

a) Comunidade tradicional 

b) Baixa renda (Extrema pobreza ou pobreza) 

c) Indicio de insegurança alimentar 

                                                           
13 Informação coletada na primeira reunião de campo com a Dona Tereza da Costa, presidente da associação 
comunitária. 
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Nessa perspectiva, posterior a uma série de visitas e análise a comunidades do 

município Igarapé-açu, foi elegida a Comunidade Nossa Senhora do Livramento como objeto 

de estudo, por ser um grupo que se ajustava ao fundamento planteado para a presente 

pesquisa, na ótica de estudar as diferentes estratégias utilizadas no enfrentamento da 

problemática alimentar em uma comunidade vulnerável, especificamente, quilombola. 

Em uma primeira visita a comunidade mencionada, foi possível ter uma aproximação 

geral dos fatos históricos e atuais da situação socioeconômica, ambiental e alimentar dos 

moradores da comunidade. Tornando-se além do mais, um momento ímpar para a 

apresentação do propósito da pesquisa e o interesse por desenvolvê-la na localidade. Da 

mesma forma, representou o instante oportuno para escolha de dois informantes-chave, os 

quais, além de facilitarem a seleção da amostra, foram elementos importantes durante o 

desenvolvimento da pesquisa, seguindo a ótica de FAVRET-SAADA (1977); 

ALBUQUERQUE et al. (2008).  

Nesta etapa, foram úteis as técnicas entrevista aberta e observação direta, sendo essa 

informação posteriormente avaliada através da análise de discurso segundo SILVA (2005). 

Nessa primeira reunião estiveram presentes: Dona Tereza da Costa da Associação 

Remanescentes de Quilombolas Nossa Senhora do Livramento (ARQUINSEL), Tonildes 

Ataíde da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará (EMATER-

PARÁ), Osvaldo Kato da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e Tatiana 

Sá (Embrapa). 

Como parte dos resultados obtidos dessa primeira visita, decidiu-se adotar a base de 

dados das famílias da comunidade N. Sra. do Livramento que fazem parte do Programa de 

Fomento às Atividades Produtivas Rurais, empreendido pelo Ministério do Desenvolvimento 

Social (MDS), pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário (SEAD), e executado pela EMATER-Pará na referida comunidade.  

 O Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais é um programa de 

transferência de renda do Governo Federal, instituído pela Lei nº. 12.512 de 2011, e 

regulamentado pelo Decreto nº. 7.644, de 16 de dezembro de 2011. Destinado às famílias em 

situação de extrema pobreza (Renda por pessoa mensal de até R$ 85,00) ou de pobreza 

(Renda por pessoa mensal de até R$ 170,00) inscritas no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal, que: a) exerçam atividades de agricultores familiares, 

silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores, que se enquadrem nas disposições da 

Lei nº. 11.326, de 24 de julho de 2006; ou b) pertençam a comunidades tradicionais e povos 

indígenas. No intuito de incentivar o aumento das capacidades produtivas para ampliar a 
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produção de alimentos e renda, através da disponibilização de assistência técnica e extensão 

rural, assim como a transferência direta de recursos financeiros não-reembolsáveis às famílias 

beneficiadas (MDSA, 2011). 

Dessa forma, a pesquisa foi direcionada a dois grupos focais, onde o primeiro, esteve 

representado por 17 famílias que faziam parte do Programa de Fomento às Atividades 

Produtivas Rurais e, o segundo, representado por 11 famílias que, por aparentemente 

encontrar-se fora das condições de pobreza e extrema pobreza, não formavam parte da 

referida assistência social, sendo em total, 28 grupos familiares estudados para o 

desenvolvimento da presente pesquisa. Todo o anterior, obedecendo à ideia de estabelecer um 

contraste sobre as diferentes lógicas de obtenção de alimentos aplicadas por ambos os grupos, 

na garantia da sua segurança e soberania alimentar.  

 Finalmente, o primeiro encontro com os grupos familiares selecionados como amostra 

de pesquisa, aconteceu em setembro de 2017, onde foi apresentada a proposta de trabalho e a 

consulta do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido exigido pela nova Lei da 

Biodiversidade (Lei n° 3.123) para o desenvolvimento de trabalhos com comunidades 

tradicionais. A atividade foi desenvolvida na sede da ARQUINSEL, onde, além de ser 

possível a apresentação do projeto, tornou-se um momento especial para iniciar um convívio 

com os integrantes da comunidade (Figura 6).  

Figura 6 - Apresentação do projeto de pesquisa para os moradores da Comunidade N. Sra. do 
Livramento, município de Igarapé-Açu, Pará. 

 
Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado. Trabalho de campo (2017). 
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4.2.2 Métodos e técnicas de abordagem 

 

Seguindo as diretrizes de Gil (2008), o trabalho se desenvolveu como uma pesquisa do 

tipo social, por ser um estudo que indagou sobre a realidade social no que se refere à situação 

alimentar na Comunidade N. Sra. do Livramento. Tudo isso, através da análise da variação do 

comportamento das famílias ante a condição estudada e as alternativas ou estratégias 

aplicadas por eles na busca de garantir o acesso e a disponibilidade de alimentos necessários 

para manter uma vida saudável. 

O método aplicado foi o estudo de caso, por ser um trabalho abrangente, empírico, 

com a lógica de planejamento, coleta e análise de dados (GIL, 1989; YIN, 2001). Da mesma 

forma, apresenta uma abordagem do tipo qualitativa/quantitativa, onde a primeira, atua em 

níveis da realidade, trazendo dados observáveis que permitem alcançar a compreensão 

profunda da problemática estudada e a relação de significados da população sobre esta. E a 

segunda, se baseia na complexidade dos fenômenos, permitindo visualizar o comportamento 

das variáveis utilizadas (ALBUQUERQUE et al., 2008). 

Enquanto às ferramentas utilizadas, segundo a complexidade demandada por cada um 

dos objetivos da pesquisa, foram aplicados: a) Diagnóstico Rápido Participativo (DRP); b) 

Linha do tempo; c) Entrevistas (estruturadas, semiestruturas e abertas); d) Observações (direta 

e participante); e) Turnê guiada; e f) Indicadores de segurança alimentar, segundo o sugerido 

por (GIL, 1989; FAO, 1992; NETO, 2002; ALBUQUERQUE et al., 2008; SERRANO, 2013). 

 

4.3 A pesquisa em campo 
 
4.3.1 Coleta de dados 
 

O trabalho de campo foi estruturado de forma sistemática e sob duas escalas de 

análise, a primeira, correspondeu a uma escala de tempo referente ao passado e presente da 

comunidade; e a segunda, a uma escala espacial, tanto em nível da comunidade como das 

famílias (Figura 7). Todo o anterior, responde a necessidade de trazer da forma mais 

organizada possível a informação requerida entre os grupos familiares abordados, 

considerando além do mais, a complexidade que acompanha os trabalhos de pesquisa que 

envolvem comunidades tradicionais. 
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Figura 7 - Estrutura metodológica da pesquisa de campo. 

 
Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado (2017).
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Seguindo com a estrutura metodológica supracitada, como uma forma de possibilitar a 

identificação e a análise dos fatores que podiam estar influenciando a problemática estudada, 

foi efetuado um Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) de acordo com os delineamentos 

sugeridos pela (FAO, 1992 e SERRANO, 2013). O método viabilizou a avaliação geral da 

realidade, considerando os aspectos social, econômico, cultural, ambiental, territorial, político 

e institucional que envolvem à comunidade, direcionada no foco das lógicas de produção e 

consumo de alimentos e seu atual estado de segurança alimentar, percebida desde a óptica e a 

compreensão dos membros da comunidade. Entre os exercícios que envolveram a atividade 

do DRP podem ser visualizados figura 8.  

Figura 8 - Estrutura das atividades realizadas no Diagnóstico Rápido Participativo na 
Comunidade N. Sra. do Livramento. 

ATIVIDADE DESCRIÇÃO 

Atividade de integração Trabalhar o relacionamento interpessoal e estimular a criação 
de um ambiente livre (exercício de relaxamento). 

Dinâmica de abertura Conseguir a aproximação dos participantes como forma de 
conhecer um pouco sobre cada uma das pessoas e assim 
estabelecer um ambiente propício para o desenvolvimento 
das atividades. 

Mapeamento 
comunitário 

Caracterização da biodiversidade para captar a percepção 
local da distribuição dos recursos úteis que podem oferecer a 
disponibilidade e o acesso a uma alimentação de qualidade.  

Diagrama de Venn Visualização das instituições (públicas e privadas) e 
organizações próximas e distantes a comunidade, com o 
intuito de perceber o grau de intervenção e participação 
destas, visando alternativas à problemática trabalhada. 

Matriz F.O.F.A. Visualizar as fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças 
da comunidade, possibilitando a análise precisa e o 
delineamento conciso das possíveis respostas à problemática. 

Instalação pedagógica Reunião de elementos que representam a comunidade,  
incentivando os seus membros na produção de alimentos 
seguros e o desenvolvimento de outras atividades produtivas.  

Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado (2017).  

As atividades contaram com a participação de 58 pessoas e foi desenvolvida na sede 

da associação da comunidade, como visualizado na figura 9. O incremento no tamanho da 

amostra para esta atividade correspondeu à intenção de captar e analisar com maior precisão 

as informações em relação a situação da segurança alimentar entre os moradores, ainda 

quando parte destes não estivessem incluídos dentro dos parâmetros da pesquisa. 
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Figura 9 - Atividades desenvolvidas no Diagnóstico Rápido Participativo na Comunidade N. 
Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado. Trabalho de campo (2017). 
 

Subsequentemente, na ideia de ir abordando de forma direcionada cada um dos 

objetivos da pesquisa, foi realizada a reconstrução da memória histórica e alimentar da 

comunidade, através da construção de um Rio do Tempo, conduzido por uma entrevista 

semiestruturada realizada aos moradores mais antigos da comunidade, como sugerido por 

(ALBUQUERQUE et al., 2008) e visualizado através da figura 10. 

Figura 10 - Reconstrução da trajetória da Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Maryori Cabrita. Trabalho de campo (2017). 

Para a identificação e caraterização das lógicas de produção e consumo (caraterísticas 

da produção vegetal, criação de animais, consumo de alimentos industrializados), foram 
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utilizadas três técnicas de pesquisa: a primeira, compreendida por entrevistas estruturadas 

através da aplicação de formulários segundo Neto (2002), e entrevistas abertas conforme 

Albuquerque et al., (2008), estas ultimas, aconteceram em momentos geralmente não 

planejados, apresentando-se como uma ferramenta útil no enriquecimento do trabalho e a 

oportunidade de estabelecer um diálogo intercultural que evidenciou a riqueza dos saberes 

ancestrais, culturais e populares que alguns dos moradores da comunidade ainda conservam 

(Figura 11). 

Figura 11 - Conversa na roça com a Dona Tereza da Costa. 

 
Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado. Trabalho de campo (2017). 

A segunda técnica, consistiu em observações do tipo direta e participante, seguindo as 

orientações de Albuquerque et al. (2008).  

Ambas, se apresentaram como um importante recurso para o desenvolvimento da 

pesquisa, já que trouxeram informações que dificilmente puderam haver sido percebidas 

através das entrevistas, sobre todo, nos momentos que aconteceram atividades culturais, 

familiares, escolares, confecção de artesanatos, coleta do junco, reuniões da associação 

comunitária, e atividades esportivas que aconteceram durante o progresso do trabalho de 

campo e que além do mais, aportaram importantes informações para a análise da problemática 

de pesquisa (Figura 12).  
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Figura 12 - Atividades realizadas por moradores da Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
Onde: A= Preparativos para a festividade; B= Seleção de sementes; C= Elaboração de artesanatos; e D= 
Atividade escolar. Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado. Trabalho de campo (2017). 

 

A terceira técnica utilizada para identificação das lógicas de produção e consumo dos 

moradores da N. Sra. do Livramento, correspondeu ao método da turnê guiada segundo 

(Albuquerque et al., 2008), a qual foi utilizada na ideia de complementar a informação 

coletada através das entrevistas estruturadas sobre as espécies vegetais tanto dos quintais 

familiares como da área de mata ciliar11. Mesmo assim, vale mencionar a importância da 

técnica para a exploração do estado da área dos igapós, igarapés, rio, campo do junco, roças, 

sítios e outros tipos de cobertura vegetal que representam um fator importante para a 

segurança alimentar dos habitantes da comunidade.  

Finalmente, para cobrir o objetivo de pesquisa que envolveu a descrição do estado da 

segurança alimentar dos entrevistados, foram realizadas principalmente, entrevistas 

estruturadas e, em menor proporção, as do tipo aberta. Neste caso, as entrevistas abrangeram 

os assuntos sobre a situação socioeconômica, a caracterização dos sistemas de produção e 

dados alimentares, orientadas pelas diretrizes do conceito de Segurança Alimentar e 

Nutricional formulado pela LOSAN (2006), FAO (2014) e pela lógica alimentar que 

consolida uma comunidade quilombola. 

                                                           
11 Considerada um conjunto de vegetação que cresce nas margens dos rios, lagoas e nascentes e que serve de 
proteção para todo o sistema de drenagem (PROCHNOW; SCHAFFER, 2002). São consideradas pelo Código 
Florestal como Área de Preservação Permanente (APP) Código Florestal, Lei nº 12.651/ 2012.  
 

A 

A 

B 

A 

A 

C D 



 

49 
 

Os resultados obtidos das entrevistas para conhecer o estado de segurança alimentar 

dos entrevistados, foram analisados e comparados com base nas dimensões e indicadores 

estabelecidos por instituições nacionais e internacionais que vem mensurando a fome e a 

segurança alimentar entre populações, citando especificamente para este trabalho a FAO 

(1996; 2012), CONSEA (2016) e MDS (2013). 

Durante a análise, percebeu-se que os indicadores selecionados apresentaram 

perspectivas restritas e, em algumas situações imprecisas se considerado a complexidade que 

engloba desenvolver a pesquisa em uma comunidade rural tradicional quilombola.  

Nessa perspectiva, foram levadas em consideração as orientações fornecidas por 

Acevedo-Marin (2018)12, na ideia de adaptar as bases fundamentais (princípios e dimensões) 

dos indicadores de segurança alimentar das instituições supracitadas à realidade e a natureza 

descritiva quilombola, resultando os seguintes parâmetros: cultura, identidade, hábitos 

alimentícios, relações sociais, modelos de produção, formas de geração de renda, relação com 

o mercado e, uma das relações mais importantes que caracterizam estas comunidades, a 

relação homem-natureza. Todo o anterior, baseado na reconfiguração do termo quilombola, 

que os identifica como pertencentes à terra e as práticas culturais próprias (ACEVEDO-

MARIN, 2018; FERRARI, 2016; NASCIMENTO e GUERRA, 2016; SOLARTE, 2010). 

Considerando este cenário e o fato da alimentação representar mais do que um ato de 

comer, e sim um símbolo que desenvolve identidade capaz de criar um sentimento coletivo 

ligado a uma cultura ou a um grupo (CARRÃO, 2013), foram estabelecidos os seguintes 

indicadores para a análise do estado da segurança alimentar na Comunidade N. Sra. do 

Livramento (Figura 13). 

                                                           
12 Entrevista pessoal (2018). 
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Figura 13 - Indicadores adotados para a análise do estado de segurança alimentar de moradores da Comunidade N. Sra. do Livramento.  

 
 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado 2018. 
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 Em resumo, a estrutura dos documentos e equipamentos utilizados para o 

desenvolvimento metodológico se descreve na figura 14. 

Figura 14 - Estrutura de documentos metodológicos e equipes utilizados no trabalho de campo 

Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado (2017). 

Documento e 
ferramentas Descrição Momento Localização 

Questionário 
estruturado 

1. Identificação geral.                                                                 
2. Dados socioeconômicos.                                                    
3.  Situação fundiária.                                                                        
4. Uso da propriedade                                                     
- Produção vegetal                                                                                                 
- Produção animal                                                                 
- Uso de produtos florestais                                             
5. Dados alimentares                                                                 
6. Percepção de segurança alimentar.                                    
7. Percepção de bem-estar e participação 
social.                                                                                           
8. Estrutura da propriedade e bens.  

Entrevistas 
estruturada 

Anexo 

Roteiro 
de entrevista 

1. Informações Gerais 
2. Contexto histórico da comunidade. 
- Como foi a chegada? 
- Principais fatos que marcaram a história.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
- Evolução das atividades produtivas na 
comunidade ao longo do tempo.  
- E a alimentação, como era naquele 
momento?  
3. Contexto atual da comunidade 

Trajetória da 
comunidade 

Anexo 

Diário 
de campo 

Registros escritos coletados de forma 
espontânea durante a aplicação das diferentes 
técnicas de pesquisa, que não foram 
contempladas nos questionários e roteiros.  

Durante todo o 
trabalho de 
campo, e na 

elaboração do 
documento 

final. 

Em caderno de 
campo 

Câmara 
Fotográfica 

Registro fotográfico de todas as atividades 
realizadas durante o trabalho de campo, 
incluindo atividades não contempladas na 
pesquisa. 

Todo o 
processo 

Documento 
final 

Gravador Registro de suporte nas entrevistas. Entrevistas Arquivos 
digitais 

GPS Posicionamento de elementos de importância 
para a pesquisa para elaboração do 
mapeamento da comunidade 

Durante todo o 
trabalho de 

campo 

Metodologia de 
campo 
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4.4 Tratamento dos dados  

 

Com a finalidade de processar os dados obtidos através das entrevistas foi construído um 

banco de dados através do programa Microsoft Office Excel 2016, que posteriormente serviu 

para a aplicação da estatística básica nas variáveis: condição econômica; renda familiar; produção 

e consumo de alimentos; e autoreconhecimento da situação de segurança alimentar.  

Os dois grupos entrevistados – Dentro e Fora da situação de pobreza – foram 

comparados quantitativamente em relação a seu estado de pobreza e a lógica de obtenção de 

alimentos majoritariamente utilizadas por ambos os grupos. Realizaram-se análises estatística 

inferencial, Testes X2, G e Anova, por meio do programa Bioestat 5.3 (AYRES et al., 2007). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1 Resgate histórico e alimentar da Comunidade N. Sra. do Livramento 
 

A história sobre a chegada dos membros mais antigos ao território que hoje compreende a 

Comunidade N. Sra. do Livramento é limitada, especialmente em relação a registros 

bibliográficos, pois datam a partir de meados de 1800. Entretanto, existem algumas lembranças 

de filhos do quilombo que habitam na comunidade: 

A mamãe gostava muito de contar sobre as poucas histórias que conseguiu 
escutar de nossos antepassados. Ela me dizia que sua mãe e sua avó não 
gostavam de falar sobre as vivências durante a escravidão, nem como foi que 
conseguiram chegar até aqui, na época tudo era segredo, mas ela contava que se 
escondia por trás das portas e ouvia alguma coisa quando sua mãe e sua avó 
falavam sobre essas histórias (Comunicação pessoal, 2017)13. 
 
 

Dona Tereza da Costa, lembrando as histórias familiares, consegue relacionar a chegada 

de seus antepassados aos movimentos de fugas do estado do Maranhão realizados através das 

matas e rios em 1870. Sendo que esse vínculo, coincide com os fatos históricos acontecidos no 

brasil entre os anos 1850 e 1885, derivados do surgimento do ideal liberal e econômico na 

Europa, o qual fez que o sistema escravista começara a ser considerado um sistema pouco 

produtivo, direcionando, em conjunto com outras ações nacionais e internacionais, a luta pela 

abolição da escravatura no país. 

Diante desses relatos e considerando a localização da área da comunidade, existe a 

possibilidade de que os antepassados dos atuais habitantes de N. Sra. do Livramento tenham feito 

parte do tráfico negreiro da Amazônia, na rota triangular Lisboa-África-Maranhão, sob o domínio 

da coroa portuguesa entre o século XVII e a primeira metade do século XVIII, a maioria trazidos 

de regiões pertencentes ao norte da África ocidental com o objetivo de desenvolver diversas 

funções, principalmente o cultivo da cana-de-açúcar, aguardente de cana e exploração de 

madeiras (BARBOSA, 2017).  

Ainda que todo o anterior seja uma vaga teoria sobre a origem dos primeiros moradores 

da comunidade, é certo que foi através do processo de resistência ao cativeiro que os primeiros 

moradores de N. Sra. do Livramento conseguiram se estabelecer na margem do rio Maracanã, 
                                                           
13 Informação adquirida através das narrativas da Dona Tereza da Costa durante o desenvolvimento do trabalho de 
campo na Comunidade N. Sra. do Livramento, setembro-outubro 2017. 
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município de Igarapé-Açu, estado do Pará14. Como a comunidade, esse rio que lhes proporcionou 

a oportunidade de se deslocar é reconhecido pelas famílias como o “rio Livramento”, nome 

designado pelos primeiros moradores devido, em primeiro lugar, as crenças católicas e, 

subsequentemente, ao fato de sentir-se libertos no momento da chegada à localidade 

(comunicação verbal)15. 

Outras memórias que acompanham a formação da comunidade trazem lembranças sobre a 

presença de aldeias de índios no momento da chegada dos escravos ao então território. Sobre 

isso, ainda que os entrevistados não tenham feito inicialmente algum tipo de comentário 

espontâneo, através da observação direta durante o trabalho de campo, foram perceptíveis 

características que denotavam a possibilidade de existir descendentes de indígenas entre alguns 

dos moradores. Esta suspeita de miscigenação foi esclarecida com o relato de um morador, Seu 

Fiorello: 

[…] existiram indígenas sim! Acho que ainda existem algumas aldeias perto da 
comunidade, do rio para cima. Existiam dois tipos, um eram os Tembé e os 
outros... acho que eram do Maranhão, mas não lembro o nome. Inclusive, eu fiz 
uma escavação lá acima, para a construção do poço de água e encontrei muitos 
pedaços de cerâmica... é aquilo que chamam de terra preta, sabe? onde tem 
localizações antigas... onde os caras fazem fogo, isto, aquilo, aí o solo com o 
tempo vai ficando preto […] (Comunicação pessoal, 2017) 16. 
 

 
Essa situação, mencionada pelo Seu Fiorello, pode ser sustentada através do estudo 

realizado sobre o processo de formação da comunidade São Luís do Caripi, também no município 

de Igarapé-Açu, próxima à Comunidade N. Sra. do Livramento: 
[...] na zona, registrava-se uma espécie de quilombo que plantavam e caçavam 
na margem do rio Maracanã e de índios estabelecidos antes da estrada de ferro 
Belém-Bragança [...] (JUNIOR et al., 2012, p. 125).  

  
  
 Da mesma forma, a convivência entre quilombolas e índios foi também registrada na 

Comunidade Conceição das Crioulas, Pernambuco. A comunidade data do início do século XIX, 

e para o momento da chegada dos fugidos à localidade, registrava-se a presença da etnia Atikum. 

                                                           
14 Informação resgatada da construção da trajetória da comunidade, realizada na sede da ARQUINSEL, no dia 24 de 
setembro de 2017. Os participantes da atividade mencionaram que é uma a data estimada, já que os mais antigos não 
gostavam de falar sobre isso.  
15 Informação adquirida através das narrativas da Dona Tereza da Costa durante o desenvolvimento do trabalho de 
campo na Comunidade N. Sra. do Livramento, setembro-outubro 2017. 
16 O senhor Fiorello é um italiano que chegou após o estabelecimento da comunidade. 
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Segundo os moradores mais novos, a convivência entre os índios e os escravos foi pacífica, 

permitindo a possibilidade de seus antepassados fixar-se na localidade e começar uma nova vida, 

como mencionado no estudo realizado por SILVA e MELO (2011). Henrique et al. (2017) 

concluem no seu trabalho que ainda quando entre estas etnias registraram divergências entre eles, 

foram capazes de estabelecer um forte vínculo, brindando-se proteção contra as ações de 

persecução, além de relações comerciais.   

Além do já exposto sobre a formação da comunidade, poder-se-ia agregar enquanto a sua 

constituição, a correlação que estabelece com três fatos históricos importantes: a) a dinâmica de 

formação territorial amazônica, a qual trouxe como eixo principal o uso das redes fluviais; b) a 

construção da ferrovia Belém-Bragança iniciada em 1883, a qual representou a principal rede de 

transporte dos gêneros agropecuários e com uma estação localizada dentro da área da 

comunidade a partir de 1903; e c) a construção da Rodovia PA-242, após a desativação da 

ferrovia. Conforme o seguinte relato: 
Quando os mais velhos chegaram, eles construíram suas casas lá no ‘Livramento 
Velho’. Hoje, infelizmente é uma fazenda, lá perto do igarapé conhecido por nós 
como o ‘Banheiro’, lá a gente tomava banho... acho que eles sabiam que a 
comunidade iria crescer porque logo depois eles mudaram o cemitério para onde 
fica hoje, aí depois dessa mudança, com o tempo e a construção da estrada de 
ferro e da estação da comunidade, a gente foi se organizando nas beiras da 
estrada. Depois, aproximadamente em 1965, na época dos militares, quando foi 
o último grito do trem, a comunidade foi se reestabelecendo pouco a pouco nas 
proximidades do que atualmente é a Rodovia PA-242, que em 1962 era um 
ramal sem asfalto (Comunicação pessoal, 2017)17.      
 
 

Somado ao supracitado, as características naturais da localidade permitiram o refúgio das 

famílias e o desenvolvimento de atividades agroextrativistas, como caça, pesca, elaboração de 

artesanatos com o junco, e do cultivo de alguns alimentos em 1900. Essa mesma forma de viver 

foi adotada pelos quilombos do Rio das Rãs, Bahia, que na busca de refúgio amocambaram-se em 

local cercado de mata e animais que permitiram sua subsistência (SILVA, 2006).  

Durante a constituição como comunidade quilombola reconhecida, os moradores 

passaram por uma série de processos que moldaram o que hoje os caracteriza como grupo. Em 

princípio, é possível relatar a força e resistência na luta pela terra, marcada sobretudo entre os 

povoadores mais antigos. Em 1910, principalmente quatro mulheres da comunidade lutaram para 

                                                           
17 Informação adquirida através das narrativas da Dona Tereza da Costa, durante o desenvolvimento do trabalho de 
campo na Comunidade N. Sra. do Livramento em setembro-outubro 2017. 
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evitar que o governo da época conseguisse construir a sede do município de Igarapé-Açu no 

território, reivindicando em defesa da conservação do meio que provia os recursos necessários 

para sustento de suas famílias: 
[…] a minha mãe contava que a luta foi sempre, depois da escravidão as coisas 
seguiram sendo difíceis para o povo, não tinha nenhuma segurança de terra, 
sempre existiu a preocupação de que o terreno era do governo e em qualquer 
momento poderiam nos desalojar. Um exemplo disso, foram a Dona Henriqueta, 
Fabriciana, Fortunata e Gratulina, elas lutaram por nossa terra, na época em que 
o governador veio para a comunidade querendo fazer a sede de Igarapé-Açu 
aqui, elas choravam e suplicavam para ele que não construísse a sede na nossa 
terra, que com o tempo, eles iriam acabar com a mata, com o rio, com nossos 
igarapés. Elas de tanto rogar e chorar para ele, conseguiram evitar aquela ideia 
do governador [...] (Comunicação pessoal, 2017)18. 

  
A partir de 1920, a cultura do junco adquiriu grande importância para a Comunidade N. 

Sra. do Livramento. Os moradores iniciaram a comercialização da fibra em forma de esteiras e 

“suadores” para o uso em animais e, como principal moeda de troca, conseguiam abastecer suas 

famílias com diversos produtos, como açúcar, tabaco, café e farinha. Neste período, a 

alimentação da comunidade era caracterizada pela criação de animais (galinha caipira), legumes e 

verduras (cará, alfavaca, chicória, cominho, vinagreira), frutas (açaí, inajá, pupunha, tucumã), 

grãos e derivados (mingau de tucumã, mingau de crueira, mingau de farinha e arroz doce).  

Com o crescimento da comunidade e o aumento de seus descendentes, foi construída na 

localidade a Escola Municipal de Ensino Fundamental Lauro Alves Ramos em 1940, 

promovendo a formação da nova geração de crianças descendentes do quilombo. Esse fato, 

coincide com a evolução que estava experimentando a educação no Brasil, sendo que entre os 

anos 1920 e 1940 a sociedade brasileira empreendeu um significativo esforço para diminuir o 

número de analfabetos. Ainda que o incremento na taxa de alfabetização foi mínimo, o país 

despertou para o problema da extensão da escolarização, empenhando-se por incorporar um 

contingente maior de pessoas nas escolas (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS IBERO-

AMERICANOS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA - MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO DE BRASIL, 2007). 

O período transcorrido entre 1970 a 1979 foi marcado por novos conflitos pela ocupação 

da terra, neste caso, pela venda de terras da comunidade por algum dos antigos. Este 

                                                           
18 Informação adquirida através das narrativas da Dona Tereza da Costa, durante o desenvolvimento do trabalho de 
campo na Comunidade N. Sra. do Livramento em setembro-outubro 2017. 
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acontecimento despertou novamente o interesse da prefeitura do município em ocupar áreas 

pertencentes aos quilombolas. 

A partir disso, e concordando com Acevedo e Castro (2004), na abordagem sobre 

quilombolas, é necessário dialogar com os conceitos de terra e território, devido à importância e o 

significado que representa cada uns destes elementos para os grupos tradicionais. Viveiro de 

Castro (2002) refere-se à terra como o espaço de produção da sobrevivência e indicam que, 

quando se trata de grupos étnicos, a sobrevivência é relacionada tanto na parte física quanto na 

étnica-cultural e imaterial.  

Ressalta-se que as formas ou regimes de propriedade são diferentes para cada grupo 

social. Quanto a isso, Little (2003) delineia a forma de como os quilombolas fazem o controle da 

terra: desenvolvem de forma grupal, exercendo a coletividade e a territorialidade, fundamentadas 

principalmente pela afiliação por parentesco, pelos valores, pelas práticas culturais, pela 

solidariedade e pela reciprocidade. Portanto, a venda de terras a terceiros por parte dos moradores 

mais antigos da Comunidade N. Sra. do Livramento, representou uma situação que até o presente, 

deriva em uma série de conflitos que influencia diretamente na perda da cultura e ameaça a 

segurança alimentar dos seus moradores.  

Essa situação da venda das terras na comunidade pesquisada, encaixa no descrito por 

Fiabani (2007), o qual discute sobre a situação dos quilombolas posterior a abolição da 

escravidão, citando especificamente, aquele que os identifica como grupos encurralados pela 

expansão da produção agrícola-pastoril mercantil, como no caso da N. Sra. do Livramento, sendo 

que no presente, passaram a enfrentar problemas comuns ao campesinato brasileiro. 

Na década de 1980, a coletividade conseguiu impulsionar as atividades econômicas do 

junco. A comercialização da espécie funcionava em um sistema de troca direta (escambo) e, a 

partir desta data, tornou-se um sistema monetizado trazendo prosperidade para as famílias da 

localidade. Outros fatos aconteceram, como o início do abastecimento de gás doméstico em 1985 

e a chegada do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Merenda Escolar) em 1988, os quais 

contribuíram para a mudança na alimentação dos quilombolas, especialmente estudantes quem 

são beneficiados com o 30% ou 70% dos requerimentos nutricionais durante o período parcial ou 

integral de permanência na escola, incluindo o caso das comunidades indígenas e quilombolas 

(CUNHA et al., 2010) 
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No início dos anos 1990, a alimentação dos quilombos do Livramento passou a conter 

produtos industrializados, oriundos de alguns programas governamentais de distribuição de 

alimentos e de aqueles adquiridos nos comércios dos municípios de Igarapé-Açu e Nova 

Timboteua, atraído pelas novas vias de acesso e transporte construídas nas adjacências da 

comunidade. Em 1995, chega à Comunidade N. Sra. do Livramento o serviço público de energia 

elétrica, melhorando suas condições de vida, em relação a parte social e econômica, gerando 

desenvolvimento rural e diminuindo a inequidade social que algumas comunidades quilombolas 

ainda continuam experimentando (CAVIGNAC, 2006; CARVALHO, 2007).   

Apesar dos progressos alcançados neste período, a comunidade começa a experimentar 

dificuldades financeiras diante do declínio da comercialização do artesanato do junco, das 

mudanças ocorridas no manejo do solo (uso de equipamentos mecanizados) e o incremento de 

fibras sintéticas que foram deslocando o uso de produtos fabricados a partir da fibra do junco, 

gerando uma situação de incerteza econômica e alimentar entre as famílias da comunidade. 

Uma situação similar, foi registrada no trabalho realizado por Nascimento e Guerra 

(2016), na comunidade quilombola do baixo Acaraqui, Abaetetuba, Pará, que foram forçados a 

direcionar sua produção a atividades agrícolas ou extrativistas com maior interesse econômico, na 

necessidade de evitar a diminuição das rendas familiares, trazendo ainda assim, a especialização 

dos seus cultivos, traduzindo-se em perda da diversidade de alimentos consumidos pelos 

moradores da comunidade.     

O processo de reconhecimento veio com a iniciativa do Instituto de Terras do Pará – 

ITERPA, apoiado pelo Governo do Estado, Universidade Federal Rural da Amazônia – UFRA e 

prefeitura de Igarapé-Açu, se iniciou um processo de Reconhecimento de Domínio Coletivo da 

Terra em áreas ocupadas por comunidades quilombolas em 2001. Mas, foi até o 2010 que a 

comunidade obteve o título definitivo, após levantamento de diversas informações da área e 

ajustes na documentação. 

Este título garantiu os direitos dos moradores como comunidade tradicional e possibilitou 

a criação da Associação de Remanescentes de Quilombos de N. Sra. do Livramento 

(ARQUINSEL) que, de acordo com os termos estabelecidos e considerando as resoluções 

aprovadas em assembleia geral, cria uma série de normas que regem a sua convivência e o uso de 

seus recursos, baseados principalmente na herança da filiação para a permanência e o cultivo na 
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terra. No caso da filiação indireta, esta é aprovada pelos integrantes da comunidade sempre e 

quando o novo membro se ajuste ao sistema de regras sobre o direito ao território.  

Os descendentes de antigos moradores de N. Sra. do Livramento que não mais residem na 

localidade não podem reivindicar direito de herança, com exceção de terras e moradias 

atualmente ocupadas por seus familiares residentes. Para cultivar nas terras de uso coletivo, o 

morador precisa ter autorização da diretoria da ARQUINSEL que irá deliberar segundo a 

definição prévia da Assembleia Geral. Estes e outros delineamentos estabelecidos por eles 

denotam claramente que o sistema básico da permanência na terra entre os quilombolas é 

sustentado no direito não escrito, fundamentado no uso, no costume ou na prática, sendo o 

sistema familiar e a herança os eixos principais.   

Sob a mesma perspectiva, é importante ressaltar que existem membros da comunidade 

que permanecem na luta por manter seus costumes ancestrais e outros com uma postura 

contrastante. Devido a diversos fatores, como o processo de globalização, o empobrecimento do 

solo, a diminuição da comercialização do junco, ausência de políticas públicas, migração de 

famílias arraigadas a culturas diferentes das culturas dos remanescentes de quilombola, entre 

outros, tem ocorrido uma gradual ruptura na configuração cultural local:  

[…] a Comunidade do Livramento já não é a mesma. Nossas raízes estão se 
perdendo, os mais antigos, aqueles que ainda ficam na comunidade, não estão 
conseguindo lembrar muitas coisas do passado, aí não estão conseguindo 
repassar a informação para os mais jovens, nem os mais jovens estão querendo 
escutar sobre a nossa história, eles não estão querendo dançar mais carimbó. 
Meus filhos, por exemplo, eles não estão querendo trabalhar na roça, eles 
gostam de falar sobre minhas histórias, eles todos querem trabalhar fora da 
comunidade, querem telefones novos, motos... você acredita? Eu digo para eles 
que, com o tempo, vão conhecer sua história só em uma biblioteca, nos livros, 
porque não estão querendo aproveitar que os mais antigos ainda estamos vivos. 
Eu gostava de falar com a minha mãe, ela tinha muitas lembranças da sua mãe e 
sua avó e ela repassou para mim, é por isso eu agora posso contar para quem 
vem para o livramento em procura de informação para fazer pesquisa […] 
(Comunicação pessoal, 2017)19. 
 
 

A chegada de órgãos do governo que atuam na extensão rural e pesquisa a partir de 2008 e 

o acesso a algumas políticas públicas de transferência de renda (“Bolsa Família” em 2010 e 

“Minha Casa, Minha Vida” em 2013) contribuíram para o desenvolvimento social das famílias e, 

                                                           
19 Informação adquirida através das narrativas da Dona Tereza da Costa durante o desenvolvimento do trabalho de 
campo na Comunidade N. Sra. do Livramento em setembro-outubro 2017.  



 

60 
 

em alguns casos, interferiu no comportamento cultural da comunidade. Evidencia-se que, com a 

chegada destes programas, houve mudanças na comunidade, conforme diálogo a seguir: 

[...] quando vocês acham que começaram a mudar as coisas em relação a sua 
alimentação e a forma de adquirir seus alimentos? Bom, eu vou te falar a 
verdade, eu deixei de plantar alguns dos alimentos que eu gostava de ter em 
casa, quando ganhei a Bolsa Família, agora eu vou e compro o que eu precisar... 
é preguiça mesma, mas eu estou esperando receber uma outra ajuda do MDS 
para fazer de novo o meu retiro para fazer nossa farinha [...] 20.    

[...] aqui as coisas melhoram, antigamente a gente não conseguia ter suficiente 
dinheiro para comprar alimentos, nós só consumíamos alimentos da roça, da 
mata e do rio... aí a gente nem conseguia comprar carne, nem frango, agora tudo 
é melhor, porque conseguimos comprar lá em Igarapé-Açu com o dinheiro da 
aposentadoria, agora eu consigo comprar tudo o que eu e a minha família come 
[...] (Comunicação pessoal, 2017)21. 

 

 Se bem a intenção dos programas de assistência social do Governo Federal não é 

incentivar a desvalorização da produção local, alguns dos beneficiados incorrem nas diretrizes de 

dominação imposta pela globalização, a qual oprime o que o território oferece, direcionando-os a 

formar parte da massificação e o arraigo a técnicas insustentáveis e produtos alheios das culturas, 

perdendo-se o valor das atividades produtivas locais e a troca de saberes, afetando diversos 

fatores que engloba a vida, principalmente a segurança e soberania alimentar das populações e o 

ambiente no que se desenvolvem (MARCO, 2017). 

 Dentre das atividades produtivas mais afetadas pelo sistema de escala macro, encontra-se 

a agricultura familiar, sobretudo aquela que se enfoca em um sistema de produção sustentável, 

vendo-se em muitas oportunidades persuadida pelas constantes mudanças atraídas em nome do 

desenvolvimento. Nesse sentido, é de grande importância a implementação de políticas 

complementares, que velem pela conservação das culturas no momento de serem beneficiados 

pelos programas de transferência de renda já que de alguma forma proporcionam autonomia no 

momento de decidir a forma de dispor do recurso percebido, sendo que a ausência de uma base 

arraigada nos valores culturais, estes poder-se-iam ver afetados até desvalorizados.       

De forma geral, desde os aspectos históricos, sociais, econômicos e políticos aos 

ambientais, as transformações na Comunidade N. Sra. do Livramento concorreram para que seus 

                                                           
20 Tereza da Costa em uma conversa durante os costumeiros lanches das tardes.  
21 Informação resgatada da construção da trajetória da comunidade.  
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moradores e descendentes quilombolas criassem unidade coletiva enquanto “comunidade 

quilombola”, possuidora de ricos saberes, conhecimentos e hábitos. Contudo, o organograma 

histórico do local (Figura 15) revela que inúmeros fatores interferem na permanência de seus 

moradores no território e na manutenção e transferência hereditária de sua cultura, o que pode 

colocar em xeque as conquistas dos seus antepassados quilombolas. 
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Figura 15 - Trajetória histórica e alimentar da Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2017) 
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5.1.1 Caracterização familiar 

 

Atualmente, a comunidade é formada por aproximadamente 75 famílias22, distribuídas em 

uma área de 178,127.20 hectares. Sendo que a população estudada é composta por 28 famílias, 

com média de 4 pessoas por família, totalizando 117 pessoas da amostra pesquisada. Com relação 

ao gênero, 53% pertence ao grupo das fêmeas e 47% do masculino.  

A maior parte (80%) das pessoas que habitam na Comunidade N. Sra. do Livramento são 

nascidos na comunidade, o 20 % restante, são pessoas oriundas de outros estados e municípios 

como Castanhal, Belém, Acará, Nova Timboteua, Maracanã, Capanema e Salinas. Estas pessoas, 

na sua maioria, são indivíduos que formaram famílias na comunidade através do casamento ou 

união estável com membros quilombolas, aceitados e constituindo-se parte do grupo, já que ser 

quilombola não se trata de uma questão genética, senão uma questão social como indicado por 

Acevedo-Marin (2018).  Ao analisar os questionários aplicados na pesquisa, verificou-se que, 

nesta população, 34%, está na faixa etária entre 0 a 14 anos; 30%, na faixa etária entre 15 a 29 

anos; 30%, na faixa etária entre 30 a 60 e, apenas, 6%, entre 60 a 90 anos. 

O nível de escolaridade predominante entre os moradores foi o ensino fundamental. Se 

registraram dois casos de analfabetismo entre o grupo estudado. Verificou-se que apenas duas (2) 

pessoas possuem estudos superiores, sendo que uma, indicou ter estudos na área de educação, e 

atualmente se encontra cursando mestrado na mesma área e, atua como Professora da escola da 

comunidade. A segunda pessoa, cursa estudos de graduação na Universidade Estadual de Pará 

(UEPA) núcleo Belém.   

Nessa mesma perspectiva, é valido mencionar que membros da comunidade, 

especialmente mulheres, receberam cursos de capacitação sobre manejo de hortas, produção de 

mudas, culinária, produção de licores, pintura em tecidos, artesanato em garrafa pet, através da 

SENAR e o SENAC. A Secretaria de Turismo levando em consideração a importância que 

representa as ruinas da estação do trem da antiga rota Belém Bragança para a comunidade e seu 

desenvolvimento socioeconômico, ministrou um curso de culinária típica como forma de 

incentivar a população local ao comércio de produtos da região.   

A renda mensal fixa das famílias entrevistadas, provem principalmente do Programa de 

Ajuda Social Bolsa Família (62,8%), seguido das aposentadorias (14,3%). Já para a rendas 

                                                           
22Comunicação pessoal com Dona Teresa da Silva (2017). 
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variáveis o maior índice foi registrado para os trabalhos realizados fora da propriedade familiar 

(30%) e a pesca representada pelo 17% das famílias que geram renda mensal através da atividade 

extrativista. Para esta pesquisa, as mulheres resultaram ser quem atuam como chefes das famílias 

e as que geralmente se dedicam ao trabalho na roça e o quintal florestal. Os homens, realizam os 

trabalhos realizados fora da propriedade, da pesca e da extração do junco. Os filhos, mostraram 

pouca participação nas atividades produtivas desenvolvidas na comunidade, poucos são os que se 

integram as atividades produtivas relacionadas a terra.  

 

5.2 Lógicas de obtenção de alimentos  
 

5.2.1 Alimentos produzidos  

 

 As famílias entrevistadas baseiam sua dieta diária em alimentos produzidos e comprados. 

No caso dos alimentos in natura, especificamente as frutíferas, representaram o maior número de 

espécies vegetais comestíveis produzidas pelas famílias na Comunidade N. Sra. do Livramento 

(73%). Em menor proporção, cultivam hortaliças (16%), e espécies da lavoura branca (11%), ver 

figura 16. Geralmente, as últimas duas culturas citadas, são adquiridas nas feiras de Igarapé Açu e 

da comunidade, a exceção da chicória, alfavaca, maxixe, vinagreira, abóbora, mandioca, 

macaxeira e o feijão da colônia entre algumas das famílias entrevistadas.  

Figura 16 - Espécies alimentícias presentes na Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
Fonte: Elabora por Yorgana Yajure Prado. 
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Em total, foram registradas 56 espécies vegetais alimentícias e não alimentícias no entorno 

dos grupos familiares entrevistados (Anexo A). Entre as frutíferas mais produzidas foram 

observadas: o coqueiro (Cocos nucifera L.); o limoeiro Citrus limon (L.) Osbeck; o açaizeiro 

(Euterpe oleracea Mart.); a mangueira (Mangifera indica L.); e a pupunheira (Bactris gasipaes 

Kunth). Em relação às hortaliças, o maior índice de espécies foi: chicória (Cichorium intybus L.); 

alfavaca (Ocimun basilicum L.); e cariru (Talinum fruticosum (L.) Juss.). Enquanto as espécies da 

lavoura branca, foram registradas: mandioca (Manihot esculenta Crantz); urucum 

(Bixa orellana L.) e macaxeira, como visualizado na Figura 17. 

Figura 17 - Espécies vegetais alimentícias mais plantadas e sua relação com a condição de 
pobreza (dentro e fora da pobreza) das famílias da Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado 
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O gráfico anterior evidencia a relação entre a situação econômica das famílias e a 

produção de alimentos in natura, sendo que os grupos familiares que se encontram dentro da 

pobreza ou extrema pobreza, demostraram maior índice de produção e consumo das espécies 

vegetais cultivadas por eles, concordando com os resultados levantados por MARIN; CASTRO 

(2004) na comunidade quilombola de Abacatal. 

Mesmo assim, chama a atenção a Lavoura Branca aparecer como uma das culturas menos 

estabelecidas dentro da comunidade. Esse cenário, pode ser atraído principalmente pelo baixo 

rendimento das roças, assim como também, ao fato de algumas famílias obter renda mensal 

através das aposentadorias e pensões, permitindo o fácil acesso a estes produtos no mercado 

local. Por outra parte, a falta de vontade, joga um papel importante dentro dessa situação, já que a 

população mais jovem e idosa se resiste a continuar plantando, ainda que seja parte importante da 

cultura culinária e o principal alimento das famílias da região Norte do Brasil.  

A resposta a essa situação mencionada anteriormente, pode ser entendida através da 

análise realizada por Neto e Marcolam (2010), quando discutem sobre a elasticidade da obtenção 

da farinha, sendo que esta, depende dos níveis de aquisição de renda. Explicam, que entre as 

populações de baixos recursos, a aquisição de farinha representa um bem necessário para o 

sustento da família, concordando com os resultados manifestados nesta pesquisa. Já para o caso 

contrário, o alimento representa um bem de importância inferior dentro da alimentação dos 

grupos familiares.  

Da mesma forma, as hortaliças são escassamente produzidas e consumidas na localidade 

estudada. Neste caso, o 86% das famílias que conseguem incluir estes alimentos na sua mesa, 

adquirem através da compra no comercio central. Situação contraria à estudada por Hirai et al. 

(2015), ao visualizar uma ampla produção de verduras, hortaliças e legumes entre comunidades 

quilombolas, sendo esse fato, uma questão de análise e reflexão sobre a situação alimentar que na 

atualidade experimentam os habitantes do Livramento, podendo refletir além da problemática de 

ordem espacial e ambiental que apresentam, existem fatores mais de caráter da conduta e a 

capacidade de enfrentar os problemas como comunidade, como observado e indicado por alguns 

dos entrevistados.  

Sobre o consumo, vale a pena analisar sobre o que chamou a atenção das famílias 

contarem só com presença de alfavaca, chicória e cariru como principais hortaliças cultivadas, se 

bem estas são consideradas parte principal da cultura das comunidades tradicionais, deve também 
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levar-se em consideração que estas espécies apresentam caraterísticas principalmente medicinais 

e são utilizadas como tempero essencial dos pratos típicos da região, significando que, ainda com 

a sua presença na comunidade, muitas das famílias não conseguem adquirir a parte principal do 

complemento alimentar. 

Esse baixo consumo, considerando a forma de aquisição das hortaliças, pode ser relativo 

ao alto custo dos produtos in natura quando comparados com os produtos processados e 

ultraprocessados, os quais tendem a custar menos, como constatado por Claro et al. (2016), ao 

analisar os preços das diferentes categorias de alimentos ofertadas para os consumidores.  

Adicionalmente, considerando as espécies mais cultivadas (frutíferas) pelas famílias em 

condição de pobreza e sustentados no termo de nutrição, chamou a atenção o fato deste grupo 

familiar plantar principalmente espécies que pertencem a um conjunto de alimentos com baixas 

concentrações de componentes nutricionais e químicos necessários para o organismo.   

A composição química dos alimentos varia entre uns e outros, por conseguinte, a forma 

como são selecionados e combinados para suprir a dieta diária poderia representar um ponto de 

partida para a possibilidade de fornecer uma alimentação de qualidade. Por essa razão, foi 

considerado estabelecer uma segunda análise a partir de três pontos focais que englobaram: a) as 

espécies frutíferas mais plantadas pelos moradores; b) portadoras de macros e micronutrientes em 

quantidades suficientes para o funcionamento do organismo; e c) alto grau de componentes 

bioativos.  

Este último composto mencionado, é associado à promoção da saúde, do aumento do 

bem-estar e da redução dos riscos a contrair doenças crônicas (BASTOS et al., 2009), também 

conhecidos como alimentos funcionais que aportam propriedades não nutricionais, mas sim 

propriedades necessárias para uma vida saudável (LIDÓN et al., 2003), podendo contribuir na 

luta contra o avanço do consumo de alimentos processados em comunidades tradicionais, assim 

como diminuir as possibilidades de enfermidades crônicas, sobretudo, considerando que muitas 

comunidades rurais carecem de atenção médica regular e que uma alimentação saudável seria 

uma das melhores formas de combate dessas dificuldades.  

Os bioativos presentes nas frutíferas mais plantadas são os carotenoides, responsáveis da 

coloração amarela, laranja e vermelha em alguns alimentos, assim como pela ação antioxidante, 

atuam na desativação de radicais livres e oxigênios do organismo humano, fortalecendo o sistema 

imunológico, diminuindo a possibilidade de contrair enfermidades crônicas como o câncer 
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(CARVALHO et al., 2013). Os flavonoides, incluindo as antocianinas, possuem uma atividade 

antioxidante alta, capazes de rejeitar os radicais livres, oferecem efeitos anti-inflamatórios e 

atuam como preventores de enfermidades cardiovasculares, além disso ajudam na prevenção de 

enfermidades oculares crônicas (DERGAL, 2006).   

Nesse sentido, as frutíferas foram organizadas por grau de importância nutricional, 

ficando da seguinte forma: açaizeiro (Euterpe oleracea Mart.); coqueiro (Cocos nuciferas L.); 

pupunheira (Bactris gasipaes Kunth); jaqueira (Artocarpus heterophyllus Lam.); mangueira 

(Mangifera indica L.); cupuaçuzeiro (Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng.) K. Schum.); e 

muricizeiro (Byrsonima crassifolia (L.) Kunth), observar tabela 1.  

Tabela 1 - Composição das frutas com maior frequência de plantação e grau de importância 
nutricional. 

Componente Unid. Açaí Coco Pupunha Jaca Manga Cupuaçu Murici 
Água % 46,99 88,98 82,00 49 0,96 70,9 73,46 
Val. energético  kcal. 590,44 354,00 213 95 60,00 49 46,43 
Proteínas g. 11,00 3,33 2,59 1,72 0,82 1,17 1,65 
Gorduras totais g. 44,00 25,49 0,62 0,64 0,45 0,96 6,85 
Carboidratos  
(por diferença) g. 37,61 15,23 29,00 23,25 14,98 7,32 16,2 

Fibra alimentar g. 6,33 9,00 6,39 1,5 1,90 3,12 4,98 
Vitamina   

Vitamina A  µg. 28,7 - 394,00 5 54,00 - - 
Vitamina B  mg. 0,25 0,054 0,04 0,329 0,119 0,08 - 
Vitamina C mg. 9,00 3,30 2,24 13,7 36,4 24,6 85 
Vitamina E  mg. 14,80 0,24 0,50 0,34 0,90   - 

Bioativos   
Antocianinas   X              
Carotenoides      X  X X X   X 
Flavonoides              X   

Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado a partir de MENEZES et al. (2008), NEPA (2011), USDA (2011), 
SERAGLIO et al. (2015) e MELO et al. (2017). 

 

A classificação surgiu diante da importância que representa a informação nutricional a ser 

incluída em programas de promoção da segurança alimentar através da agricultura familiar, já 

que poderia representar um poderoso instrumento no estabelecimento das culturas, pensando, 

principalmente, em satisfazer as necessidades nutricionais diárias das famílias, sobretudo 

considerando a abrangência do termo de segurança alimentar que vai além da quantidade de 

alimentos que o organismo necessita consumir segundo FAO (2011).  
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A seleção de espécies para a produção vegetal em comunidades rurais, em muitas 

ocasiões, é afetada por fatores ou condições que escapam da lógica técnica requerida, chegando a 

surgir conforme a necessidade de adaptação a fatores ambientais, condições do solo, acesso à 

água, sementes, falta de recursos, desconhecimento, entre outros, que dificultam o 

estabelecimento de hortas e/ou quintais diversificados e nutricionalmente desenhados. 

Mesmo assim, a necessidade de assistência técnica continua representando um papel 

fundamental na escolha das espécies, já que devem ser considerados fatores como a situação e 

necessidades das populações. Ferreira et al. (2014), através do estudo realizado no município de 

Altamira (Pará), visualizaram as mesmas limitações para a seleção de espécies ao 

estabelecimento de sistemas agrícolas familiares.  

Na Comunidade N. Sra. do Livramento, as culturas mencionadas, são estabelecidas 

principalmente nas áreas de roças e quintais agroflorestais. Nas primeiras, o 53% das famílias 

entrevistadas cultivam as espécies de lavoura branca, em uma área equivalente a tarefa e meia 

(1.5 tarefas) de superfície por família. A forma de preparo da terra adoptada pelos entrevistados 

continua sendo através da técnica de corte e queima, que, em conjunto com outros fatores como a 

intensificação do uso, e a reduzida capacidade de espaço disponível para o cultivo, contribuíram 

com a diminuição da capacidade produtiva da terra na comunidade.  

Concordando com Souza e Oliveira (2014), que também descreveram as atividades 

produtivas dos grupos familiares da N. Sra. do Livramento, observaram que os produtos das roças 

são destinados principalmente para o consumo familiar, por al menos seis meses durante o ano. 

Sem embargo, neste trabalho observou-se que 40% das famílias que plantam mandioca, 

comercializam parte da farinha através da venda a atravessadores ou diretamente nas feiras de 

Igarapé Açu ou Nova Timboteua.  

Nessa mesma ideia, foi possível perceber que as quantidades de farinha vendida 

corresponderam a rendas mensais localizadas entre R$ 12,00 – 80,00 por família. Essa situação 

de baixa renda, vem reconfigurando a dinâmica quilombola enquanto a cultura de trabalho, 

fazendo evidente a necessidade de multiplex estratégias - geralmente afastada das suas raízes - 

para conseguir a subsistência familiar.  

Retomando as áreas de estabelecimento das culturas alimentícias em N. Sra. do 

Livramento, os quintais agroflorestais representaram o lugar onde as famílias plantam 

principalmente as espécies frutíferas e algumas florestais. Este tipo de sistema, quando manejado 



 

70 
 

e diversificado, exerce um papel importante para a segurança alimentar como indicado por 

Miranda (2011), já que proporcionam a possibilidade de obter uma alimentação adequada e 

saudável (GARCIA et al., 2015; GAZEL FILHO et al., 2009). Da mesma forma, os quintais 

agroflorestais constituíram o espaço onde as galinhas são criadas e reproduzidas, geralmente com 

a finalidade de complementar a dieta familiar, como descrito por NAIR (1986). Mesmo assim, 

durante as entrevistas o 75% das famílias indicaram raramente consumir das galinhas criadas em 

casa. 

Como uma forma tal vez “atípica” na forma de produção na comunidade do Livramento, 

existem três famílias (10,71%) que dispõem de “sítios” onde tem estabelecidos Sistemas 

Agroflorestais (SAFs). Estes sistemas, além de proporcionar parte da alimentação destes grupos 

familiares, geram excedentes que permitem incrementar suas rendas mensais, representando, uma 

alternativa para cobrir as necessidades básicas de forma independente, adaptando-se à descrição 

realizada por Oliveira (2006), quem da mesma forma, ressalta a importância que representa este 

tipo de cultivo para a segurança alimentar no meio rural. A área total dos sítios abrange entre 

quatro e sete tarefas (1 hectare equivale a 3 tarefas). 

Por outra parte, ainda que as famílias demostraram falta de interesse pela cultura culinária 

ancestral, e o desmatamento tenha suprimido parte da floresta, 11% das famílias entrevistadas 

consomem alimentos provenientes da várzea e da floresta, entre eles: jaca 

(Artocarpus heterophyllus Lam.); bacuri (Platonia insignis Mart.); piquiá (Caryocar brasiliense 

A. St.-Hil.); tucumã (Astrocaryum aculeatum G. Mey.); bacaba (Oenocarpus bacaba Mart.) e açaí 

(Euterpe oleracea Mart.). A mesma situação é vivenciada pela comunidade quilombola São Tomé 

de Tauçú, Pará (ALMEIDA; MARIN, 2014), os quais vêm experimentando constantes problemas 

que afetam a abundância de espécies fonte de alimentos e a perda da cultura. 

Uma situação observada durante o desenvolvimento da pesquisa, foi o fato das famílias 

consumirem as espécies frutíferas geralmente como merenda no horário da tarde. Outro detalhe 

percebido foi o fato das espécies frutíferas presentes nos quintais agroflorestais encontrar-se 

ainda em uma fase imatura, significando que ainda não eram capazes de produzir frutos. Todo o 

anterior, gera entre as famílias uma dependência aos alimentos adquiridos através da compra, 

ricos em carboidratos e açúcares, em casos extremos, simplesmente significava a ausência de 

alimentos para as merendas tanto da manhã como da tarde, inclusive, ao café da manhã.   
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5.2.2 Alimentos comprados 

 

Em relação aos alimentos adquiridos através da compra, foram identificados 22 produtos 

industrializados que são consumidos pelas 28 famílias concentradas dentro e fora da condição de 

pobreza. Entre os itens maiormente consumidos (kg), resultaram aqueles alimentos ricos em 

carboidratos (farinha de mandioca, arroz, açúcar, pão e macarrão), representando o 58% do total 

do consumo. Seguidamente, foram observados os alimentos proteicos como a segunda opção 

alimentícia (35%) das famílias entrevistadas (frango, feijão, carne de gado, charque e peixe). Por 

último, se apontaram os lipídios (margarina e óleos) com uma regularidade do 7% do consumo 

nos núcleos familiares de N. Sra. do Livramento (Figuras 18 e 19).  

Figura 18 - Alimentos industrializados consumidos pelas famílias da Comunidade N. Sra. do 
Livramento.    

 
Fonte: Elabora por Yorgana Yajure Prado 
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Figura 19 - Produtos alimentícios comprados e consumidos pelas famílias entrevistadas dentro e 
fora da condição de pobreza na Comunidade N. Sra. do Livramento, município de Igarapé-Açu, 
Pará.  

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2018). 
Nota: (*) quantidade calculada considerando peso por unidade de pão (40 gr.). 
 
 

Durante as entrevistas, os informantes indicaram que a comunidade experimentou uma 

mudança na alimentação desde a chegada dos programas de transferência de renda, incentivando 

o abandono da agricultura familiar e a adopção de costumes culinárias distintas da sua cultura. 

Mesmo assim, apontaram a este fato, os trabalhos realizados fora da propriedade, aplicados como 

estratégia de diversificação de fontes de ingresso, necessários para assegurar a subsistência 

familiar, estimulando da mesma forma, a possibilidade de aquisição de produtos alimentícios 
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industrializados no mercado, tanto pela a geração de renda, como pela agora falta de tempo para 

continuar trabalhando a terra a causa novas ocupações.  

Contrário à experiência em Livramento, Costa et al. (2017) através do seu estudo 

demostraram ausência de efeitos significativos do Programa Bolsa Família sobre o consumo de 

alimentos industrializados, observaram de outro modo, a contribuição do programa na 

amenização no consumo de importantes nutrientes necessários para a saúde individual.  

Por outra parte, ainda esperado em uma comunidade tradicional, o alto consumo e a 

preferência quase exclusiva de farinha de mandioca, poderia resultar em problemas típicos de 

insegurança alimentar, devido à ausência de micronutrientes na alimentação (fome oculta) e pela 

ocorrência de obesidade na população. Este último, observado entre as famílias da Comunidade 

N. Sra. do Livramento durante o desenvolvimento desta pesquisa. 

Relacionado ao anteriormente discutido, Silva et al. (2012) e Soares e Barreto (2015), 

discutiram sobre a educação alimentar e a obesidade em comunidades quilombolas, os autores, 

concordaram em que as mudanças no estilo de vida e dos hábitos alimentares se apresentam 

como uns dos principais fatores que interferem no estado nutricional entre estas populações, 

trazendo como consequência problemas socioculturais, socioeconômicos e de saúde, sendo este 

último acentuado principalmente entre as fêmeas. 

Sobre o consumo de carboidratos entre comunidades tradicionais, Miranda (2011), 

encontrou resultados similares enquanto ao alto consumo de carboidratos entre agricultores 

familiares sem quintais agroflorestais, em uma comunidade localizada no Baixo Irituia, Pará. 

Nesse caso, o ganho obtido por meio das vendas da produção agrícola possibilitou a aquisição de 

produtos industrializados no mercado, promovendo mudanças nos seus padrões alimentares ainda 

que conseguiram diversificar sua produção.  

No caso das proteínas, as quantidades (kg) consumidas mensalmente pelos moradores se 

apresenta em menor proporção. A capacidade de compra de carne de gado, por exemplo, não 

excede a três quilogramas mensais por família, sendo que a quantidade máxima é consumida 

pelas famílias que possuem maior renda per capita mensal. O consumo por parte das famílias em 

condição de pobreza, se nivela com a consumida pelas famílias fora da condição de 

vulnerabilidade econômica, geralmente na época da coleta da pimenta do reino, dado que é o 

período em que conseguem obter maiores rendas pela venda da mão de obra.  
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Bem como no casso dos carboidratos, de forma geral, na Comunidade N. Sra. do 

Livramento, as proteínas foram consumidas predominantemente entre as famílias pobres. 

Concordando, Herrám et al. (2017) perceberam o excessivo consumo de proteínas na pobreza, e 

que este, ao mesmo tempo, se fazia débil em alimentos derivados de gorduras e carboidratos em 

todos os níveis de escala socioeconômica. Mesmo assim, observaram que os “padrões de 

consumo de alimentos na pobreza, respondiam a dinâmicas metabólicas que como um todo 

favoreciam o excesso”. 

Finalmente, segundo o percebido por meio das entrevistas, o “paradoxo” dos 22 produtos 

consumidos ter sido maioritariamente registrado entre os grupos familiares inseridos na pobreza 

e/ou extrema pobreza na Comunidade N. Sra. do Livramento, poderia ter sido atraída em 

primeiro lugar, pela decisão de investir a maior parte da renda mensal na compra de alimentos, 

baseado na incerteza alimentar que experimentam estas famílias mês a mês. Situação similar à 

indicada por Brasil (2005): direcionamento total do dinheiro recebido dos programas de 

transferência de renda para a compra de alimentos industrializados, criando uma dependência 

para com o benefício social e instabilizando a segurança alimentar familiar. 

Da mesma forma, diversos estudos indicam que além da situação socioeconômica, o 

incremento no consumo de alimentos vem determinado por fatores como gênero, nível escolar, 

idade, inclusive pelo metabolismo e tudo o que sua atividade contempla (BONOMO et al., 2003 e 

PALMA; SUÁREZ, 2016). 

 

5.3 Segurança alimentar 
 

Para o desenvolvimento deste ponto, foi necessário ajustar os parâmetros utilizados a 

realidade das famílias entrevistadas (ver figura 7), sobre tudo, tratando-se de um trabalho de 

pesquisa que envolve uma comunidade tradicional quilombola, as quais se caracterizam por ter 

expressões culturais específicas, diferentes as contempladas pelos indicadores de segurança 

alimentar utilizados pelas instituições nacionais e internacionais citadas no desenvolvimento 

deste trabalho, obtendo:  
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5.3.1 Disponibilidade de alimentos 

 

 A disponibilidade de alimentos segundo CE-FAO (2011) e FAO (2010), envolve os 

assuntos dos níveis de produção, comercialização, abastecimento e distribuição de alimentos, 

direcionados a atender os requerimentos alimentícios e nutricionais básicos das populações. 

Dentro desses fatores citados pela FAO, e mais adaptados à realidade da comunidade, a qualidade 

e a quantidade dos recursos naturais necessários para a produção de alimentos exercem um papel 

fundamental como indicador na análise do estado da segurança alimentar, sendo por essa razão, 

um elemento considerado nesta pesquisa. 

 

5.3.1.1 Recursos naturais 
  
5.3.1.1.1 Quantidade e qualidade dos recursos naturais em N. Sra. do Livramento. 

 

 Pensar nos recursos naturais que englobam uma comunidade tradicional, é trazer 

imediatamente à tona dois elementos complementares entre sim e intrínsecos a estas populações, 

sendo: 1) a relação Homem-Natureza; e 2) a Ecologia Humana.  

Partindo da particularidade de que uma comunidade tradicional está fortemente ligada a 

seu meio natural, reclama vigorosamente o significado que o homem maneja sobre este, visto 

que, desde essa compreensão surge a forma dos sujeitos interagirem com o meio (MOSCOVICI, 

2005).  Uma relação, qualquer que seja, concede a possibilidade de expressar, ao mesmo tempo 

em que permite moldar a concepção de mundo das pessoas, sendo capaz de influenciar as 

diversas formas de relação que podem ser estabelecidas com o meio natural.  

Nesse sentido, a relação Homem-Natureza pode ser encarada como a capacidade de 

manter o equilíbrio, onde não existe dominância de nenhuma das partes envolvidas, coincidindo 

com Ortiz (2008b), quem a descreve como uma relação que rompe com certos esquemas estáticos 

que atribuem ao homem uma função de domínio em relação à natureza. Entretanto, a Ecologia 

Humana, representa a forma como o homem percebe sua influência sobre o seu entorno e, do 

mesmo modo, entende o quanto este interfere em suas ações (DREW, 1998). Concordando com a 

ideia, Vigotski (2007) concebe o homem como o ser que significa e se constitui nas relações 

concretas de vida. 
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Dentro dessa relação entre os indivíduos e a forma de como estes entendem e se 

relacionam com os meios provedores de insumos essenciais para a vida, se encontra fortemente 

ligado à quantidade e a qualidade dos recursos naturais que, entre outros diversos fatores, 

incidem na possibilidade de manter um sistema alimentar sustentável, capaz de fornecer 

alimentos nutritivos e acessíveis para as populações, a gestão dos recursos naturais, o que se faz 

elementar para a preservação dos ecossistemas e atendimento não só das necessidades 

alimentares dos humanos, mas também a possibilidade de oferecer produtos e serviços 

alimentícios, econômicos, ambientais e nutricionalmente viáveis e perduráveis no tempo.      

Apesar da localização geográfica da comunidade contar com uma rica diversidade de 

recursos naturais, esta faz parte também de uma das áreas mais afetadas pelo seu esgotamento, 

reduzindo a disponibilidade e acesso aos alimentos por parte dos grupos familiares que a habitam. 

 Entre os fatores antrópicos que afetaram a quantidade e qualidade dos recursos naturais na 

Comunidade N. Sra. do Livramento estão as vendas de terras por parte de alguns dos moradores 

mais antigos, que de forma “voluntaria” cederam suas propriedades à fazendeiros que chegaram 

até a localidade para o estabelecimento de atividades agropecuárias, promovendo a diminuição do 

tamanho inicial da comunidade, acarretando em uma série de mudanças na localização e tamanho 

das roças, na diminuição da vegetação primária, o que , por sua vez, trouxe como consequência, 

em conjunto com práticas indevidas no uso e manejo da terra, o baixo rendimento e capacidade 

de produção de algumas das culturas antigamente e mais importantes plantadas pelas famílias.   

Segundo o título de reconhecimento de Domínio Coletivo, outorgado pelo Instituto de 

Terras do Pará (ITERPA), a área total georreferenciada  da Comunidade N. Sra. do Livramento 

correspondeu a aproximadamente 140 ha, com uma redução de uma (1) ha correspondente a Área 

de Proteção Permanente (APP) do rio Maracanã e do igarapé Castanheira e 10 ha da faixa de 

domínio da Rodovia PA-242, registrando-se finalmente uma superfície de aproximadamente 128 

ha para o desenvolvimento e moradia das 75 famílias. Ressalta-se que os moradores da 

comunidade não forneceram informação sobre a área da comunidade antes da chegada dos 

fazendeiros.  

Mesmo não sendo possível obter informações exatas sobre a área da comunidade antes 

das vendas, tentou-se ilustrar segundo os relatos das famílias entrevistadas (sem ser um dado 

oficial), e a informação extraída do título de reconhecimento de Domínio Coletivo antes 

supracitado, o que poderia ter sido a comunidade antes dos traspassos das propriedades, através 
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de uma imagem satélite do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), ajustada 

pelo Laboratório de Sensoriamento Remoto da Embrapa Oriental, tentando ilustrar um antes e 

depois da chegada dos fazendeiros (Figura 20). 

Essa diminuição da área representa atualmente um dos principais conflitos entre os 

moradores da comunidade, já que a população vem crescendo paulatinamente com o decorrer dos 

anos, aumentando a dificuldade para a expansão de plantios familiares, sendo essa problemática 

um fator influente na disponibilidade e acesso a uma alimentação em quantidade e qualidade 

suficiente (FAO, OPS, OMS, 2016).  
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Figura 20 - Mapa da Comunidade N. Sra. do Livramento: área antes e depois da chegada dos fazendeiros 
e superfície das áreas com vegetação. 

 
Fonte: Laboratório de Sensoriamento Remoto Embrapa Amazônica Oriental (2018). 
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Um elemento significativo para a apreciação da problemática discutida, é o domínio dos 

Latosolos Amarelo na topografia que conforma a comunidade estudada (Laboratório 

Sensoriamento Remoto Embrapa, 2018). Este tipo de solo, é caraterizado por Santos et al. (2011) 

com boa permeabilidade, textura argilosa ou muito argilosa, intensivamente utilizado para o 

cultivo da cana-de-açúcar e pastagem, principalmente na Amazônia, utilizados em menor escala 

para o cultivo da mandioca, fruticultura, e culturas do inhame.  

Uma vez analisada essa caraterização, dá para entender a complexidade da problemática 

que apresenta a terra na comunidade, já que a principal limitação dos solos Latossolos Amarelo é 

a baixa fertilidade natural, o que requere de um adequado manejo para a correção da acidez e de 

nutrientes (NETO; SILVA, 2011), sendo de algum modo uma informação desconhecida ou não 

considerada pelos agricultores familiares da comunidade desencadeando consequências que hoje 

estão sendo difíceis de manejar por eles. 

Ainda quando foram levantadas um número considerável de espécies vegetais dentro da 

área de estudo, durante o desenvolvimento das entrevistas surgiram comentários referentes a 

incapacidade de produção de fruto de algumas árvores plantadas, devido ao desgaste excessivo e 

falta de nutrientes das áreas cultiváveis. Mas, esses comentários foram menos frequentes, se 

comparado à podridão das raízes da mandioca.  

 

5.3.2 Acesso à alimentação 

 

O acesso à alimentação está relacionado a aspectos socioeconômicos e físicos que 

interferem na aquisição de alimentos por parte das populações (FAO, 2011). Para efeito deste 

trabalho, o assunto foi analisado através da renda familiar mensal per capita, e das estratégias de 

aquisição de renda entre os grupos familiares estudados. 

 

5.3.2.1 Renda familiar e estratégias de aquisição de renda 

 

O mínimo e máximo das rendas das famílias inseridas na condição de pobreza ficaram 

estabelecidas entre R$ -54,57 e R$ 169,00 mensais, respectivamente, com média de R$ 47,51. 

Para os grupos familiares com condições econômicas mais favoráveis, se obteve um máximo de 
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renda mensal de R$ 2.056,00 e um mínimo de R$ 72,55, sendo que a média se localizou em R$ 

532,10. 

Nessa ideia, Carvalho e Silva (2014) apontam que cerca de dez milhões de famílias no 

Brasil não possuem renda suficiente para garantir sua segurança alimentar, de maneira que a 

maior proporção se encontra nas regiões Norte e Nordeste. Da mesma maneira, Silva et al. (2008) 

destacam que os quilombolas identificam a falta de posse de terra e de renda monetária como um 

dos fatores causais de insegurança alimentar, concordando com o observado neste estudo.  

As formas das famílias adquirir renda mensal foram caracterizadas desde duas 

perspectivas: a primeira, por meio de rendas fixas que incluíam todas aquelas atividades 

produtivas onde as pessoas estiveram sujeitas à salários fixos mensais; e a segunda, denominada 

de renda variáveis, delimitada pelas práticas que geravam renda flutuantes a cada mês, 

dependendo do dinamismo das atividades praticadas pelos integrantes das famílias (Figura 18). 

Assim, encontrou-se que entre as diferentes categorias de renda estudadas, o programa 

“Bolsa Família” (rendas fixas) e os Trabalhos Fora da Propriedade23 (rendas variáveis) resultaram 

as formas mais representativas de aquisição de renda entre as famílias de N. Sra. do Livramento, 

com (62,8%) e (30,2%), respectivamente. A segunda categoria mais utilizada, foi a aposentadoria, 

como uma forma de renda fixa (14,3%) e a prática artesanal da pesca como rendas variáveis 

(17%) como visualizado na figura 21. 

 

 

 

                                                           
23 Rendas variáveis: empregados, pedreiros, venda de mão de obra, dentre outras atividades temporárias.  
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Figura 21 - Percentual de famílias por categoria de aquisição de rendas fixa e variável. 

 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2018)
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De forma geral, os resultados do gráfico anterior denotam claramente o deslocamento 

das principais atividades produtivas da comunidade quilombola N. Sra. do Livramento. 

Sobretudo, quando observada a acentuada dependência à programas de transferência de renda 

e trabalhos instável realizados fora das propriedades como principal mecanismo para atender 

as necessidades básicas, especialmente a relacionada com a alimentação.  
“ […] a Bolsa Família é essencial para a vida dos moradores da nossa 
comunidade. Tanto assim, que eu me pergunto que seria dos moradores da 
nossa comunidade se ela acabar... aqui a gente morreria de fome! Nós 
estamos esquecendo os nossos costumes, a nossa cultura, a forma de como 
os nossos pais acostumavam a produzir, a se alimentar […] ”. (Comunicação 
pessoal, 2017)24. 

 

Nesse caso, como sugerido por Burlandy (2007), existe a necessidade dos programas 

de transferência de renda serem combinados com outros tipos de intervenção, de forma que 

desenvolvam a capacidade das famílias dispor dessa renda, na ideia de contribuir de forma 

mais efetiva no bem-estar das famílias beneficiadas, incluindo a preservação da sua 

identidade. Em razão disso, o mesmo autor destaca o papel fundamental que representa dentro 

da lógica destas políticas públicas, o fato de analisar e entender sobre a cultura, os hábitos 

familiares de consumo de alimentos, e a conduta ante os gastos por parte dos beneficiários 

como mecanismo para se adequar a cada contexto. 

 Por outra parte, partindo da necessidade de compreender mais a fundo a dinâmica das 

lógicas aplicadas pelas famílias do Livramento para a obtenção de renda mensal, analisou-se a 

relação entre as atividades produtivas desempenhadas e a condição econômica (Dentro ou 

fora da pobreza) apresentada por cada um dos grupos familiares entrevistados (Figura 22). 

                                                           
24 Informação resgatada do Diagnostico Rápido Participativo, realizado na sede do ARQUINSEL no dia 14 de 
outubro de 2017.   
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Figura 22 - Relação das formas de aquisição de rendas e situação de vulnerabilidade 
econômica das famílias de N. Sra. do Livramento, município de Igarapé-Açu, Pará. 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana C. Yajure Prado 2018. 
Nota: A= ajuda familiar; Ap= aposentadoria; Bf= bolsa família; C= comercio; J= junco; Ou= outros; P= pensão; 
Pe= pesca; Pv= produção vegetal; Sf= salário fixo; TPF= trabalhos fora da propriedade; Vf= vende farinha. 
*VF: esta categoria compreende o fato das famílias trabalhar a roça. 
 

Mais uma vez, pode ser comprovado a diversificação das lógicas de acesso a renda 

implementadas pelos moradores da Comunidade N. Sra. do Livramento para sua subsistência, 

sendo claramente visível a importância da aquisição de Bolsa Família, Aposentadorias e os 

Trabalhos Fora das Propriedades dentro da sua economia.  

Cavignac (2006) constatou uma situação similar na comunidade quilombola Sibaúma 

(Rio Grande do Norte), onde devido à modificação da paisagem natural, gerada por atividades 

antrópicas, houve uma drástica mudança no tipo de organização social da comunidade, 

fazendo com que as famílias passassem da prática extrativista rural para realizarem trabalhos 

informais fora da propriedade como forma de gerar renda mensal.   

Na comunidade do Livramento, os TFPs estiveram principalmente ligados à colheita 

anual de pimenta do reino, que acontece nos meses de setembro, outubro e novembro, 

representando o período em que as famílias obtêm maior renda durante o ano, diminuindo a 
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incerteza enquanto diversidade, quantidade e frequência dos alimentos consumidos durante o 

dia. Durante o resto dos meses, os moradores permanecem em incerteza quanto à renda, 

ficando limitados a trabalhos temporários (Bicos) escassos referente a construção, corte de 

capim, roçado, dentre outros. 

“[…] a minha família e eu comemos sim, graças a Deus..., mas nós nos 
alimentamos sempre do mesmo, é só quando a gente trabalha na pimenta que 
consegue comer outras coisas, a gente recebe e vai correndo a Igarapé-Açu e 
compra carne, compra frango, pouco, mas a gente compra [...]” 
(Comunicação Pessoal, 2017)25. 
 

 

De forma mais detalhada, observou-se que as famílias inseridas dentro da condição de 

pobreza guardavam mais relação com o desenvolvimento de atividades econômicas do meio 

rural (pesca e roça), resultando curioso que, apesar da agricultura familiar representar um 

importante papel na superação da pobreza e da fome (IICA, 2012; Silva, 2018), estes dados 

mostram resultados contraditórios que não podem ser avaliados de forma isolada.  

Neste caso, segundo o observado durante o trabalho em campo, a materialização dos 

resultados da diminuição e do desgaste excessivo da terra, ocasionado pela intensificação do 

uso o solo, provocado pela redução da disponibilidade de terra e uso do fogo no sistema de 

produção, a redução do estoque de peixes, e da queda da comercialização do junco, dentre 

outros fatores socioeconômicos e ambientais, representaram os fatores que pudessem estar 

afetando o modo de vida e o bem-estar das famílias na atualidade, necessitando buscar outros 

formas de renda para o sustento da família. 

Um fato similar, ocorre nas comunidades tradicionais pesqueiras de Brejo Grande 

(Sergipe), os quais registraram mudanças no seu cotidiano agrícola e pesqueiro, em virtude 

das modificações ambientais, intervenções antrópicas e novas orientações econômicas 

surgidas, como o turismo e o desenvolvimento aquícola (ALVES et al., 2017), trazendo 

dificuldades na obtenção de alimentos e recursos para seu desenvolvimento local. 

Entretanto, as atividades realizadas pelos grupos familiares situados fora da condição 

de pobreza, corresponderam a estratégias diferentes da lógica da agricultura familiar na sua 

maioria, sem embargo, como casos “isolados”, existem três famílias que possuem Sistemas 

agroflorestais (SAF) estabelecidos em terrenos da comunidade, com a ideia de conseguir uma 

produção familiar que permita a diversificação alimentar e a geração de renda adicional 

(Oliveira, 2006; Miranda, 2011), ainda que existam fatores ambientais que dificultem o ótimo 

aproveitamento produtivo e, por outro lado, existam moradores da comunidade que 
                                                           
25 Informação resgatada em entrevista realizada no dia 16 de outubro de 2017. 
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mantenham a ideia da agricultura familiar haver acabado na comunidade de N. Sra. do 

Livramento.  

 “[...] a gente não trabalha porque não quer... quando eu morava com meus 
pais éramos muito pobres, meu pai não plantava muito. Não sei te dizer 
porque, mais era ruim. Depois eu me casei e fui embora da casa dos meus 
pais, durei dez anos de empregado do japonês, mas nunca deixei de trabalhar 
no meu terreno, trabalhava muito, a gente juntava e juntava dinheiro, ainda 
quando algumas vezes passávamos mal. Assim conseguirmos abrir a nossa 
feira... com muito esforço. Bom, agora é que eu lembro, eu tirei um crédito 
também... aí continuei trabalhando para o japonês, a gente sempre ia fazendo 
economia para comprar o necessário para plantar no terreno, ganhei algumas 
mudas de um vizinho, outras comprei, enfim, é assim como agora produzo 
pimenta do reino, maracujá e pimenta doce, então, é com isso e a loja, que 
minha família e eu moramos tranquilos [...]” (Comunicação Pessoal, 2017)26. 

 
“[...] minha família e eu plantamos num terreno, fora da minha propriedade... 
esse terreno é da comunidade, mas minha esposa nasceu aqui e temos 
direitos. Aí temos muitas plantas, temos cupuaçu, murici, maracujá, banana, 
mamão, pupunha, cana, açaí, tangerina, graviola, ingá e outras. Nós 
comemos tudo do que plantamos e o excedente vendemos, e assim a gente 
vive. Eu sempre trabalhei na terra, desde criança, por isso acredito sempre na 
terra, porque se a gente quer, a gente consegui de qualquer jeito... eu sempre 
ofereço das minhas mudas para as pessoas da comunidade, mas ninguém tem 
vontade... é difícil [...]” (Comunicação Pessoal, 2017)27. 
 
 

Analisando e comparando a situação econômica e as estratégias utilizadas por ambos 

os grupos estudados (dentro e fora da condição de pobreza e extrema pobreza), percebe-se que 

a maioria desenvolve trabalhos alternativos a sua atividade principal, visando suprir suas 

necessidades. Não entanto, são aqueles núcleos familiares localizados fora da condição de 

pobreza e extrema pobreza quem desenvolvem atividades mais independentes, trazendo-lhes 

autonomia na obtenção de renda, acesso a uma melhor alimentação, uma razoável qualidade 

de vida e aptidão nos momentos de resposta ante as dificuldades que surgem na cotidianidade 

da vida. 

Observar como os habitantes da comunidade quilombola N. Sra. do Livramento 

empregam estratégias diferentes das costumes étnicas, é igualmente observar como eles são 

direcionados à perda definitiva da sua identidade ancestral, expondo-se à possibilidade de 

experimentar situação de fome, miséria e racismo, afastando-se do que assevera Malcher 

(2017 p. 62), em relação às práticas culturais desenvolvidas pelas 65 comunidades 

quilombolas do estado do Pará, fundamentadas, principalmente, em uma economia do tipo 

                                                           
26 Informação resgatada em entrevista realizada para o senhor I.R., no dia 16 de outubro de 2017. 
27 Informação resgatada em entrevista realizada para o senhor J.M., no dia 16 de outubro de 2017. 
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familiar, assim como da condição de produção local, utilizadas como estratégia para garantir 

seu bem-estar físico e social.  

 
5.3.3 Utilização biológica dos alimentos 

 

Como assinalado pela FAO (2014), a dimensão referente a utilização dos alimentos 

depende de múltiplos fatores que contribuem para combater a insegurança alimentar e a 

erradicação da fome, esses fatores, além de englobar todos aqueles aspectos referentes a 

qualidade da alimentação, inclui o acesso a serviços públicos referente a água potável, 

serviços médicos e educação, ressaltando a importância que guardam os insumos não 

alimentares na questão de segurança alimentar. 

Neste ponto, adaptados à realidade da comunidade, conseguiu-se fazer uma breve 

análise sobre a qualidade dos alimentos produzidos e comprados pelas famílias entrevistadas, 

por outra parte, analisou-se a vinculação dos entrevistados com o termo de segurança 

alimentar e o acesso a serviços públicos como uma forma de avaliar a dimensão no estudo da 

situação de segurança alimentar dos moradores de N. Sra. do Livramento.  

 

5.3.3.1 Qualidade dos alimentos produzidos e comprados 

 

 Em princípio, o que deve ser reconhecido dentro deste ponto é a percepção de uma 

mudança nas práticas alimentares na comunidade. Observou-se, particularmente, uma 

mudança no incremento do consumo de alimentos industrializados na alimentação das 

famílias estudadas, que se enfiam aos costumes e tradições quase sumida do padrão alimentar 

de uma comunidade tradicional, comprometendo a saúde e influenciando nos saberes, fazeres 

e sabores próprios da cultura no local, concordando com o estudo realizado por Ferreira e 

Magalhães (2017) onde estudaram as consequências geradas pela introdução de alimentos 

industrializados no consumo diário de uma comunidade pobre de Diamantina, Minas Gerais. 

 No caso da qualidade dos alimentos, foi identificado entre o 21% da amostra total da 

pesquisa, o uso de produtos químicos para combate de pragas e na adubação, sendo que o 

restante da população estudada, indicou não utilizar estes tipos de produtos nos seus cultivos, 

este último, se apresenta como um dado alentador, se considerar a importância que representa 

para a população o consumo de alimentos seguros e saudáveis, sendo além do mais um direito 

fundamental do ser humano, que busca garantir uma vida digna e a promoção da saúde 

(CONSEA, 2012).  
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 Mesmo assim, se faz necessário alertar e conscientizar as famílias da N. Sra. do 

Livramento que ainda incluem os agrotóxicos nos seus processos de produção, sobre as 

consequências a saúde e ao meio ambiente, fazendo necessário, da mesma forma, uma 

transição que direcione a produção de alimentos orgânicos, de base ecológica, como uma 

estratégia para enfrentar os inconvenientes que afetam principalmente, o tema da alimentação, 

possibilitando-lhes melhorar sua qualidade de vida através da produção e consumo de 

alimentos saludáveis, em harmonia com os recursos naturais que lhes brindam a possibilidade 

de estar e existir, todo o anterior, concordando, com o critério manejado pela (SAMBUICHI 

et al. 2017) e a Câmara Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica (2013), que 

vem trabalhando em prol do desenvolvimento sustentável rural no Brasil.  

 

5.3.3.2 Compreensão do significado de segurança alimentar entre os moradores da N. Sra. do 

Livramento 

 

Para ter uma visão sobre a compreensão que as famílias de N. Sra. do Livramento tem 

sobre o significado da segurança alimentar e sobre a percepção da sua situação atual, foram 

formuladas as seguintes perguntas: a) conhece o termo segurança alimentar?; b) Quando você 

escuta falar sobre o termo, o que você imagina?; e c) A partir do anterior, como considera sua 

situação alimentar atual? O resultado obtido, resultou nas famílias em condição de pobreza 

serem as pessoas que menos reconheciam ter ideia sobre segurança alimentar, se comparado 

com o grupo de famílias que apresentaram melhor condição econômica (Figura 23). 
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Figura 23 - Perspetivas sobre segurança alimentar e ntricional das famílias inseridas dentro e 
fora da situação de pobreza da comunidade de N. Sra. do Livramento. 
 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana C. Yajure Prado 2018. 
 

Contudo, a medida que as entrevistas avançavam, com orientações, alguns 

entrevistados indicaram características do que precisariam para usufruírem de uma segurança 

alimentar, indicando: ter segurança alimentar é plantar, porque algumas vezes não temos 

dinheiro; é trabalhar e plantar; é saber escolher um bom alimento; maior venda de alimentos; 

é plantar, pescar e criar. Analisar a compreensão e a estrutura de significações sobre a 

segurança alimentar entre os entrevistados vislumbra possíveis estratégia enquanto a 

necessidade de educação alimentar e nutricional entre os moradores da comunidade, como 

uma forma de gerar conhecimento e de incentivar o protagonismo na construção de uma 

estrutura alimentar adequada entre os grupos familiares (OLIVEIRA e JAIME, 2016).  

 Com relação à percepção sobre a situação de segurança alimentar, novamente, as 

pessoas dentro da situação de pobreza indicaram ter uma situação desfavorável, neste caso, de 

insegurança alimentar. Esse mesmo grupo considerou, em maior proporção, ter uma situação 

de segurança alimentar na atualidade, mas neste caso a diferença entre as respostas de ambos 

os grupos não foi significativa.  

 Nesse cenário, as reflexões sobre cada uma das opções de resposta foram: insegura, 

“porque sempre estou pensando o que a gente vai comer amanhã”; “porque às vezes a gente 

não tem nada”; “porque não tenho certeza do que a gente deve comer, nem como comer; 

porque sempre comemos a mesma coisa”; “porque não posso comer o que eu quero”; “porque 

algumas vezes não comemos o necessário”. Quando a resposta direcionava para uma situação 
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alimentar segura, a percepção foi: “porque a gente agora tem dinheiro para comprar o que 

quiser (referindo-se à transferência de renda do Programa Bolsa Família) ”; “porque a gente 

planta e sabe o que está comendo”.  

 As respostas, em diversos momentos foram se agregando: “a nossa situação é melhor 

agora porque antigamente minha mãe tinha uma sopa para oito pessoas, agora não, agora 

posso comprar e também plantar”; “Agora melhor porque meus filhos já estão grandes e 

entendem que a gente algumas vezes não tem para comer”; “Melhor antigamente porque a 

gente plantava mais, caçava, comia mais saudável”; “Antigamente a gente não tinha para 

comer, agora com a bolsa família a gente está melhor”.  

 Fundamentado na percepção das pessoas entrevistadas enquanto a situação alimentar, 

se faz evidente um estado de insegurança entre alguns dos grupos familiares. Se bem esta 

escala de medida da percepção alimentar é considerada subjetiva para estimar insegurança 

alimentar, Corrêa (2007) discute sobre a importância que esta vem acumulando a nível 

mundial, inclusive em países subdesenvolvidos. O mesmo autor, comenta sobre a incidência 

de componentes psicológicos como parâmetro indicador de insegurança alimentar, 

coincidindo com a preocupação expressada por alguns dos membros das famílias sobre ter ou 

não comida durante o mês.  

 

5.3.3.3 Acesso a serviços públicos  

 

 Dentro deste indicador foi avaliado o acesso dos moradores do Livramento a serviços 

como o saneamento básico, saúde, serviço elétrico, transporte e vias de acesso.  

 O sistema de abastecimento de água potável na comunidade se encontra limitada 

devido a estar condicionada a horário específicos de distribuição para cada uns dos lares. 

Segundo os moradores da comunidade, essa situação delineia uma determinante para o cultivo 

de algumas espécies vegetais e o desenvolvimento de certas atividades produtivas que 

poderiam gerar renda para os núcleos familiares. Por outra parte, conseguiu-se constatar a 

regularidade da higienização da caixa de armazenamento da água que é extraída do posso 

artesiano e posteriormente distribuída.  

 Com a chegada do Programa “Minha Casa, Minha Vida”, as famílias conseguiram 

obter tanto melhoria de moradia como na disposição sanitária e no esgoto. São poucas as 

famílias que ainda possuem sistemas de saneamento precários (4%). Da mesma forma, foi 
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visível o fato de algumas famílias despejarem a água utilizada na área da cozinha para o 

quintal, sobretudo, entre as famílias que ainda conservam casas antigas, construídas de barro. 

O fornecimento de energia chega a todas as casas desde 1995. Na época, o número de 

habitantes era menor que a atual cifra, significando que, ainda que nenhuma das famílias 

careça do serviço, alguns dos entrevistados comentaram que a capacidade de fornecimento de 

eletricidade atualmente distribuída para a comunidade é insuficiente para a densidade 

populacional e que alguns dos moradores tem problemas intermitentes com o sistema elétrico.   
“[…] a comunidade está tendo problemas com o serviço de energia. O 
transformador elétrico foi colocado para vinte e poucas famílias. Agora, 
agora a comunidade triplicou o número de pessoas que moravam na época 
da chegada da energia a comunidade, porém, o consumo de energia também 
incrementou e o transformador ficou fraco para tantos moradores [...]”. 
(Comunicação Pessoal)28.    

 

Ainda que a comunidade se situe em uma região estratégica no Nordeste Paraense, a 

qual oferece facilidade de acesso tanto para o comércio como para o escoamento de produção, 

há dificuldades de transporte que afetam os moradores de N. Sra. do Livramento. Esse cenário 

interfere na aquisição de gêneros alimentícios, atendimento médico, remédios e produtos de 

uso básico, pois a comunidade não dispõe de posto de saúde, nem de um comércio 

desenvolvido, o que faz necessário a busca de abastecimento e de assistência médica no 

centro de Igarapé-Açu ou no município de Nova Timboteua. O centro de Igarapé-Açu também 

é o local onde os moradores tem acesso a outros tipos de serviços, como bancário e de 

correios. 

Enquanto a saúde, parte da história assinala que a situação da população negra no 

Brasil entre o final do século XIX e início do XX, era tema de discussão com ênfase somente 

na saúde mental, especialmente a relacionada com a criminalidade (PIANI, 2008).  

Não obstante, por meio do trabalho incansável dos movimentos de luta pelos diretos 

dos povos negros, em 1995 surge o Grupo de Trabalho Interministerial para a Valorização da 

População Negra, conseguindo posteriormente, através de uma mesa de trabalho instalada em 

conjunto com especialistas da saúde, membros da sociedade civil organizada e o Ministério da 

Saúde. Disso resultou a elaboração de um documento, anos mais tarde representou uma 

manifestação importante para as bases conceituais da temática (OLIVEIRA, 2001).    

 Decorrente dos grandes esforços realizado pelos movimentos de luta surgiram alguns 

avanços no âmbito da saúde destes povos, através da criação do Comitê Técnico de Saúde da 

                                                           
28 Informação obtida através do diálogo durante a atividade do Diagnostico Rápido Participativo. 
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População Negra e da Portaria nº 1.678/2004, posteriormente sendo instituído a Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra (Portaria nº 992/2009). 

Mesmo assim, a comunidade de N. Sra. do Livramento ainda faz parte daquelas 

comunidades que apresentam problemas quanto ao acesso à saúde. As famílias não têm acesso 

ao serviço na localidade, tendo que se deslocar para a comunidade de São Luiz ou Igarapé-

açu. Essa situação se apresenta como um agravante para as condições de vida dos moradores, 

somando a isto, tem a dificuldade de transporte para o traslado, concordando com o indicado 

por Freitas et al. (2011), quando manifesta que o assunto saúde dos povos quilombolas é 

relativamente novo e que ainda há muito por debater e avançar para falar de bem-estar entre 

esta cultura ancestral.   

Apesar disso, o fato da comunidade estudada não ter acesso a informação nutricional 

de forma planejada, de modo geral, não foram visíveis casos de desnutrição entre os 

entrevistados, mas sim foram perceptíveis casos pontuais de mulheres com sobrepeso. Estes 

casos foram registrados em grupos famílias que se encontram dentro da condição de pobreza, 

pelo alto consumo de carboidrato. 

Para as comunidades quilombolas com manifestação de problemas de segurança 

alimentar e pobreza, o benefício recebido do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(Merenda Escolar) representa a única esperança e alívio que experimentam os pais durante o 

dia, já que, em muitos casos, o único momento que podem oferecer garantia de alimentos para 

seus filhos, sendo que essa situação resulta comum segundo a experiência manifestada por 

ACEVEDO-MARIN (2018)29. 

Em uma entrevista realizada a Professora da comunidade, Lopez (2017) comentou: “a 

Merenda Escolar ajuda muito para a alimentação das crianças da comunidade que cursam 

ensino fundamental, mas antigamente era melhor porque enviavam alimentos mais saudáveis 

e com maior frequência, infelizmente hoje a situação não é mais a mesma”. Atualmente, os 

alimentos vêm sem regularidade, quando vem, estão incompletos e com muitos produtos 

industrializados, poucas verduras e hortaliças. Quando acontece isso e/ou o programa não 

ofertar os alimentos, os vizinhos da comunidade juntam os alimentos necessários para 

fornecer às crianças (Figura 24).  

 

 

                                                           
29 Entrevista pessoal (2018). 
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Figura 24 - Aproveitando a falta: intercâmbio de sabores venezuelanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2017).  

 

5.3.4 Estabilidade alimentar ao longo do tempo 

 

 A estabilidade quanto às dimensões da segurança alimentar denota, além da 

necessidade de contar com uma alimentação adequada, engloba a continuidade no acesso aos 

alimentos para poder indicar que se goza de uma completa segurança alimentar. Segundo CE-

FAO (2011), existem diversos fatores que interferem na possibilidade de manter no tempo o 

acesso à uma alimentação segura e saudável, entre as quais se mencionam, de forma geral, as 

condições ambientais adversas, condições econômicas, processos políticos, conflitos internos 

e externos, o mercado, dentre outros. Levando em consideração a natureza ancestral da 

cultura da Comunidade N. Sra. do Livramento, foram determinadas as seguintes diretrizes 

para o analise neste trabalho.  

5.3.4.1 Problemáticas 

 

 Na atualidade, N. Sra. do Livramento lida com uma série de conflitos que envolvem 

principalmente a terra, a diminuição da pesca e da comercialização do junco. Esses cenários 

citados, são elucidados pela FAO (2016) ao explicar que a competição pela terra cria fortes 

conflitos, ainda mais, quando esta se soma a problemas socioeconômicos e políticos, afetando 

as populações e geram situações de vulnerabilidade. 
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5.3.4.1.1 Conflito por terra 

 

 As questões que envolvem a problemática da terra na comunidade se enquadram 

principalmente, na diminuição e, o desgaste da terra, sendo que, o primeiro, se remonta à 

época da chegada dos primeiros moradores ao espaço que compreende a comunidade. O 

processo de distribuição de terras no Livramento, segundo os entrevistados, foi realizado sem 

parâmetros lógicos de estabelecimento, resultando em desigualdade de posse entre as famílias. 

Com o decorrer do tempo, surgiram mudanças quanto a área total da comunidade devido a, 

em primeiro lugar, a venda de terra a fazendeiros por parte dos moradores mais antigos e, 

segundo, pelo aumento populacional na comunidade, atraída, tanto pelo crescimento do 

número de integrantes das famílias, como pela chegada de outras a localidade. 

Essa configuração, trouxe como consequência a diminuição do espaço disponível para a 

prática de atividades produtivas dentro dos espaços de uso comum na comunidade. Na 

atualidade, essa situação configura uma atmosfera de conflito entre os moradores da 

comunidade, especificamente, pela utilização por parte de algumas famílias de espaços de 

terreno de dimensões maiores ao estabelecido por direito para cada família ter a possibilidade 

de estabelecer seus plantios dentro da comunidade (1,5 tarefas por família). 

Não entanto, os grupos familiares assinalados alegam haver estabelecido seus Sistemas 

Agroflorestais utilizando entre cinco e sete tarefas ao perceberem a falta de vontade do 

restante de moradores para continuar trabalhando a terra, indicando: 
“[...] estamos tendo problemas com a comunidade porque estamos fazendo 
uso de cinco ou seis tarefas do terreno de uso comum da comunidade, mas 
ninguém quer trabalhar aqui, a gente prefere esperar só a chegada da Bolsa 
família sentados em casa. Não sei o que está acontecendo, mas as pessoas da 
comunidade estão perdendo a vontade pela terra, eu moro no mesmo lugar 
que eles, eu estou na frente dos mesmos problemas que eles, e nós 
conseguimos plantar, algumas vezes é difícil, sim, mas a gente tem que lutar. 
Faz um tempo, eu limpei aquele terreno tudinho para plantar e fazer meu 
sítio, sabe o que aconteceu?... nossa! Quando já quase terminava de limpar, a 
comunidade venho e falou que estabeleceriam a horta comunitária justo aí no 
terreno que eu sozinho limpei, você está entendendo? Vai lá e dá uma 
olhada, nem um tomate conseguiram plantar. Então, além da terra estar tendo 
problemas, acho que a gente ficou sem vontade também... eles nem 
trabalham nem deixam trabalhar [...]” (Comunicação Pessoal, 2017)30. 

 
  

A situação caraterizada, contrasta com o padrão descrito por Malcher (2017) sobre a 

comunidade quilombola São Miguel do Pará (Pará), a qual se desenvolve sobre a mesma 

                                                           
30 Informação resgatada da conversa com o senhor J.M. e I. R., acontecida no dia 16 de outubro de 2017. 
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lógica de coletividade de uso da terra estruturada na N. Sra. do Livramento, mas, alinhada ao 

sentido da responsabilidade e o respeito ao espaço assinado para cada família, permitindo o 

desenvolvimento das capacidades da população para conseguir o acesso aos recursos básicos 

de forma independente.  

De forma contraria, os conflitos pelo espaço suscitados entre os habitantes da N. Sra. do 

Livramento, enfatiza o direcionamento acelerado do abandono das práticas ancestrais de 

produção, assim como também a perda dos costumes, da cultura, da solidariedade entre os 

moradores, necessária para o enfrentamento das dificuldades, todo isso, interferindo na 

situação de pobreza e insegurança alimentar que apresentam alguns dos grupos familiares 

estudados.   

     

5.3.4.1.2 O roçado enfraquecido  

  

O solo da Comunidade N. Sra. do Livramento vêm apresentando desgaste na sua 

composição, trazendo como consequência a diminuição da produtividade da produção 

vegetal, afetando, sobretudo, o rendimento das roças. Segundo os entrevistados, o problema 

provém do uso excessivo da terra e a utilização de técnicas de manejo inadequadas por parte 

dos agricultores familiares. Todo o anterior, podendo ser atraído principalmente pela redução 

da área total que compreende a comunidade, somado a ausência de estratégias para responder 

à situação de forma sustentável. 
 “[…] o que aconteceu com a terra? O que aconteceu foi o seguinte... em 
área pequena você planta, replanta, planta, replanta, e sem um tratamento 
adequado?... aí a terra vai ficando fraca [...]” (Comunicação Pessoal, 
2017)31. 
 

   
 Em consequência, as famílias decidiram diminuir consideravelmente a área plantada 

de mandioca, ainda quando essa decisão signifique a dependência ao mercado para a 

aquisição de uns dos principais alimentos da dieta diária, restrição no consumo, e a interfere 

na quantidade de farinha que algumas famílias acostumavam comercializar para a geração de 

renda mensal.  

Segundo Gomes et al. (2017), a problemática apresentada pelas roças da Comunidade 

N. Sra. do Livramento, também é visível em comunidades quilombolas da Ilha do Cajual 

(Maranhão), quem devido ao uso prolongado de técnicas de “corte e queima” como forma de 

preparo da terra, experimentaram alteração nas caraterísticas físico-químicas do solo, que em 
                                                           
31 Relato surgido durante a entrevista ao Sr. Silveira. 
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conjunto com o processo de desmatamento ocorrido na área, comprometeram a extensão e a 

produtividade da terra, afetando diretamente os cultivos e as roças familiares.  

 Caso contrário ocorre em três comunidades de agricultores familiares no município 

Jardim, Ceará, os quais aplicam técnicas de manejo do solo, como a pousio, adubação, ou 

rotação de cultivo, como estratégia eficaz de conservação do solo, outorgando-lhes a 

capacidade de ter independência econômica e alimentar (ANTUNES; RIBEIRO, 2018). 

 Partindo da importância das roças (cultivos de mandioca) como elemento histórico, 

registro vivo de ancestralidade, e seu significativo valor social e econômico, tanto para as 

comunidades tradicionais como para a cultura alimentar Brasileira, é de grande importância, 

manter a luta incansável para manutenção destas práticas tradicionais, que além conservar a 

identidade, oferecem a possibilidade de provimento da segurança alimentar, em meio da 

crescente crise alimentar que afeta sobretudo as populações mais vulneráveis. 

  

5.3.4.1.3 A prática do junco acabando na Comunidade N. Sra. do Livramento 

 

 O extrativismo de produtos vegetais ainda que em alguns setores é praticado de forma 

indiscriminada, em outros, como comunidades tradicionais, através de seus conhecimentos 

ancestrais sobre a biodiversidade é realizado com o mínimo impacto ao meio ambiente 

(HORA, 2014). A esta descrição pode ser agregada, a contribuição da atividade na defesa dos 

territórios, enquanto às ações predatórias e ilegais que se opõem a lógica de vida praticada 

pelas citadas comunidades.  

 A prática do junco, é uma atividade de extração vegetal que realiza a comunidade 

quilombola N. Sra. do Livramento, representando, desde a conformação, uma alternativa 

econômica que gerava múltiplos benefícios e se harmonizava com a natureza. O manejo da 

espécie vem sendo realizado há diversas décadas graças ao conhecimento tradicional 

repassado entre as famílias. Mesmo assim, na atualidade, a atividade enfrenta dificuldades 

atraídas pelo surgimento de novos tipos de economias, sendo que, após de ter sido a principal 

atividade comercial dos moradores da comunidade, o fazer, passou a ser praticada por apenas 

três do total das famílias entrevistadas, e o que tal vez chega a ser mais importante, é o fato 

das famílias estar inseridas dentro da condição de pobreza, acentuando ainda mais a 

complexidade da situação tanto econômica como social (Figura 25). 

 Essa situação, segundo o observado durante o trabalho de campo, além de vir derivada 

do declínio da atividade, outros fatores como a quantidade dos membros que integram essas 
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famílias sem desenvolver nenhuma atividade produtiva, com significativo número de pessoas 

dependentes do encarregado da família, e o desinteresse, faz da situação um problema 

complexo, requerente de atenção imediata, sobretudo quando Brasil, recentemente encontra-

se perto de voltar a integrar o mapa da fome (FAO, 2017). 

Figura 25 - Número de famílias praticantes das principais atividades econômicas realizadas 
na comunidade  N. Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2018). 

  
Esta situação é derivada principalmente da diminuição do mercado dos artesanatos 

elaborados a partir da espécie. Estes produtos (esteiras, esteirão, roupa, dentre outros) 

utilizados para o equipamento dos animais utilizados para o trabalho na terra foram 

substituídos por maquinaria de alta tecnologia, na ideia dos fazendeiros aumentar o 

rendimento da sua produção. Por outro lado, aponta-se como outra causa dessa problemática, 

a queima indiscriminada do campo do junco na época do verão amazônico, o qual atrasa o 

processo de reprodução da espécie e afeta parte da vegetação ribeirinha da comunidade, além 

de diminuir a quantidade de artesanato elaborado e comercializado, o que significa, a 

impossibilidade dos extrativistas obter renda na época.  

“ [...] antigamente as ganâncias pela comercialização do junco eram por 
quantidade de artesanato vendido. Antes vendíamos entre 200-250 suadores 
por semana –isso era realizado por cinco pessoas– e cada suador era vendido 
por R$ 2,50 aproximadamente, agora, um suador custa R$ 3,00, mas, agora a 
gente vende pouco, vende entre 10-30 artesanatos por mês geralmente, 
algumas vezes pode acontecer por semana, mas não dá como antes dava 
[...]” (Comunicação Pessoal, 2017)32. 
 

                                                           
32 Relato surgido durante a entrevista ao Sr. Ilson. 
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Uma importante realidade no assunto da perda da prática do junco, é o fato da 

atividade ser desenvolvida por famílias situadas dentro da condição de pobreza, agregando-

lhe complexidade à situação de perda do saber, sendo que, a prática representa a principal 

fonte de geração de renda para aquisição de alimentos dessas famílias. Toda essa situação, 

alinha-se com a perda do conhecimento tradicional que se vem registrando a nível mundial, e 

com ela, as consequências que arremete contra a resiliência das populações, como referido por 

Ramírez (2007). 

 

5.3.4.1.4  A pesca no Livramento 

 

 Da mesma forma que o junco (Figura 26), a pesca era outra das principais fontes de 

alimento e renda na Comunidade N. Sra. do Livramento, sendo praticado por quatro famílias 

no presente, também se encontra ameaçada pela prática da pesca predatória e criminosa de 

pessoas que não fazem parte da comunidade, ainda que   

A situação começou a ser percebida a partir do início de 2008, quando notada a 

diminuição nos estoques de peixes no rio Livramento. Nos relatos dos entrevistados, é comum 

ouvir sobre a diferença nas quantidades de peixes que conseguiam pescar antigamente e o que 

alcançam pescar na atualidade.  

“[...] o que está acontecendo com a prática da pesca?... bom filha, a 
comunidade está passando por um problema bem complicado... o rio, ele 
está reduzindo a quantidade de peixes que traze para a gente, está 
entendendo? [...]”. (Comunicação Pessoal, 2017)33. 
 
“[...] antes dava mais (a venda do peixe), agora com a pesca de mergulho 
estamos tendo problemas, o peixe está diminuindo, e por enquanto a venda 
também [...]”. (Comunicação Pessoal, 2017)34. 
 
 

Segundo os moradores da comunidade, as atividades que estão interferindo na 

diminuição dos recursos pesqueiro são: a pesca com rede fina e de arraste, desenvolvida por 

alguns dos pescadores da comunidade; a pesca esportiva (de visor ou de mergulho), 

geralmente realizada por pessoas externas à comunidade; aplicação de venenos (não 

identificados) no rio; pesca em época do período reprodutivo dos peixes35; e o alastramento 

                                                           
33 Informação obtida durante a entrevista realizada ao Sr. Ilson. 
34 Relato surgido durante a entrevista ao Sr. Silva. 
35 Período do ano onde fica proibida qualquer atividade de pesca profissional, o uso de redes em rios, lagoas, 
açudes públicos e particulares das espécies de piracema (branquinha, sardinha, curimatã comum, lambari, piau 
comum, piau verdadeiro e piaba) devido à época da reprodução (BRASIL, 2009). 



 

98 
 

do fogo até o rio, provocando a fuga dos peixes para outras localidades. Os entrevistados 

indicaram sua inquietude sob a quantidade de pessoas que estão indo à comunidade para 

pescar, sem importar quanto a comunidade está sendo afetada pela situação.  

Toda essa situação estimulou o número de pessoas da comunidade que agora preferem 

comprar o peixe, sendo que outras decidiram utilizar estratégias diferentes para consumir o 

alimento, entre as comentadas, a troca e a doação foram as mais nomeadas (Figura 26).  

 
Figura 26 - Formas de aquisição de peixes na Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2018). 

 
 Além do mais, o gráfico reflete as pessoas dentro da condição de pobreza serem as 

mesmas que majoritariamente pescam, comercializam e trocam peixes, sendo que as famílias 

localizadas fora da situação de vulnerabilidade econômica adquirem o alimento através da 

compra, bem seja no mercado local ou diretamente ao pescador na comunidade. 

 Sendo a pesca artesanal um importante elemento para a qualidade de vida e 

subsistência das famílias que a praticam, faz-se necessário, dessa forma, a gestão da prática, 

onde sejam incluídos todos aqueles setores envolvidos, especialmente os pescadores 

artesanais que dependem em grande porcentagem da atividade para se alimentar e cobrir 

outras das necessidades básicas das suas famílias, em conjunto a ações que direcionem tanto a 

conservação do meio ambiente como do ser humano  (FAO, 2016;   KALIKOSKI et al., 

2006). 
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5.3.4.2 Plano demográfico  

 

A estatística relacionada com a faixa etária mostrou um dado que pode ser considerado 

como um fator relevante tanto para a permanência da segurança alimentar como para a solidez 

e a perduração no tempo da população de N. Sra. do Livramento como comunidade 

quilombola. Esse dado corresponde ao fato da comunidade estar assentada principalmente por 

pessoas jovens e adultas (82,1%).  

A condição se apresenta como uma oportunidade para o enfrentamento das 

dificuldades com veemência se partimos da possibilidade dos jovens terem maior pujança 

para lutar pelos direitos e empoderamento do coletivo, necessários para sua existência. O fato 

demográfico da comunidade pode ser considerado como uma situação esporádica, já que um 

dos principais problemas sociais que estes grupos enfrentam é a saída dos jovens para as 

cidades na procura de oportunidades (ACEVEDO-MARIN, 2018). Sobre essa situação, Paula 

(2003) observou um acentuado processo de migração entre os jovens e adultos do grupo 

quilombola Kalunga, localizado no estado de Goiás, os quais buscavam fazer frente às 

condições precárias que lhes envolviam na localidade.  

 Ainda que na Comunidade N. Sra. do Livramento exista essa condição favorável, 

encontram-se duas situações contraditórias: a primeira, o fato da comunidade não perceber a 

condição como uma vantagem, e a segunda, ligada ao não repasse dos saberes quilombolas 

para as gerações mais novas, o qual coloca em risco o futuro da comunidade, sendo que essa 

situação, faz necessário incentivar o interesse dos jovens para em conjunto com as orientações 

dos mais velhos, encaminhar a luta pela permanência como comunidade quilombola, em 

condições socioeconômicas e alimentares dignas e seguras. 

 

5.3.4.3 A alimentação e a cultura 

 

 A cultura também está ligada à alimentação (LIMA et al., 2015). No presente, a 

alimentação vem experimentando uma configuração ligada à lógica de produção global, 

contrapondo aos hábitos e costumes próprios das populações. Avanços tecnológicos 

originaram uma relação utilitarista entre o homem e a natureza, comprometendo a cultura e a 

segurança alimentar dos povos (FARIA, 2017).  
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 O debate sobre a cultura alimentar vem precedido da mesma forma como o significado 

da alimentação vem definido por aquilo que atribui sentido à escolha e os hábitos alimentares, 

podendo representar a identidade dos grupos sociais (CAMPOS et al., 2012).  

A Comunidade N. Sra. do Livramento não se afasta dessa transformação cultural e 

alimentar surgida dos avanços tecnológicos, econômicos, políticos e sociais. Para este grupo 

de quilombolas, as mudanças começaram a surgir desde a chegada dos fazendeiros que 

adquiriram terras que compreendiam a superfície inicial do local (desconhecida pelos 

entrevistados). Posteriormente, através dos programas de distribuição de alimentos e a 

instalação do comércio local, alimentos industrializados foram introduzidos na comunidade. 

O desmatamento também formou parte importante das variações ocorridas no padrão 

alimentar de N. Sra. do Livramento, assim como também, o observado desinteresse das 

famílias por repassar e as novas gerações conservar o saber quilombola.      

 Através das entrevistas, foi possível conhecer que a escolha das comidas consumidas 

pelas famílias da N. Sra. do Livramento estava intimamente ligada ao que era produzido, 

caçado e criado (Figura 27). 

 Figura 27 - Principais alimentos consumidos pelos moradores na época dos seus bisavôs 

PESCA FORMA DE CONSUMIR 
Aracu 

(Leporinus freiderici) 

Guisado                               
(Arroz, feijão plantado)           

Assado                            
(Farinha) 

Cará 
(Geophagus brasiliensis) 

Jejú 
(Hoplias malabaricus) 

Traira 
(Hoplias malabaricus)  

CAÇA FORMA DE CONSUMIR 
Cutia 

(Dasyprocta sp.) 
Assado, frito e mucúaba36                           

(Chicória, alfavaca, urucum, 
pimentinha) 

Capivara 
(Hydrochoerus hydrochaeris) 

Tatu 
(Dasypus novemcinctus) 

Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado (2018). 

Antigamente, no “tempo dos avôs”, até mesmo no “tempo dos pais”, a carne de caça 

era um componente principal na alimentação das famílias locais, devido à facilidade de 

                                                           
36 Assado em uma lata. 
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obtenção na mata. Nas conversas com as famílias da comunidade também surgiram outros 

alimentos consumidos pelos antepassados, como o tucumã, cará do mato, bacuri, dentre 

outros.  

 Historicamente as mulheres têm sido encarregadas da manutenção e adaptações às 

mudanças surgidas entre os hábitos alimentares na comunidade, sobretudo, no presente com 

as constantes pressões externas. Durante o desenvolvimento da pesquisa, o cardápio familiar 

observado foi: a) Café da manhã: pão, café, manteiga, bolachas, sendo que em algumas 

famílias foi visível o consumo de jaca com farinha e café; b) Almoço: arroz, macarrão, feijão, 

farinha, frango, carne e peixe (Figura 28); c) Jantar: a mesma composição do almoço. É 

importante mencionar que não todas as famílias têm a possibilidade de consumir todos os 

alimentos supracitados. 

Figura 28 - Alimentos consumidos nos almoços de algumas famílias de N. Sra. do 
Livramento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: elaborado por Yorgana Yajure Prado (2018). 

 
 Os alimentos consumidos durante as confraternizações foram: mingaus, tacaca, vatapá, 

maniçoba, dentre outros. Além desses pratos, durante a festividade do aniversário da 

comunidade e a celebração da fé pela virgem Nossa Senhora do Livramento, as mulheres 

prepararam lasanha, arroz com galinha, frango asado, bolo de macaxeira e torta salgada (para 

a venda). Sobre estes últimos alimentos, uma das mulheres encarregadas da festividade 

indicou que antigamente era feito apenas pratos típicos, sem refrigerantes, sendo difícil 

atualmente. 
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 Faz-se oportuno mencionar sobre a existência de duas lanchonetes na Comunidade N. 

Sra. do Livramento que oferecem para venda coxinhas, bolos de chocolates, refrigerantes, 

chop de frutas, tapioca, pão com manteiga, ovo, queijo, presunto, café, sucos, dentre outros 

produtos.  

Campos et al. (2012) mencionam que o espaço social articula as dimensões sociais, 

psicológicas e também as fisiológicas. Partindo dessa noção, tem sentido a problemática 

alimentar e socioeconômica pela qual a Comunidade N. Sra. do Livramento atravessa, sendo 

que como comunidade vem enfrentando uma série de mudanças que afetaram diretamente sua 

estrutura coletiva e seu espaço, limitando-os a uma vida cheia de precariedade e perda da 

identidade e cultura de autoconsumo, concordando com os resultados obtidos por (CARMO et 

al., 2016). 

 

5.3.4.4 Relações  
 
5.3.4.4.1 As relações com instituições-chaves (Diagrama de Venn) 
  

 De acordo com Faria e Ferreira-Neto (2006), o Diagrama de Venn é uma ferramenta 

participativa que possibilita a identificação de grupos e suas inter-relações, auxilia na 

obtenção de informações exploratórias e permite obter uma visão geral das relações entre 

organizações e grupos sociais. No presente estudo, foi utilizado com objetivo de compreender 

quais instituições (públicas e privadas) e organizações contribuíram para a constituição da 

comunidade, assim como, visualizar o atual grau de intervenção e participação destas e 

identificar as necessidades futuras para estratégias de segurança alimentar (Figura 29). 
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Figura 29 - Diagrama de Venn. 

 
Fonte: Elaborada por Yorgana Yajure Prado (2017). 
Nota: ARQUINSEL – Associação Remanescente de Quilombos N. Sra. do Livramento; EMATER - Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado do Pará; INCRA – Instituto Nacional da Colonização e Reforma 
Agrária; ITERPA – Instituto de Terras do Pará; SEAD – Secretaria de Estado de Administração; SENAR – 
Serviço Nacional de Aprendizagem Rural; UEPA – Universidade Estadual do Pará; UFPA – Universidade 
Federal do Pará; UFRA – Universidade Federal Rural da Amazônia.  
 
 A primeira instituição a ser citada na dinâmica foi o ITERPA pelo reconhecimento da 

terra de domínio coletivo como comunidade de remanescentes quilombolas. O processo 

iniciou quando uma funcionária que realizava um estudo na região chegou até a comunidade 

para conhecer a origem de seus moradores e, ao perceber a descendência quilombola, os 

conscientizaram sobre a importância histórica e direitos que poderiam ser adquiridos com o 

processo de regularização da terra.   

Como este processo não é realizado de forma isolada, outras instituições que 

acompanharam e contribuíram neste reconhecimento também foram citadas, entre estas, Pará 

Rural, INCRA, UFRA (Campus Igarapé-Açu) e Prefeitura de Igarapé-Açu.  Em relação à 

Prefeitura de Igarapé-Açu, houve mudanças na interação com a comunidade após as últimas 

eleições. A prefeita anterior era bem atuante e sensível à causa quilombola, contribuindo com 
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o processo de reconhecimento e acesso às políticas públicas. Porém, esta situação não teve 

continuidade com o atual prefeito eleito.  

Após a obtenção deste título surgiu uma organização de moradores chamada 

ARQUINSEL, constituída por uma presidente, uma secretaria, um tesoureiro e membros, que 

desempenha um papel muito importante desde sua fundação na dinâmica da comunidade, 

como para a regularização e uso da terra, comprovação de descendência, solicitação de apoio 

e intermediação às instituições externas, organização de manifestações e atividades culturais e 

religiosas. 

Outro órgão que estabelece uma relação muito próxima com os moradores com 

assistência técnica e extensão rural, orientando-os em sistemas de produção e possibilitando o 

acesso à algumas políticas públicas, é a Emater-Pará. O início deste vínculo foi relatado a 

partir dos anos 2000, sendo atualmente a instituição mais atuante na comunidade e auxiliadora 

no desenvolvimento do presente estudo, pois assumiu o papel de articulador do Programa de 

Fomento às Atividades Produtivas Rurais (MDSA/SEAD) para atuar com os quilombolas que 

se encontram abaixo da linha da pobreza.  

Neste mesmo aspecto, o SENAR e o SENAC contribuíram na formação dos 

quilombolas com cursos sobre horta, produção de mudas, culinária, produção de licores, 

biojóias, pintura em tecidos, artesanato em garrafa pet, assim como a Secretaria de Turismo 

no estudo sobre rotas turísticas do Pará, identificando as ruínas da estrada de ferro Belém-

Bragança como um local potencial para ser incluído nesta rota e realizou um curso de 

culinária típica como forma de incentivar a população local ao comércio de produtos da 

região.  

 A escola presente na comunidade estabelece grande vínculo com os moradores da 

localidade, contribuindo para a formação de crianças e jovens na aprendizagem formal, 

reduzindo o custo de deslocamento e evasão de alunos do ensino fundamental. As instituições 

de ensino superior também têm estabelecido interação com a comunidade, especialmente em 

relação à pesquisa em ciências sociais e pedagógicas (UEPA Campus Igarapé-Açu), projetos 

de pesquisa e extensão (UFRA Campus Capanema) e ações sociais como consultas médicas e 

orientações gerais sobre saúde (UFPA).  

 Os programas de assistência e ações do Governo Federal foram bastante discutidos no 

encontro, pois diante das dificuldades que a comunidade enfrenta para a obtenção de 

alimentos e renda, programas de assistência social às pessoas inválidas, aposentadoria e bolsa 

família, na maioria dos casos são as principais fontes de sustento de alguns núcleos familiares. 
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A promulgação do artigo 68 da Constituição brasileira fez iniciar o surgimento de 

movimentos e organizações coletivas em torno da luta pelo reconhecimento das comunidades 

tradicionais (BORBA, 2016; BRASIL, 1988). Entre os eventos derivados da promulgação 

constitucional ressalta-se a concessão de certidões de reconhecimento, os quais fazem parte da 

abertura do processo de regularização fundiária como quilombolas. Borba (2016) menciona 

que o reconhecimento reivindica os direitos das comunidades afrodescendentes e outorga o 

acesso às políticas públicas e aos programas sociais do Governo Federal, servindo como 

referência na promoção, fomento e preservação das manifestações culturais negras. 

Cabe ressaltar que N. Sra. do Livramento é uma comunidade que carece de muita 

informação sobre a importância das suas raízes ancestrais. A maior parte dos moradores 

desconhece das instituições e dos benefícios aos quais podem ter acesso como parte de uma 

comunidade de quilombola, além dos programas de transferência de renda. Um dos casos 

notórios entre a população jovem é o desconhecimento da possibilidade de continuar seus 

estudos de ensino superior através dos programas de inclusão social das universidades 

federais, esse desconhecimento, faz que a maior parte da população jovem abandone os 

estudos nesta etapa.  

Finalmente, observou-se a necessidade de melhorar o acesso às políticas públicas, 

sobretudo aquelas que visam garantir o direito humano à alimentação adequada, 

principalmente voltada para a reativação da agricultura familiar, já que em muitos casos a 

prática perdeu relevância nas famílias da comunidade. 

 

5.3.4.4.2 Estado das relações sociais: análise dos fatores internos e externos da Comunidade 
N. Sra. do Livramento como perspectivas futuras de bem-estar 
 

A partir da avaliação dos fatores internos ou controláveis foi possível conhecer as 

Forças dos grupos envolvidos, as quais são compreendidas pelos recursos e habilidades 

presentes entre estes. Por outro lado, as Fraquezas, sendo parte dessa condição interna, são 

condições que inibem a capacidade de desempenho do grupo comunitário. Da mesma forma, a 

identificação dos fatores externos, apesar de não controláveis, permitem atuar pró-ativamente 

para aproveitar as Oportunidades e combater ou minimizar os riscos das Ameaças. Assim, a 

matriz F.O.F.A (Chiavenato e Sapiro, 2003), demonstrou os fatores que interferem na 

dinâmica da comunidade (Figura 30). 
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Figura 30 - Análise F.O.F.A. da Comunidade N. Sra. do Livramento, município de Igarapé-
Açu, Pará. 

 
Fonte: Adaptado de Chiavenato e Sapiro (2003) 

 
Em relação ao ambiente interno da Comunidade N. Sra. do Livramento, as principais 

características identificadas como Forças estão relacionadas a composição da própria 

comunidade. Devido à origem quilombola, os membros da localidade identificam a existência 

de três núcleos familiares numerosos e dominantes no local, sendo formadores de opinião, 

representação da origem étnica e, segundo eles, capazes de influenciar e mobilizar outras 

famílias para o desenvolvimento de atividades coletivas. Os entrevistados concebem a 

possibilidade de encontrar através destas, mecanismos de incentivo quanto a conservação dos 

saberes e fazeres próprios dos quilombolas.  
“ […] aqui no Livramento temos uma força muito grande e que poderia ser 
melhor utilizada... essa força é o laço familiar das três ultimas famílias 
descendentes de quilombolas que quedam na nossa comunidade, mas 
ninguém está tomando consciência disso” (Comunicação pessoal, 2017)37. 

 
Como parte dessa composição, os participantes da dinâmica também destacaram a força 

feminina presente em N. Sra. do Livramento, que historicamente é registrada através das lutas 

                                                           
37 Informação obtida durante a atividade do Diagnostico Rápido Participativo, realizado na sede do 
ARQUINSEL no dia 14 de outubro de 2017.   
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pela permanência no então território. Ressalta-se que no presente as mulheres seguem 

assumindo posições importantes na liderança local. Sob essa força feminina, Gusmão (1994, 

p.83) descreve a mulher como “um elemento básico da resistência frente a desequilíbrios 

produzidos pela expansão da sociedade mercantil que ameaça camponeses, pobres e negros”. 

O mesmo autor agrega que o gênero feminino é a base que permite e induz a coletividade para 

participar dos grupos e dos lugares onde ela pertence. 

Um fator importante sobre o plano demográfico da comunidade, diferente do êxodo que 

comumente se observa, segundo Camarano e Abramovay (1999) no meio rural, os 

descendentes de quilombolas permanecem em N. Sra. do Livramento, aumentando a 

densidade populacional no local e contribuindo para a sua continuidade. Este fator é um 

elemento potencial para restabelecer o vínculo com a terra e o empreendimento de novas 

atividades relacionadas ao desenvolvimento da agricultura, pesca, criação de animais e 

atividades culturais. Situações contrárias acontecem em comunidades quilombolas do estado 

de Mato Grosso, onde os moradores da comunidade estudada por Monte Alto (2012) 

manifestam sua inquietude quanto à migração de seus netos para a cidade, atraídos pela 

procura de “melhorias” na qualidade de vida, principalmente quando o campo deixa de 

oferecer alternativas interessantes para eles.    

Outros aspectos citados estão relacionados à disponibilidade de recursos naturais e a 

localização. O rio Livramento, principal fonte de proteína animal e de renda, percorre uma 

parte importante do território da comunidade, o qual apresenta potencial para o manejo da 

pesca, assim como da vegetação com a presença de mata ciliar e da cultura do junco nativo, 

que já foi a principal atividade econômica local e ainda permite a produção de artesanatos e 

desenvolvimento de subprodutos. 

Outro ponto de destaque é a localização da comunidade: as margens da rodovia estadual 

PA-242, região estratégica no nordeste paraense, com grande facilidade de acesso e 

escoamento da produção. Além disso, devido à presença de ruínas da antiga estrada de ferro 

de Belém, a comunidade faz parte do eixo de desenvolvimento denominado “Rota Turística 

Belém-Bragança”, que abrange 13 municípios que fazem parte dos Polos Belém e Amazônia 

Atlântica (SETUR, 2015). No entanto, o potencial turístico na/no entorno da comunidade é 

subexplorado, deixando de ser uma atividade econômica que pode contribuir efetivamente 

para o desenvolvimento local. 

As Fraquezas relatadas pelos moradores estão relacionadas a desunião coletiva e uma 

falta de vontade e insatisfação entre os membros de N. Sra. do Livramento. A situação os 
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direcionam até uma resistência no enfrentamento das dificuldades coletivas, repercutindo, 

principalmente, na qualidade da alimentação.  

Esse mesmo desestímulo é encontrado entre os moradores da comunidade quilombola 

de Tijuaçu (Bahia), atraído pelas consequências das determinações impostas pelo capital no 

campo, afetando gravemente a produção familiar (Carvalho e Silva, 2014), refletindo nas 

grandes vicissitudes que ainda desafiam às comunidades quilombolas.  

Jiménez-Benítez et al. (2010) realizaram uma abordagem sobre os determinantes 

socioculturais que interferem na alimentação das populações tradicionais. Os autores 

comentam que, além de outros fatores, a diferença étnica, o empoderamento, a participação 

cidadã, a coesão social, a conservação da cultura, e outros, são fatores que delineiam o 

comportamento alimentar e marcam as decisões sobre as lógicas aplicadas pelas famílias para 

obtenção dos meios de subsistência.  

Partindo do anterior, se faz necessário que as políticas públicas, além de oferecerem 

para as populações o meio monetário para a superação das limitações econômicas, sejam 

capazes de fomentar o empoderamento das comunidades para o enfrentamento das 

dificuldades, além de requererem processos sociopolíticos que garantam a justiça social e os 

direitos humanos.  

Ao cenário da Comunidade N. Sra. do Livramento soma-se as consequências pela 

chegada de núcleos familiares provenientes de outras regiões do estado do Pará. Segundo 

relatos de alguns moradores, a entrada dos novos habitantes registra-se em três momentos: o 

primeiro posterior a venda de terras por parte dos mais antigos; o segundo decorrente dos 

benefícios obtidos a partir do reconhecimento da terra de domínio coletivo como comunidade 

de remanescentes de quilombolas pelo ITERPA; e o terceiro à conformação de novos grupos 

familiares, onde na maioria dos casos os conjugues não pertenciam ao Livramento. 

Todo esse processo gerou uma mistura sociocultural na população, a qual, em conjunto 

com outros fatores, interferem na situação socioeconômica, cultural e alimentar da 

comunidade, a pesar de que para Acevedo-Marin (2018) o fato de ser quilombola não era uma 

questão biológica nem genética, pelo contrário, ser quilombola corresponde a uma questão 

social muito complexa de entender. Agregou, ser muito comum a chegada de novas famílias 

entre estes grupos, assim como também, a volta de outras à comunidade, derivado do 

reconhecimento e titulação das terras. Mesmo assim, explicou que dentro desses casos 

existem códigos estabelecidos entre eles, utilizados como estratégias para manterem-se no 

tempo como comunidade quilombola.  
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A baixa cooperação coletiva promove a falta de prosperidade para as famílias 

quilombolas. Por exemplo, no início da conformação comunitária, eles desenvolviam 

trabalhos coletivos ou “troca” de trabalho para a construção de casas de barro, plantios e 

colheitas e, atualmente, esta iniciativa é praticamente inexistente, especialmente entre os 

homens. 

Outro fator negativo exposto foi a redução das áreas para plantio, devido principalmente 

pela redução das áreas cultiváveis, ao aumento da densidade populacional, provocando 

desgaste excessivo das terras produtivas, com baixa capacidade de produção atualmente.  

Em relação ao ambiente externo, os quilombolas enxergam as Oportunidades na 

possibilidade da criação de um grupo que faça a intermediação entre a comunidade e o poder 

público em diferentes esferas, no intuito de solicitar apoio as problemáticas, como as 

relacionadas ao meio ambiente e a saúde coletiva.  

Apesar da situação das terras cultiváveis ter sido relatado como um ponto negativo, a 

vocação agrícola e pesqueira ainda é visualizada como uma grande oportunidade de progresso 

econômico e social para a Comunidade N. Sra. do Livramento. A implantação de espécies 

leguminosas ou frutíferas que se adaptem e contribuam para a recuperação das áreas foram 

uma das ideias mencionadas para proporcionar um aumento na produtividade de roçados e 

quintais, contribuindo para inclusão em programas de abastecimento como a merenda escolar. 

Outra saída seria a implantação de projetos de horta e criação de pequenos animais para 

alguns membros que demonstrassem interesse. 

A oportunidade de implantar projetos de piscicultura também foi citada como uma 

forma de revitalização do rio Livramento, aumentando a disponibilidade de alimentos e a 

fonte de renda. Da mesma forma, a necessidade de desenvolver a atividade produtiva da fibra 

do junco e outros subprodutos desta cultura em diferentes segmentos da indústria e comércio 

é identificada como uma alternativa econômica de mercado viável e necessária. 

As Ameaças que devem ser evitadas ou controladas estão relacionadas diretamente à 

segurança alimentar dos quilombolas, devido à problemática da podridão da mandioca, da 

pesca predatória no rio Livramento e das queimadas sem controle nas áreas do junco nativo, 

cenário cada vez mais agravado com a ausência de fiscalização e controle ambiental dos 

órgãos públicos.  

 Questões não relacionadas à segurança alimentar, mas que igualmente comprometem a 

integridade e bem-estar dos quilombolas foram retratadas no momento da aplicação da 
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ferramenta como a dificuldade de acesso à serviços de saúde e transporte e condições da 

habitação.  

Finalmente, diversos fatores podem estar incidindo na problemática da Comunidade 

N. Sra. do Livramento, acentuando a perda de saberes e tradições quilombolas, influenciando 

na mistura étnica, na perda, no desgaste e nos conflitos internos pelo uso da terra, na 

diminuição do comércio de junco e da pesca, que em conjunto com o esquecimento por parte 

das instituições e/ou pesquisadores encarregados de darem assistência às comunidades 

tradicionais, acelerando e aumentando a problemática social e alimentar dos grupos familiares 

estudados.  

Situações similares acontecem em diversas comunidades e povos tradicionais, onde as 

constantes pressões e ameaças trazem como consequência a perda do controle do território por 

parte de seus habitantes, direcionando-os ao fim do uso coletivo da terra, coincidindo com 

parte da problemática que hoje afeta as famílias do Livramento. Aspectos que, segundo 

Cavignac (2006), com o tempo provocam a perda do contato das populações tradicionais com 

a natureza, que por sua vez direciona-os a “perda do contato com o sagrado, com a 

espiritualidade e com tudo o que mantem os grupos unidos como entidade cultural” (BRITO, 

2018, p.84). 

 

5.3.4.4.3 Relação Homem-Natureza 

 
Durante as atividades do DRP, notou-se o grau de desligamento que os moradores 

guardam com o meio natural circundante. Curioso, até mesmo alarmante, o fato dos 

participantes não identificarem dentro do mapa social participativo a área de várzea e a 

floresta do local (Figura 31). A análise do acontecido levou a pensar sobre a importância da 

relação homem-natureza e a necessidade de assegurar o equilíbrio enquanto à sobrevivência 

no meio rural. 
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Figura 31 - Mapa social participativo da Comunidade N. Sra. do Livramento. 

 
Fonte: Mapa: moradores de N. Sra; do Livramento (2017). Fotografia: Anebert Ribera (2018). 

Esse fato, pode denotar claramente um dos fatores que incidem no desequilíbrio social, 

econômico e alimentar das famílias estudadas, através do diálogo estabelecido durante o 

desenvolvimento das entrevistas e das diversas técnicas de pesquisa aplicadas. Isto contraria o 

discutido por Brito (2018), quando assevera a ideia da relação homem-natureza, a partir da 

“forte vinculação de povos e comunidades tradicionais com seus territórios”.  No Livramento, 

todavia, o homem vem distanciando-se da terra, contribuindo para a perda da soberania 

alimentar dos moradores.  

 Essa relação é a abertura para o homem fazer de seu espaço aquele território que lhe 

fornece o local de reprodução econômica, as relações sociais, simbolizando o “locus” das 

representações e do imaginário mitológico dos grupos tradicionais (BRITO, 2018, p.64). 

Nesse sentido, Diegues et al., (2000) confirmam a complexidade que liga os meios rurais à 

relação do homem com seu meio, sendo sua única dependência o meio natural. Os autores 

apontam que “as representações que esses grupos fazem dos diversos hábitats em que vivem, 

também se constroem segundo maior ou menor controle de que dispõem sobre o meio físico”.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Abordar a questão alimentar em uma comunidade quilombola, representou, antes de 

tudo, encarar a importância e a complexidade que abrange o significado das populações 

tradicionais, bem como a possibilidade de olhar através do processo de configuração 

sociocultural de um povo, de uma história carregada dos traços de luta, identidade e 

resistência. Além disso, permitiu compreender aqueles cenários que continuam sendo 

abordados pela pobreza e pela ausência de um significativo número de instituições 

configuradas para apoio aos povos tradicionais e que a cada dia se distanciam mais. 

 A abolição da escravidão, o reconhecimento jurídico e os notáveis esforços dos grupos 

em prol dos direitos da população quilombola trouxeram importantes avanços para estes 

grupos. Mesmo assim, algumas realidades demonstram que nem todos conseguiram melhorias 

nas suas condições de vida, como no caso da Comunidade Nossa Senhora do Livramento, no 

município de Igarapé-Açu, Pará, que apesar de se desenvolver dentro de uma localidade de 

grandes riquezas naturais, retrata, dentre outras situações, incerteza alimentar entre seus 

habitantes. 

 Portanto, por meio de técnicas e ferramentas de trabalho utilizadas, verificou-se como 

as famílias estudadas estavam conseguindo enfrentar as limitações manifestadas. A princípio, 

foram identificadas as mudanças nos hábitos alimentares e culturais que afetam a população. 

Na sequência, traçou-se a cronologia dos acontecimentos históricos realizada para este 

trabalho, onde identificou-se que as mudanças que estão acontecendo são decorrentes de 

intervenções antrópicas e também dos processos intrínsecos da “globalização”, influenciando 

diferentes âmbitos e diferentes meios de subsistência dos povos. Como exemplo, pode-se citar 

a desconstrução e a desestabilização da identidade quilombola da Comunidade Nossa Senhora 

do Livramento, colocando em xeque o empoderamento cultural, social e econômico das 

famílias e atingindo, entre outros aspectos, diretamente a segurança e a soberania alimentar 

daquela comunidade. 

 A dieta diária das famílias se fundamenta em alimentos produzidos e comprados. 

Ambas categorias de aquisição de alimentos, estatisticamente, refletiram ter relação com a 

situação econômica que apresentaram os entrevistados, sendo que, os grupos com menor 

ingresso mensal são, contraditoriamente, aqueles que produzem e compram maior quantidade 

de alimentos na comunidade segundo os dados obtidos por meio das estatísticas. Este 

resultado, ainda que inesperado, guarda relação com a incerteza alimentar que experimentam 
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grupos economicamente vulneráveis, como mencionado e discutido nos resultados desta 

pesquisa. 

 Por outra parte, sendo Nossa Senhora do Livramento uma comunidade rural 

tradicional que por muito tempo manteve a cultura de se alimentar da sua própria produção 

familiar, resultou curioso, o fato de observar a dependência alimentar que hoje os grupos 

familiares presentam pela diminuição da produção de hortaliças (16%) e de lavoura branca 

(11%), assim como o incremento na compra e consumo de produtos alimentícios 

industrializados, geralmente carboidratos (58%) e, proteínas (35%). 

A problemática da Comunidade Nossa Senhora do Livramento parte de um conflito 

econômico (refletido em pobreza) e de acesso à terra (que afeta a capacidade de produção 

para o autoconsumo), resultando em um conflito sociocultural e socioafetivo, que consegue 

desfragmentar a identidade, a estabilidade e a coesão social na comunidade, além de afetar, 

diretamente, a estrutura alimentar dos grupos familiares estudados, observando-se ainda a 

perda de interesse por enfrentar a situação de forma coletiva. 

 Os resultados apresentados na presente pesquisa podem da mesma forma ser também a 

resposta para uma série de fatores de ordem ambiental, relacionados ao desgaste do solo, 

desmatamento, diminuição da pesca e acesso à terra. O acesso aos recursos naturais pode ser 

incluído dentro da problemática, só que, para este caso, o fator guarda relação direta à perda 

da relação e identidade do homem com a natureza, e não à impossibilidade de ter contato com 

os recursos naturais pela inexistência destes. Estes fatores contribuem de forma importante na 

mudança do padrão alimentar da comunidade, direcionando-a à dependência do mercado 

alimentar.  

 A análise do estado da segurança alimentar permitiu entender que o termo é um 

fenômeno que abrange âmbitos multidimensionais e interdisciplinares, necessários para 

conseguir lidar com seu amplo alcance. O conceito deste termo nos obriga a assimilar a 

segurança alimentar além da quantidade, qualidade e disposição de alimentos como direito 

universal, mas também como produto da somatória de uma série de fatores sociais, culturais, 

políticos, econômicos e até antropológicos, que deveriam permitir igualmente o direito a 

desenvolver as capacidades dos seres humanos para manter-se a si mesmos e a suas 

populações. 

 A condição de segurança alimentar das famílias estudadas depende diretamente das 

políticas sociais do Governo Federal como Bolsa Família e aposentadorias, e da diversificação 

das estratégias utilizadas para aquisição de renda familiar mensal (lógicas familiares), que 
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geralmente obedecem a trabalhos do tipo “bico” ou àqueles denominados de “trabalhos fora 

da propriedade”. A produção suficiente para o autoconsumo perdeu forças entre os grupos 

familiares da Comunidade Nossa Senhora do Livramento, levando-os a incrementar o 

consumo de alimentos diferentes aos acostumados antigamente. Estes fatos denotam 

claramente o deslocamento das atividades próprias da cultura quilombola na comunidade, 

interferindo nas atividades produtivas e na fragmentação das relações internas e externas, que 

leva, indiscutivelmente, os grupos familiares a encontrarem-se dentro de uma situação 

desfavorável de segurança alimentar.  

 Este trabalho permitiu observar uma série de acontecimentos que direcionam a 

Comunidade Nossa Senhora do Livramento a uma incerteza alimentar, social e cultural. 

Mesmo assim, há impressão que esta situação pode ser transitória, já que foram observadas de 

forma paralela, e em menor frequência, realidades familiares que clamam pela atenção e 

interferência de políticas públicas, além das transferências de renda que o Governo Federal 

proporciona para as famílias e as políticas direcionadas ao desenvolvimento de projetos de 

agricultura sustentável como o estabelecimento de Sistemas Agroflorestais diversificados com 

espécies que se adaptem e contribuam na recuperação do solo das propriedades e dos espaços 

de uso comuns na comunidade. 

 Existe a necessidade da presença de órgãos governamentais que estimulem a 

reconstituição da identidade e a essência quilombola como eixo fundamental, baseados tanto 

nos laços de solidariedade, como no restabelecimento da unidade de produção familiar como 

uma via para resgatar o sentido do bem viver na comunidade e, sobretudo, na garantia dos 

direitos humanos, da sua independência social e alimentar.  

 Pesquisas deste tipo continuam sendo necessárias para cobrir os tópicos que nesta 

oportunidade foram impossíveis de atender ou aprofundar, como no caso da educação como 

elemento fundamental para a segurança alimentar e, da mesma forma, o desenvolvimento de 

trabalhos no período chuvoso para observar como é o comportamento alimentar das famílias e 

as estratégias que utilizam nessa temporada, sendo que, em teoria, é um período de maior 

dificuldade para obtenção de alimentos e de diminuição de trabalhos realizados fora da 

propriedade. 
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ANEXO A. LISTA DAS ESPÉCIES VEGETAIS PRESENTES EM QUINTAIS, SÍTIOS, 
ROÇAS, VÁRZEA E CAPOEIRA DE MORADORES DA COMUNIDADE N. SRA. DO 
LIVRAMENTO, MUNICÍPIO DE IGARAPÉ-AÇU (PA). 

(CONTINUA) 

NOME 
COMUM NOME CIENTÍFICO FAMÍLIA LOCAIS 

Abacate Persea americana Mill. Lauraceae 

Frutíferas 
em 
quintais e 
sítios 

Abacaxi Ananas comosus (L.) Merr. Bromeliaceae 
Açaí Euterpe oleracea Mart. Arecaceae 
Acerola Malpighia emarginata DC. Malpighiaceae 
Ameixa Prunus serrulata Lindl. Rosaceae 
Banana Musa sp. Musaceae 
Biriba Rollinia mucosa (Jacq.) Baill. Annonaceae 
Cacau de mato Theobroma sp.  Malvaceae 
Cajarana Spondias dulcis Parkinson Parkinson Anacardiaceae 
Caju Anacardium occidentale L. Anacardiaceae 
Cana Phyllostachys bambusoides Siebold & Zucc. Poaceae 
Coco Cocos nuciferas L. Arecaceae 
Cupuaçu Theobroma grandiflorum (Willd. ex Spreng.) K.Schum. Malvaceae 
Cupui Theobroma subincanum Mart. Malvaceae 
Fruto Pão Artocarpus altilis (Parkinson ex F.A.Zorn) Fosberg Moraceae 
Goiaba Psidium guajava L. Myrtaceae 
Graviola Annona muricata L. Annonaceae 
Inajá Attalea maripa (Aubl.) Mart. Arecaceae 
Ingá Inga edulis Mart. Leguminosae 
Jabuticaba Plinia cauliflora (Mart.) Kausel Myrtaceae 
Jaca Artocarpus heterophyllus Lam. Moraceae 
Jenipapo Genipa americana L. Rubiaceae 
Laranja Citrus sinensis (L.) Osbeck Rutaceae 
Limão Citrus limon (L.) Osbeck Rutaceae 
Mamão Carica papaya L. Caricaceae 
Manga Mangifera indica L. Anacardiaceae 
Mangaba Hancornia speciosa Gomes Apocynaceae 
Maracujá Passiflora edulis Sims Passifloraceae 
Melancia Citrullus lanatus (Thunb.) Matsum. & Nakai Curcubitaceae 
Murici Byrsonima crassifolia (L.) Kunth Malphigiaceae 
Noni Morinda citrifolia L. Rubiaceae 
Piquiá Caryocar brasiliense A.St.-Hil. Caryocaraceae 
Pupunha Bactris gasipaes Kunth. Arecaceae 
Tangerina Citrus reticulata Blanco Rutaceae 
Taperebá Spondias mombin L. Anacardiaceae 
Maxixe Cucumis anguria L. Cucurbitaceae 

Hortaliças 
(Quintais 
e sítios) 

Pimenta doce Capsicum sp. Solanaceae 
Quiabo Abelmoschus esculentus (L.) Moench Malvaceae 
Vinagreira Hibiscus sabdariffa L. Malvaceae 
Abóbora Cucurbita andreana Naudin Cucurbitaceae 
Alfavaca Ocimum basilicum L. Lamiaceae 
Cebolinha Allium schoenoprasum L. Amaryllidaceae 
Chicória  Cichorium intybus L. Compositae 
Caruru Talinum fruticosum (L.) Juss. Talinaceae 
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Urucum Bixa orellana L. Bixaceae 
Pimenta reino Piper nigrum L. Piperaceae 
Feijão Phaseolus sp. Leguminosae Lavoura 

branca 
(Roça) 

Macaxeira Zea mais L. Poaceae 
Mandioca Manihot esculenta Crantz Euphorbiaceae 

Arapari Macrolobium acaciifolium (Benth.) Benth. Fabaceae 

Espécies 
florestais 
(Várzea e 
capoeira) 

Babaçu Attalea speciosa Mart.  Leguminosae 
Bacaba Oenocarpus bacaba Mart. Arecaceae 
Bacuri Platonia insignis Mart. Clusiaceae 
Bambu Bambusa oldhamii Munro Poaceae 
Buriti Mauritia flexuosa L. Arecaceae 
Cedro Cedrela fissilis Vell. Meliaceae 
Fabera Peltophorum dubium (Spreng.) Taub. Leguminosae 
Jacaré Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr. Fabaceae 
Jacareúba Calophyllum brasiliense Cambess. Clusiaceae 
Marupa Simarouba amara Aubl. Simaroubaceae 
Matamata Eschweilera coriacea (DC.) S.A.Mori Lecythidaceae 
Paricá Chizolobium amazonicum Ducke Leguminosae 
Piquiá Caryocar brasiliense A.St.-Hil. Caryocaraceae 
Samambaia Filicium decipiens (Wight & Arn.) Thwaites Sapindaceae 
Seringa  Hevea brasiliensis (Willd. ex A.Juss.) Müll.Arg. Euphorbiaceae 
Cipó-escada  Bauhinia guianensis Aubl. Fabaceae 
Tamamqueira Alchornea glandulosa Poepp. Euphorbiaceae 
Tapiririca Tapirira guianensis Aubl. Anacardiaceae 
Tucumã Astrocaryum aculeatum G. Mey. Arecaceae 
 
Fonte: Elaborado por Yorgana Yajure Prado. Segundo The Plant List (2013); Missouri Botanical Garden (2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

129 
 

ANEXO B. ROTEIRO DE ENTREVISTA (SITUAÇÃO ALIMENTAR PASSADA E 
ATUAL DA COMUNIDADE) 
 
I. Informações Gerais 

a) Data. b) Horário de início e término. c) Local. d) Entrevistado.  

II. Contexto histórico da comunidade 

a) Como foi a chegada. Quem eram as pessoas? Da onde vieram? Que os levou a chegar até 

aqui? Como foi a organização para chegar até aqui? O que faziam depois da chegada? 

b) Principais fatos que marcaram a história. Como foi a formação da comunidade? Qual é 

a origem do nome? Como foram os acontecimentos durante a construção da estrada de ferro? 

Da estrada? Os conflitos (Natureza e período)? Como foi o processo de titulação? Como foi o 

processo de reconhecimento? Personagens tradicionais (Lideranças comunitárias, moradores 

mais antigos), como foi evoluindo tudo até agora? Entidades (Associações de moradores, 

igreja, produtores, escola, transporte, ONGs, paróquias). Chegada da água, luz, serviços. 

Como foi a chegada do extrativismo do dendê? Programas de ajudas? 

c) Comente sobre a evolução das atividades produtivas na comunidade ao longo do 

tempo.  

Agricultura, Pesca, Caça, Cria, Extrativismo (Junco), quem faz? (Gênero), é comunitário? 

Comercializam? Qual era a principal produção local? E agora? Trabalhavam com produtos 

florestais? Antigamente, produziam alguns alimentos? Quais eram? Como era o sistema de 

produção?  

d) E a alimentação, como era naquele momento. Como era a situação alimentar no passado 

(Melhor que agora ou pior)? Como era a alimentação dos seus avós? E dos seus pais? Quais 

alimentos consumiam? Quais eram os pratos que eles acostumavam preparar? Tinham algum 

prato especial para as festividades? Quais alimentos acha que identifica vocês? Mudou 

alguma coisa na alimentação? O que a comunidade consumia antigamente e agora não? 

Aconteceu algum evento que afetou a produção ou aquisição de alimentos?   

De onde proviam os alimentos que se consumiam? Da mata, roça, compravam, trocavam? O 

que oferecia o meio para a obtenção de alimentos (vegetais, pesca, caça)? E o rio, o que ele 

dava para a comunidade e que não dá agora? Tem igarapé? Mudou alguma coisa do igarapé? 

Como era a caça? Que deixou de oferecer? Tinham produção comunitária? Tinham trocas ou 

ajudas de alimentos? Redes de compra? Tinham algum tipo de organização? Como foi quando 

chegou a estrada? Teve algumas mudanças no tipo de produção com respeito agora? Qual era 

a principal produção local?    
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I. Contexto atual da comunidade 

a) Como pode se descrever a situação atual da comunidade? Como começou a mudar tudo 

aqui? Como foi a situação após a construção da Rodovia? A comunidade teve alguma 

mudança (Melhor, pior)? 

b) Quais são as principais instituições públicas e organizações com a que conta a comunidade 

(cooperativas, associações) que atuam com agricultura e, em especial, a agricultura familiar? 

Como elas atuam? Tem algum projeto agora? 

c) Qual é a situação alimentar atual na comunidade? Têm problemas, quais? O que você acha 

que está gerando a situação alimentar? Quais têm sido as mudanças que afetam a segurança 

alimentar de vocês?  Quais são as estratégias que a comunidade está implantando?  Quais 

foram às mudanças no tipo de produção? O que deixaram de produzir? Tem algum problema 

ambiental na comunidade? Como é atualmente a situação da mata, o rio, os cultivos, a 

agricultura, o extrativismo de junco? Qual é ou são os principais produtos de produção na 

comunidade? Tem redes de comercialização? 

d) No futuro, como você visualiza a situação da comunidade, melhor ou pior? Por quê? O que 

você acha que tem que organizar para melhorar a situação atual? Quais poderiam ser as 

estratégias alimentares que a comunidade possa adotar?  O que poderiam fazer para voltar à 

situação anterior? Quais das práticas de produção que você que deveriam retomar?  
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Anexo C. Caracterização socioeconômica e alimentar das famílias. 

DIAGNÓSTICO 

Caracterização socioeconômica e alimentar das famílias. 

I. IDENTIFICAÇÃO GERAL 

Comunidade: ___________________________ Entrevistador: _________________________________________  
Entrevistado: ___________________________________________________ N° telefone/celular _____________________ WhatsApp: _____________________ 
Endereço: _______________________________________________________________ N° de Lote: _________ Nome Lote: ____________ 
Referência: __________________________________. Mora há quanto tempo na comunidade? ___________. Distância até Igarapé-Açu: ____________________ 

 
II. DADOS SOCIOECONOMICOS 
2.1 Composição e características da família 

 
Nível escolaridade: 1. Analfabeto. 2. Alfabetizado. 3. Ens. Fundamental incompleto (1º ano até 8º ano) 4.Ens. Fundamental completo (1º ano até 9º) 5. Ens. Médio 
incompleto (1º ano até 2º) 6. Ens. Médio completo (1º ano até 3º) 7. Superior completo 8. Superior incompleto.   
 

Pertence a alguma organização social? SIM (   )  NÃO (   )  Especifique: ____________________________________________________________ 

Nº Nome da pessoa/Parentesco 
com o responsável Naturalidade Idade Sex. Estado 

Civil 
Nível 
Escol. Relig. Ocupação Observação 

01          
02          
03          
04          
05          
06          
07          
08          
09          
10          
11          

Data: ___________ 

N°: ______ 

 

GPS: 
S ____________ 
W ___________ 
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2.2 Renda familiar 

a) A família percebe renda mensal?  Sim (  )  Não (   )  

Fonte de renda (SM) Quantidade (R$) Gênero Geração Observação 
Salário Formal       
Aposentadoria     
Bolsa família     
Seguro defeso     
Ajuda de filhos/parentes     
Trabalho fora da propriedade    Especifique: 
Comércio *-    Especifique:  
Produção do lote 
a) Vegetal    Especifique: 
b) Animal    Especifique:  
Atividade Florestal  
a) PFM**    Especifique: 
b) PFNM***    Especifique:  
Outros     
Extrativismo  
Vegetal    Especifique: 
Animal/Caça    Especifique:  
Pesca     
Junco     
Atividades Artesanais    Especifique: 
Total     
* Produtos industrializados, peças para motos e carros, roupa, entre outros. **Produto florestal madeireiro. ***Produto florestal não-madereiro. 

b) Como classifica a renda que mantém (sustenta) sua família? 1. Suficiente ( )  2. Insuficiente ( )  3. Poderia melhorar ( )  4. Outra ______________ 
 
c) O que você acha que poderia ajudar a aumentar a renda da sua família? 1. Extrativismo vegetal (   )  2. Extrativismo Animal (   )  3. Venda de produtos 
feitos pela comunidade (   )   4. Mais empregos fora da comunidade (   )  5. Venda de artesanatos (   )  6. Turismo social (   )  7. Outra ___________________ 
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2.3 GASTOS FAMILIARES 
a) Qual foi o gasto mensal do domicílio (em R$) no mês anterior, com os seguintes itens: 
1.1  Compra de alimentos para o domicílio R$ 1.6  Passagens R$ 
a.  Saúde  R$ 1.7  Energia elétrica R$ 
b.  Educação R$ 1.8 Diversão / lazer R$ 
c.  Vestuário R$   1.9 Produto de higiene / cosméticos R$ 
d.  Combustível e manutenção de veículo R$ 1.10 Outro gasto relevante. Qual? R$ 

b) Como cobrem os gastos da casa se falta dinheiro no mês? ____________________________________________________________________________ 

III. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DA PROPRIEDADE  
a) Qual é o tamanho da propriedade?  Hectares: ______________. Tarefas: _______________. 

b) De que forma adquiriu a propriedade? Comprou (   ). Assentamento (   ). Herança (   ). Antepassado (   ).  Não sabe indicar (   ). Outro (   ). 

c) Qual é o documento que possui da propriedade? _________________________________________________________. Ano: _____________. 

d) Já possuiu algum tipo de financiamento? Sim (   ).  Não (   ).  Qual? __________________________________________. Ano: _____________.  

e) Possui atualmente algum tipo de financiamento? Sim (   ).  Não (   ).  Qual? ____________________________________. Ano: _____________.  

IV. USO DA PROPRIEDADE 

4.1 Produção vegetal 

Categoria Área 
(ha) Observação Categoria Área 

(ha) Observação 

Áreas agrícolas   2.- Capoeira média: 5-10 anos   
1.- Cultivos anuais   3.- Capoeira grossa: mais de 10 anos   
2.- Cultivos perenes   Florestas   
3.- Cultivos consorciados   1.- Floresta natural / primária / mata (terra firme)   

 Roça   2.- Igapó   
  Mandioca   3.- Floresta secundária com mais de 20 anos   
  Macaxeira   4.- Floresta plantada    
Outra   5.- Quintal agroflorestal   
Capoeiras   6.- Sistemas agroflorestais   
1.- Capoeira fina: 1 a 5 anos   7.- Outros usos da terra.    
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a) O que o senhor cultiva em sua propriedade? 

Tipo Superfície 
(ha) 

Qtd. Pés Época ano 
(colheita) 

Qtd. 
colhida 
(kg/mês) 

Qtd. 
Consumida 
(kg/mês) 

Qtd. 
vendida 
(kg/mês) 

Preço de 
venda 
(R) 

Troca         
Quant. 

Procedência Observação 

 
Macaxeira           
Mandioca           

S 
Abacate            
Acerola            
Banana            
Biriba           
Cacau           
Café           
Caju           
Coco           
Cupuaçu           
Cupui           
Fruta-pão           
Goiaba            
Graviola            
Inajá           
Ingá           
Jambo           
Laranja           
Limão            
Mamão           
Manga           
Mangaba            
Melancia           
Murici           
P. do reino           
P. doce           
Pupunha            
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Quiabo           
Tangerina            
Taperebá           
Vinagreira           

RENNE 
Maracujá           

 
Abacaxi           
Abóbora           
Alface            
Alfavaca           
Arroz           
Batata doce           
Cariru           
Cebolinha           
Chicória            
Coentro           
Couve           
Feijão           
Inhame           
Jambu           
Milho           
Pimentão           

s 
           
           

tais 
           
           
Total           
Procedência: 1. Áreas agrícolas. 2. Roça.  3. Consórcio 4.Capoeira. 5. Floresta. 6. Quintal 7. SAFs. 8. Horta 9. Pomar. 10. Área de reserva legal. 11. Área de APP.  
  
b) Qual é o cultivo de maior interesse para a família? __________________________________________. Por quê? ____________________________________ 
 
c) Utiliza produtos químicos para os cultivos? Sim (   )  Não (   )  Especifique ___________________________________________________________________ 
 
d) Quanto é o gasto (R$) em produtos químicos (ano) ______________________________________________________________________________________ 
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e) Planta na área de outro? Sim (   )  Não (   )  Especifique __________________________________________________________________________________ 
 
f) Como prepara a terra? Queima (    ), corta (    ), Outro: ___________________________. Quantas vezes no ano? _____________________________________ 
 
4.2 Uso de produtos florestais pela família  
 SEÇÃO DA ARVORE 

ESPECIE  M F S 

O
R

L
 F C R 

O
U

 Quant. 
Pé 

Época 
ano 

Quant. 
colhida 
(kg/mês) 

Quant. 
Consumida 
(kg/mês) 

Quant. 
vendida 
(kg/mês) 

Preço de 
venda 
(R$) 

Troca         
Quant. 

Onde você 
planta 

Açaí                 
Andiroba                 
Bacaba                 
Bacuri                 
Castanha P.                 
Jatobá                 
Miriti/Buriti                 
Palmito                 

Piquiá                 
Pupunha                  
Tucumã                 
Uxi                 
Cipó-titica                 
Copaíba                 

Ipê-roxo                 
Junco                 

M. Africano                 
Mogno                 
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Paricá                 

Pau de arco                 

Seringueira                 
Sumaúma                 
Teca                 
M= Madeira.  F= Fruto.  S= Semente. ORL= Óleo, Resina, Látex.  F= Fibra.  C= Casca.  R= Raízes.  OU= Outro  
Onde você planta:  1. Áreas agrícolas (perene-anual). 2. Roça.  3. Consórcio 4. Capoeira. 5. Floresta. 6. Quintal 7. SAFs. 8. Horta 9. Pomar. 6. Área de reserva legal. 7. Área de APP.  

4.3. CRIAÇÃO 
a) A família cria animais?  Sim (   )   Não (   )  

Tipo Área 
(ha) 

Nº 
indivíduos 

Quant. 
Consumi. 

Quant.         
vendida 

Preço de              
venda 
(R$) 

Troca 
(kg) 

Perdas 
anuais 
(kg) 

Época         
do ano Observação Especificação de tipos Época do ano 

Galinha                 
G. caipira            

rango            
eru            
ato            
uínos                

Caprinos            
Ovinos            
Bovinos            
Apicultura            

eixes            
Caça            
Ovos            

utros:            
 
b) Qual é a espécie de cria de maior interesse para a família? ______________________. Por quê? _________________________________________ 
 
c) Onde você vende ou troca? 1. Em casa (   )  2. Feira de produtor (   )  3. Atravessador (   )  4.Comércio da cidade (  )  5. Direto consumidor (   ) 6. Outro  
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d) Você dá ou troca com alguns vizinhos parte da sua cria ou produção da terra? Sim (   )  Não (   ). O que dá para eles: __________________________ 
 
e) Como vocês comem o peixe? ____________________________________________________________________________________________ 
f) Você cria na terra de outro? Sim (   ) Não (    ) ______________________________________________________________________________ 
 

V. DADOS ALIMENTARES (COMPORTAMENTO ALIMENTAR) 
a)  A família compra alimentos in natura fora da propriedade?  Nunca (   )  Raro (   ) As vezes (   ) Sempre (   ).Quais?  

Alimento 
Quant. 
Comprada 
(kg/mês) 

Recebida 
(kg/mês) 

Trocado 
(kg/mês) 

Quant. Total 
consumida Observação 

      
      
      
      

b) A família consume produtos industrializados? 

Produto 
Quant. 
comprada 
(kg/mês) 

Ganhada\ 
Recebida 
(kg/mês) 

Quant. Total 
Consumida 
(kg/mês) 

Observação Produto 
Quant. 
comprada 
(kg/mês) 

Quant. 
Ganhada 
(kg/mês) 

Quant. Total 
Consumida 
(kg/mês) 

Observação 

Açúcar     Macarrão     
Arroz     Manteiga     
Biscoitos     Óleo     
Charque     Ovos     
Embutidos: 
Mortadela 

    Pães     

Presunto     Refrigerantes     
Queijos     Peixe     
Salsicha     Sal     
Enlatados:     Salgadinhos     
Atum     Outros:     
Sardinhas     Suco artificial     
Outros:          
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     Observações: 
Farinha      
Farinha de 
mandioca 

     

Feijão      
Frango      
Fubá      
Goma      
Iogurte      
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VI. PERCEPÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
a) Conhece o termo segurança alimentar?  Sim (   )  Não (   )  
 
b) Em sua opinião, o que é necessário para a família ter segurança alimentar?  
 
c) Em comparação com o período da chegada da família a comunidade, o que mudou em relação a alimentação?  
 
ESCREVER NO VERSO 
a) Quais as maiores dificuldades na manutenção da alimentação da família hoje?  
 
b) Como considera a situação alimentar da sua família? Segura (   )  Insegura (   ) Insegura grave (   ) 
Por quê? __________________________________________________________________________________ 
 
a) Para você, o que é a agricultura familiar?  
__________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 
b) A agricultura é trabalho de quem? 
__________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 
c) Qual é o papel da mulher na prática da agricultura? 
__________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 
d) Qual é o papel dos jovens na prática da agricultura? 
 
__________________________________________________________________________________________ 
 
e) Você acha que a produção agrícola é uma parte importante da renda e da alimentação da sua família? 
__________________________________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________________________________ 
 
f) O que representam os produtos florestais para você? 
 
__________________________________________________________________________________________ 
 
g) Vocês produzem sementes? SIM (   )  NÃO (   ). Especifique: ____________________________________ 
 
VII. PERCEPÇÃO DE BEM-ESTAR E PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
a) como você considera sua condição de vida nos últimos 12 meses? 0. Muito má (   ); 1. Má (   ); 2. Boa (   ); 3. 
Muito boa (   ). 
 
b) A produção de alimentos e os ganhos da família nos últimos dias têm sido suficientes para cobrir as 
necessidades do domicílio?  0. Não (   ); 1. Uma parte (   ); 2. Sim (   ). 
 
c) Comparando com a média da comunidade, como você considera a condição de vida de sua família?  0. Pior (   
); 1. Na média (   ); 2. Melhor (   ). 
 
d) Comparando com 5 anos atrás, como você considera sua condição de vida atual? 0. Pior agora (   ); 1. A mesma 
(   ); 2. Melhor agora (   ). 
 
e) Como considera sua comunidade como um lugar para viver? 0. Muito ruim (   ); 1. Ruim (   ); 2. Bom (   ); 3. 
Muito bom (   ). 
 
f) Em geral, você confia nas pessoas de sua comunidade? 0. Não confia; 1. Confia na minoria; 2. Confia um 
pouco; 3. Confia na maioria. 
 
g) No caso de uma necessidade, você pode contar com o apoio de pessoas de sua comunidade? 0. Não; 1. Às 
vezes, mas nem sempre; 2. Sim. 
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h) Em sua opinião, seus filhos e netos continuarão vivendo e trabalhando nesta terra? 4. Sim todos; 3. Sim 
alguns; 2. Somente um; 1. Pouco provável; 0. Não. 
 
VIII. ESTRURURA DA PROPRIEDADE 
a) Possui residência própria na cidade? Sim (  ) Não (  ). Paga aluguel R$ _________Luz/mês? 
_______Água/mês? ________ 
 
b) Sua residência no lote é: Alvenaria (   ) Madeira (   )Taipa (   ) Madeira com taipa (   ) Madeira com alvenaria (   
) Outros _________________________________________________ 
 
c) Possui luz elétrica na casa do lote? Sim (   ) Não (   ) Quanto paga/mês? __________________ 
 
d) Possui (Quant.) Freezer (   ) Geladeira (   )  Fogão/gás (   ) Fogão/lenha (   ) Fogão/carvão (   ) Bicicleta (   ) 
Aparelho de Som (   ) DVD (    ) Moto (   ) Carro (   ) Trator (   )  Motosserra (   ) Motor de luz (   ) Caixa d´água 
(   ) Antena Parabólica(   ) Outros___________________________________________________ 
 
e) Água usada é Mineral (   ) Filtrada (   ) Encanada (   ) Poço artesiano (   ) Igarapé (   )Rio (   ) Cacimba (   )   
Outros (   ) ________________________________________________________________________________ 
 
F) Existe coleta de lixo no lixo ou na comunidade? _________________________________________________ 
 
IX. BENS DE PRODUÇÃO: (Quantidade) 
a) Arado (   ) Carroça de animal (   ) Colheitadeira (   ) Enxada (   ) Grade de arrasto (   ) Terçado (   )  
Pulverizador motorizado (   ) Pulverizador manual (   ) Bomba d’agua (   ) Plantadeira Mecanizada (   ) 
Roçadeira costal motorizada (   ) Plantadeira Manual (   ) Outros________________________________ 
 
X. COMERCIALIZAÇÃO DA FARINHA 
a) Faz farinha? Sim ( ) Não ( ) Consumo ( ) Quant./mês? Venda/mês (    ) Quantidade?_________________ 
 
b) Para quem o senhor vende a produção da farinha? ____________________________________________ 
 
XI. MÃO DE OBRA E MANEJO DA PROPRIEDADE 
a) Usa a mão de obra familiar na propriedade? Sim (    ) Não  (     )  Quantos? _______________________ 
 
b) O senhor contrata alguém de fora para trabalhar? Sim (     ) Não  (    ) Quantos? ___________________ 
 
c) Realiza mutirão: Sim (   ) Não (   ) Troca de dia:   Sim (    )   Não (    ) 
 
e) Possui outra propriedade agrícola? Sim (    ) Não (    )  Tamanho da área: ______________ (ha) 
 
XII. FONTES DE INFORMAÇÃO E EXTENSÃO RURAL 
a) Já recebeu algum tipo de assistência técnica? Sim (   ) Não (    ) De quem? ________________________ 
 
b) Onde o senhor costuma buscar informações sobre agricultura? 
Instituição  (   )   Associação  (   ) Cursos  (   ) Vizinhos (   ) Sindicato (   ) Revistas  (   ) Emater   (   ) Jornais  (   ) 
Televisão  (   ) Rádios  (   ) Internet (   ) Minibiblioteca (   ) Outros ______________________________ 
 
c) Quais as rádios que o senhor costuma ouvir? ________________________________________________ 
 
d) Você acessa internet e redes sociais? Quais? _________________________________________________ 
 
e) Como você gostaria de ter acesso a informações sobre tecnologias desenvolvidas pela Embrapa em sua 
região? Vídeos (  ) Programas de rádio (  ) Publicações (  ) Outros (  ) _______________________________ 
 
XIII. LAZER 
a) A sua família participa de atividades de lazer? Sim (  ) Não (  ) Quais? ___________________________ 
  
b) Quais as formas de lazer na comunidade? __________________________________________________ 
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XIV. SAÚDE 
a) Existe posto de saúde na comunidade?   Sim (   )    Não (   ) 
  
b) Quais os tipos de atendimentos realizados no posto de saúde? _________________________________ 
  
c) Em caso de necessidade para onde vocês recorrem? ______________________ 
 
XV. EDUCAÇÃO 
a) Tem escola na comunidade? Sim (    ) Não (  ) Quantas? ______________________________________ 
 
b) Você acha importante que seus filhos estudem? Sim (    ) Não (    ) Porque?_______________________ 
 
c) A merenda escolar é proveniente da agricultura familiar? Sim (    ) Não (     ) 
 
d) O que você acha da merenda escolar? _____________________________________________________ 
 
e) Há alguém da família que estuda fora da comunidade?  Sim (    ) Não (    ) 
 
f) Faz uso do transporte escolar? Sim (    ) Não (    ) 
 
g) O que acha do transporte escolar? ________________________________________________________ 
 
XVI. SEGURANÇA 
a) Vocês têm segurança aqui na comunidade? Sim (  ) Não (   ) Por quê?_____________________________ 
 
XVII. TRANSPORTE/ACESSO 
a) Qual o tipo de transporte que a família usa para se deslocar da comunidade para cidade? ______________ 
  
b) Qual o preço da passagem? R$ ________________________________________ 
 
c) Como o senhor transporta a produção da sua propriedade para a cidade? ___________________________  
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